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1. Resumo do Empreendimento 
 

a) Informações sobre o órgão responsável pelo projeto e suas atribuições 

A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (SMUL) tem sua organização, 
finalidade e atribuições conforme Decreto Municipal nº 60.061/2021, alterado pelos 
Decretos 60.756/2021 e 62.602/2023. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL tem por 
finalidade coordenar e conduzir ações governamentais voltadas ao planejamento e 
desenvolvimento urbano, bem como formular e executar a política de licenciamento e 
controle urbano do parcelamento, uso e ocupação do solo, incluindo a gestão do 
patrimônio imobiliário do Município. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL tem por 
atribuições: 

I - conduzir ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à promoção do 
desenvolvimento urbano; 

II - zelar pelo cumprimento da legislação urbanística e de controle de uso do solo; 

III - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento, avaliação e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais Estratégicos 
das Prefeituras Regionais e de Bairros, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo, 
às Operações Urbanas e demais instrumentos urbanísticos; 

IV - promover a integração dos planos, programas e projetos dos diversos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para o Município de São Paulo; 

V - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada, com outros setores das políticas públicas e com 
outras esferas de governo, utilizando os instrumentos de política urbana; 

VI - coordenar, organizar, manter, atualizar e disponibilizar permanentemente o sistema 
municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital; 

VII - licenciar o parcelamento do solo; 

VIII - licenciar as edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforma, 
reconstrução, requalificação, demolição e regularização, bem como certificar a sua 
conclusão nos casos previstos em legislação aplicável; 

IX - licenciar a instalação e funcionamento dos equipamentos e sistemas de segurança, 
dos depósitos de combustíveis, produtos químicos, explosivos e assemelhados; 

X - zelar pela legislação do uso dos imóveis, especialmente no que se refere às normas 
de segurança e acessibilidade, e apoiar o controle exercido pelas Subprefeituras; 

XI - regularizar as edificações; 

XII - instruir processos relativos à denominação de logradouros públicos e manifestar-
se a respeito no âmbito de competência da SMUL; 

XIII - integrar e operacionalizar os cadastros do Município de São Paulo pertinentes ao 
licenciamento; 
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XIV - implantar, controlar e coordenar o sistema de licenciamento eletrônico, definindo 
sua aplicabilidade, os fluxos de atendimento de cada tipo de licenciamento e sua 
interface com os processos em meio físico; 

XV - controlar e coordenar o processo de análise de licenciamento de 
empreendimentos que envolvam outras Secretarias Municipais; 

XVI - normatizar a aplicação, bem como propor alteração e regulamentação da 
legislação de obras, de edificações, de parcelamento do solo, de acessibilidade e de 
segurança de uso das edificações e equipamentos; 

 

b) Objetivo do projeto 

O presente relatório consolida e apresenta os resultados obtidos pelo Estudo Técnico 
Preliminar relativo à implantação do Programa Requalificação Urbanística do Centro de 
São Paulo com Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável e do Veículo Leve 
sobre Trilhos – VLT da Região Central do Município de São Paulo.  

c) Escopo da intervenção 

O Programa Requalificação Urbanística do Centro de São Paulo com Desenvolvimento 
Orientado ao Transporte Sustentável é constituído de uma série de intervenções  
urbanísticas que se concentram em segurança viária - com a ampliação de faixas de 
travessias de pedestres e travessias elevadas propostas, com o alargamento de calçadas 
e canteiros e implantação de vias compartilhadas, com proposta de redução da 
velocidade máxima permitida para o tráfego, com melhoria dos pontos de parada de 
ônibus existentes, com requalificação do sistema cicloviário existente e a  ampliação de 
sistema cicloviário proposto; requalificação ambiental – com o incrementar da cobertura 
vegetal e arborização urbana; segurança - com o reforço na iluminação pública e áreas 
emergenciais para implantação de iluminação pública rebaixada nas calçadas; habitação - 
com a aplicação de instrumentos ligados a função social da propriedade, inclusive com 
desapropriações para provimento habitacional; e por fim a implantação de sistema de 
transporte público  de passageiros de média capacidade sobre trilhos, linha de VLT, 
caracterizando-se como espinha troncal de um eixo de estruturação e transformação 
urbana orientado ao transporte. 

A implantação do sistema resgata a mobilidade de Bondes Antigos no centro de São 
Paulo. Atuará como indutor para a requalificação desta região. Os movimentos pedonais 
poderão ser absorvidos por este modo de transporte. As vias permanentes, 
compartilhadas com as atuais vias de automóveis, praças, vias exclusivas para pedestres 
contribuem para reorganização paisagística, sendo ambientalmente mais eficiente, e 
integrada à rede de serviços e equipamentos públicos e privados da cidade.  

Assim, entende-se que um dos aspectos que pode orientar a regeneração urbana 
almejada pela Cidade é a mobilidade sustentável, integradora de projetos e ações. A 
hipótese levantada neste projeto é a construção de um sistema de Veículos Leves sobre 
Trilhos (VLT) como elemento indutor de regeneração urbana no Centro do São Paulo. A 
proposta de desenvolvimento urbano aqui apresentada articula temas como a expansão 
de espaços públicos para pedestres, dinamização da economia local, revisão do modelo 
rodoviário de transporte - público ou individual -, integração intermodal, ampliação de 
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áreas verdes e permeáveis, articulação de espaços livres e indução do adensamento 
populacional.  

Embora o termo técnico VLT já esteja amplamente divulgado nas áreas técnicas, o projeto 
urbano da Prefeitura visa recuperar também o conceito (e nome) que orientou o 
desenvolvimento urbano de São Paulo no início do século XX: o bonde. Um século 
depois, o projeto do Bonde São Paulo deverá ser um catalisador de melhorias urbanas 
capazes de preparar a Cidade para os desafios das próximas gerações. Assim, o 
Programa de Requalificação Urbanística do Centro de São Paulo com Desenvolvimento 
Orientado ao Transporte Sustentável se articula diretamente com o PIU Setor Central, 
catalisando transformações urbanas positivas para a região. 

 

d) Resultado e benefícios para o público-alvo 

A perspectiva do projeto é a articulação e valorização de espaços consolidados e em 
transformação, a dinamização de setores econômicos e culturais, a integração de 
diferentes modos de transporte e o atendimento à milhares de deslocamentos feitos a pé 
dentro da própria região central e que são desassistidos, a contribuição com a 
disponibilização de áreas verdes, a orientação  do adensamento populacional com 
diversidade social, a inovação das formas de financiamento de projetos de infraestrutura, 
especialmente as de mobilidade, a contribuição para a melhoria do microclima local, a 
redução de emissões de poluentes, de CO2 e da poluição sonora. 

Em projetos de mobilidade urbana, o VLT é a tecnologia mais indicada para alavancar 
projetos de revitalização urbana em função do excelente padrão de serviço ofertado e 
possibilitar boa convivência com o pedestre, o ciclista e a população lindeira. 

Os esquemas abaixo ilustram como a proposta pode promover transformação e 
regeneração urbanística, incremento da mobilidade urbana sustentável e melhoria do 
meio ambiente urbano.  
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Por ser um transporte estruturado, o VLT é durável e provoca a reurbanização da faixa, 
além disso, ele provoca baixos níveis de poluição atmosférica e sonora. O VLT pode 
conviver com a circulação de pedestres, bicicletas e automóveis, tem acessibilidade total 
para as pessoas com mobilidade reduzida. O intervalo entre veículos é da ordem de 3 a 4 
minutos nas horas de pico, de modo que consegue uma oferta de 10.000 a 20.000 
passageiros por hora por sentido em faixa não totalmente segregada. O custo de 
implantação por Km é maior que o de ônibus a curto prazo. Mas, a médio e longo prazo, 
ele se equipara, e até pode ser menor. Ainda, é fator indutor de requalificação da imagem 
da cidade, dando-lhe um novo “status”.   

O VLT, movido com tração à energia elétrica, é uma vantagem que não deve ser 
descartada, afinal ajuda a reduzir o impacto da poluição causada pelo setor de 
transportes. Atualmente, com todos os problemas gerados pelo uso de combustíveis 
fósseis, este sistema se revela bastante adequado à nossa matriz energética. Esta 
característica pode ser determinante para que haja investimento neste meio de transporte. 
No caso do Centro de São Paulo, a proposta é que o veículo seja elétrico, o que mostra 
um atendimento à legislação brasileira de incentivo à utilização de meios de transporte 
coletivo e ainda a orientação de que os mesmos sejam sustentáveis. 

 

e) Forma de implementação (execução direta ou indireta) 

Concessão Patrocinada com aporte para a prestação de Serviços de Transportes, 
visando a implantação (obras civis, sistemas e material rodante), operação e manutenção 
de um sistema de Veículos Leves sobre Trilhos.  

Prazo da Concessão: 35 anos 

Prazo de Implantação: 4 anos 

Prazo de Operação e Manutenção: 31 anos 

Necessidade de patrocínio na implantação e na operação, uma vez que mesmo se 
adotando o Aporte de Recursos Públicos em volume igual ao dos desembolsos com 
investimento, os projetos ainda necessitam de contraprestação pecuniária ao longo de 
seu prazo de execução. 

As responsabilidades de cada uma das partes envolvidas no projeto são: 

Setor público 

✓ Investimento na infraestrutura do VLT em todas as fases de implantação; 
✓ Execução, contratação e fiscalização das intervenções urbanísticas; 
✓ Execução, contratação e fiscalização das obras de arte especiais; 
✓ Execução, contratação e fiscalização da construção Infraestrutura civil da garagem, 

que inclui a execução da obra do galpão (Vedos, Fundações, Estruturas, 
Impermeabilizações das Fundações e Estruturas, e Cobertura); 

✓ Planejamento estratégico, tático e operacional do sistema; 
✓ Gestão e supervisão dos contratos (incluindo o aporte de subsídios, se aplicável); 
✓ Aquisição de equipamentos e softwares embarcados necessários para a operação 

do Intelligent Transportation Systems (ITS); 
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Concessionária (operador do VLT) 

✓ Aquisição da frota (parcial ou total) e material para manutenção de veículos e 
equipamentos; 

✓ A elaboração de todos os projetos executivos; 
✓ A execução de todas as obras, tais como de sinalização, sistemas de energia, 

sistemas de telecomunicações, segurança e intervenções, intersecções viárias, 
vias e demais obras civis, inclusive a finalização da Garagem e completa execução 
do CIOM; 

✓ Manutenção da frota, pátio e equipamentos ligados à operação, incluindo 
sinalização, energia e sistemas auxiliares; 

✓ Limpeza da frota; 
✓ Serviço de limpeza das estações; 
✓ Operar os serviços do sistema de acordo com o plano operacional e especificações 

acertadas contratualmente; 
✓ Aquisição e manutenção de equipamentos e softwares de Intelligent Transportation 

Systems (ITS) alocados no Centro de Controle Operacional (CCO); 
✓ Centro de controle, incluindo o monitoramento e a supervisão da execução e 

qualidade do serviço; 
✓ Realizar o serviço de cobrança de tarifas do sistema; 
✓ Realizar manutenção da via permanente e sistema de tração; 
✓ Realizar manutenção de áreas verdes ao longo da via; 
✓ Realizar manutenção das estações. 

Devido a vantagens como o oferecimento de maior segurança jurídica e confinamento do 
risco do empreendimento, constitui prática tipicamente adotada em concessões de 
infraestrutura a criação de Sociedades de Propósito Específico (SPE) para a prestação 
dos serviços. Desse modo, tem-se que as concessionárias presentes no sistema não 
serão caracterizadas por suas estruturas organizacionais regulares, mas sim por 
entidades jurídicas criadas especificamente para a concessão. 

 

f) Base legal e normativa que respalda o projeto a nível local, incluindo a  
avaliação quanto à necessidade de aprovações legislativas para o empreendimento 

 

g) Compatibilidade com planos locais (planos de mobilidade, planos diretores, 
planos de parcerias e investimentos, etc) 
Na mesma direção do DOTS, o Plano Diretor Estratégico de São Paulo (PDE-SP, 
estabelecido pela Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014) propõe um modelo de 
planejamento urbano “mais humano”, que aproxima emprego e moradia, reequilibrando a 

cidade, oferecendo um contraponto real aos problemas de mobilidade e estruturando o 
processo de equilíbrio no acesso às oportunidades. O PDE-SP está alinhado a modelos 
de desenvolvimento urbano que consideram as variáveis sociais e ambientais 
contemporâneas e que vêm sendo discutidos desde a década de 1990.  
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Entre esses, destaca-se o modelo do DOTS, já explorado e aplicado em diversas 
realidades e contextos ao redor do mundo. Este modelo permite equilibrar territorialmente 
oportunidades, evitar longos deslocamentos e promover ambientes propícios a maiores 
interações sociais. Ou seja, trata-se de um modelo que pode ser aplicado ao território 
para alcançar os objetivos do PDE-SP  

O PDE-SP está estruturado em torno de dez estratégias voltadas ao ordenamento 
territorial, à ampliação das ferramentas de participação e ao controle social. Parte destas 
estratégias possui correlações diretas com os princípios que caracterizam o conceito de 
Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável, buscando racionalizar o 
desenvolvimento da cidade com a orientação do crescimento em áreas com boa 
infraestrutura, em especial, de transporte público. A definição de eixos de estruturação da 
transformação urbana, associados aos corredores de transporte em operação e 
planejamento na cidade, em termos de planejamento territorial, sintetiza este modelo de 
desenvolvimento urbano na realidade paulistana, conforme estabelecido pelo PDE-SP. No 
Mapa 9, anexo à Lei 16.050/2014 alterado pela 17.975/2023, constam as ações 
prioritárias no Sistema Viário e no Transporte Coletivo, segundo o PDE-SP. Corredores e 
terminais planejados entre 2015 e 2028 também constam no PlanMOB-SP 2015, 
Eventuais sobreposições e incongruências entre os planos e a proposta serão 
compatibilizadas em fase de implantação do projeto. 

O centro da cidade de São Paulo é uma região com grande valor cultural e econômico. 
Apresenta edifícios de caráter importantíssimo quanto ao patrimônio histórico, concentra 
atividades culturais de diversas esferas e tem grande oferta de trabalho, com escritórios, 
comércios e equipamentos públicos, bem como acesso à infraestrutura de transporte.  

Nos últimos anos, porém, a região vem sendo considerada degradada, apresentando 
imóveis ociosos, muitos casos de violência e população em situação vulnerável. No 
sentido de reverter esse cenário, a Prefeitura vem realizando diversas políticas públicas 
para a recuperação do Centro de São Paulo.  

Dentre as diversas políticas públicas e esforços da Prefeitura para a recuperação do 
Centro de São Paulo, as políticas urbanas têm grande destaque. São planos, projetos e 
obras que visam à ativação de áreas subutilizadas e degradadas.  

Trata-se de uma região infraestruturada, de grande relevância histórica, com grandes 
desafios do ponto de vista ambiental e dos usos que apresenta. Apesar dos desafios, são 
enormes também as possibilidades e os potenciais de transformação deste setor 
privilegiado da cidade.  

A grande oferta de empregos, a pujante dinâmica do comércio popular e especializado, o 
amplo serviço de transporte público, a presença dos órgãos de governo, a memória do 
patrimônio histórico, assim como a existência de diversos equipamentos culturais e de 
espaços públicos tornam o centro um lugar simbólico e estratégico para toda a cidade. 
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Nos últimos anos, a Prefeitura do Município de São Paulo dedicou inúmeros esforços na 
região central da cidade, passando pela instalação das empresas públicas, secretarias e 
demais órgãos da administração pública na região.  

A intervenção na cidade existente deve ser entendida como um conjunto de iniciativas do 
poder público ou de setores privados que visem a reestruturação ou revitalização 
funcional do tecido urbano (atividades e redes de serviços); a sua recuperação ou 
reabilitação arquitetônica (edificação e espaços não construídos, designadamente os de 
uso público); e a sua reapropriação social e cultural (grupos sociais que habitam ou 
trabalham em tais estruturas, etc.).  

As atuais ações da gestão do município de São Paulo, na direção da intervenção na 
cidade existente, também promovem:  a reutilização de seus edifícios e a consequente 
valorização do patrimônio construído; a otimização do uso da infraestrutura estabelecida; 
a dinamização do comércio com o qual tem uma relação de origem; e a geração de novos 
empregos. Em suma, programa ações em busca da atração de investimentos, de 
moradores, de usuários e de turistas que dinamizem a economia urbana e contribuam 
para a melhoria da qualidade de vida, valorizando também o imenso patrimônio cultural 
da cidade de São Paulo.  

Com isso, a melhoria da qualidade de vida, a valorização do espaço, a inovação cultural, 
a elevação da qualidade do meio urbano e os atrativos de consumo e entretenimento se 
tornam facetas proeminentes das estratégias de regeneração urbana para o Centro de 
São Paulo.  

A atual gestão da Prefeitura de São Paulo anunciou um investimento de R$1 bilhão para a 
renovação do centro da cidade. A Prefeitura fez um edital sobre os imóveis que se 
encontram na condição de não cumprimento de função social, de modo que o poder 
municipal poderá desapropriá-los para quem tiver o interesse de comprar. Segundo o 
prefeito, a Administração Municipal está disposta a entrar com recursos e subsidiar a 
reforma dos prédios em até 25% do valor do projeto aprovado. O chamamento para os 
proprietários de imóveis será conduzido pela Secretaria Executiva de Desestatização e 
Parcerias.  

Com legislações como o projeto Requalifica Centro e o PIU Central, será mais fácil atrair 
pessoas para morar e usufruir do centro da cidade de São Paulo. O projeto de 
revitalização do centro compreende a restauração do Parque Dom Pedro II, além do Vale 
do Anhangabaú e de outros espaços públicos. Uma das ações que integra o programa é a 
instalação, no prédio dos Correios, de um complexo de equipamentos e serviços públicos 
e uma central de segurança com funcionamento 24 horas, composta por 20 mil câmeras 
com inteligência artificial.  

O Programa Reencontro, por sua vez, prevê a entrega de unidades habitacionais que 
serão destinadas prioritariamente a famílias (com ou sem crianças) que estejam utilizando 
as ruas da cidade como moradia há menos de dois anos. Cada família deve permanecer 
entre 12 e 18 meses nas moradias transitórias das Vilas Reencontro, e participar de 
capacitações profissionais e outros atendimentos sociais com o objetivo de ganho de 
autonomia para o aproveitamento de novas oportunidades.  

O terreno que está localizado na Avenida do Estado, altura do número 900, onde funciona 
o Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (DETRAN), por exemplo, é um 
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espaço onde possivelmente será instalada uma Vila Reencontro, entretanto, atualmente a 
área passa por processo de averiguação do solo.  

O programa possui três eixos de atuação: conexão, cuidado e oportunidade. O primeiro 
visa a estimular a recriação de vínculos preexistentes e o fortalecimento da rede de apoio. 
Nesse sentido, o ponto de partida da conexão entre o poder público e o indivíduo em 
situação de rua é a abordagem social, sendo, portanto, um instrumento fundamental de 
vinculação das pessoas à política pública e às demais etapas e eixos do Programa 
Reencontro.  

Já no segundo eixo, serão oferecidas moradias subsidiadas para aqueles que não 
possuem renda suficiente, nas seguintes modalidades: locação social, que é o aluguel 
subsidiado conforme renda; a renda mínima ou o auxílio pecuniário para pessoas sem 
problemas de drogadição; moradia transitória ou unidades com alta rotatividade para que 
se busque evitar o processo de cronificação, promovendo rápido resgate da autonomia.  

O eixo oportunidade, por fim, consiste na intermediação de mão de obra e emprego, 
através da capacitação profissional, da alocação em contratos públicos (Decreto nº 
59.252/20), da busca ativa por vagas e do estímulo à contratação no setor privado.  

Articulam-se com os projetos #TodosPeloCentro, Parque Dom Pedro II, Ativação de 
imóveis ociosos, VLT Bonde São Paulo. Como é mostrado no mapa a seguir a região do 
entorno da casa das retortas é caracterizada por muito lotes transformáveis na região do 
Brás. É uma área que se encontra cortada por estruturas de mobilidade, como linha férrea 
e grandes vias de circulação.  

A Secretaria Municipal da Casa Civil (SMCC) ficou incumbida da coordenação geral do 
Comitê. Também fazem parte do colegiado a Secretaria do Governo Municipal (SGM) e 
suas respectivas Secretarias Executivas - SEPEP (Secretaria Executiva de Planejamento 
e Entregas Prioritárias), SEDP (Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias) e 
SEPE (Secretaria Executiva de Projetos Estratégicos) -, a Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Licenciamento (SMUL), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Trabalho (SMDET), a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
(SIURB), a Secretaria Municipal de Habitação (SEHAB), a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana (SMSU), a Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito (SMT), a 
Secretaria Municipal das Subprefeituras (SMSUB), a Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente (SVMA), além das Subprefeituras Sé e Mooca, entre outras secretarias 
eventualmente convidadas para participarem de discussões atinentes a suas atribuições. 

SP Urbanismo, SP Obras, ADE Sampa e SP Parcerias atuam no suporte operacional, 
incluindo análise de indicadores e pesquisa, esta coordenada pela SP Parcerias. 

O Decreto Municipal nº 61.814, de 15 de setembro de 2022, que institui o Comitê 
Intersecretarial #TodosPeloCentro, também cria o Fórum de Participação Social 
#TodosPeloCentro (constituído por meio da Portaria CC nº 1, de 24 de janeiro de 2023) , 
sendo este o mecanismo de participação e contribuição da sociedade civil, viabilizando o 
diálogo entre governo e sociedade sobre as propostas e demandas para a região, bem 
como o acompanhamento da implementação de ações e intervenções de transformação 
no centro da cidade. 

Com o tema “Diálogo sobre marcos legais do centro de São Paulo: Leis da Área de 

Intervenção Urbana do Setor Central, Requalifica Centro e Triângulo SP”, o 1º Fórum de 
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Participação Social #TodosPeloCentro reuniu cerca de 200 pessoas na sede da Prefeitura 
de São Paulo no dia 3 de fevereiro de 2023. 

O objetivo principal do encontro foi receber contribuições de moradores, empresários, 
movimentos sociais e frequentadores da região central da cidade para que as leis de 
incentivo à ocupação e revitalização do Centro sejam realmente aplicadas. 

Já a 2ª Edição do Fórum de Participação Social #TodosPeloCentro foi realizada no dia 27 
de abril de 2023, com tema “Ativação do Triângulo Histórico de São Paulo”. O objetivo 

principal foi apresentar uma série de medidas do projeto de requalificação vigente e 
receber propostas da sociedade civil para a ativação do perímetro central. O evento 
também mobilizou cerca de 200 pessoas na sede da Prefeitura de São Paulo. 

As Figuras que se seguem mostram projetos, planos e programas que foram realizados 
nos últimos 30 anos pela Prefeitura do Município de São Paulo, que vem investindo na 
região com ações em diferentes níveis de atuação. Dentre as ações previstas no Centro 
de São Paulo, o Projeto de Intervenção Urbana (PIU) Setor Central apresenta destaque 
por abranger toda a área do centro histórico (ver perímetro no Mapa 1) e parte do centro 
metropolitano da cidade. 

O incentivo à habitação é o grande objetivo do Projeto. Com o intuito de atrair até 220 mil 
novos moradores para a região, as intervenções consideram, sobretudo, a necessidade 
de integração e qualificação do território, buscando dar suporte ao pretendido 
adensamento populacional e construtivo, à diversificação de atividades e ao 
fortalecimento da economia. As ações contemplam diferentes eixos, porém, interligados, 
como Qualificação do Habitat, da Mobilidade e do Meio Ambiente, além da preservação 
do patrimônio histórico.1 

Os mapas a seguir apresentam um panorama da situação atual dentro da Área de 
Intervenção Urbana (AIU) Setor Central. Os Mapas 2 e 3 apresentam parte dos desafios a 
serem enfrentados para a região central, com a espacialização dos altos índices de 
violência urbana e alta concentração de imóveis privados no centro que não cumprem 
função social.  

Enquanto isso, os Mapas 4, 5 e 6 apresentam as potencialidades da região. O Mapa 3 
exemplifica a diversidade de funções que o centro de São Paulo apresenta, com foco para 
as identidades de serviços e comércios distribuídos. O Mapa 4 apresenta a mobilidade no 
centro, onde é possível verificar que a região do PIU Setor Central apresenta grande 
acesso à infraestrutura de transportes. O Mapa 6 apresenta a potencialidade de 
transformação dos lotes dentro do PIU Setor Central.  

Para garantir e ampliar a presença de toda a população sobre o espaço, é necessário 
estarmos atentos a como as diferentes demandas e dinâmicas acontecem sobre suas 
ruas, avenidas, praças e parques. Estes espaços têm, para a cidade, as funções mais 
diversas, como lazer, trabalho, educação, manifestação, além de toda a simbologia no 
imaginário popular. Todos eles necessitam de uma qualidade no seu uso, na sua 
infraestrutura e na sua paisagem. O ambiente urbano deve assegurar que essa 
diversidade de temas esteja integrada para qualificar as atividades humanas 
desempenhadas nesse lugar.  

 
1 PREFEITURA Municipal de São Paulo. PIU Setor Central. Gestão Urbana. Estruturação Territorial. Disponível em: 
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/estruturacao-territorial/piu/piu-setor-central/. Acesso em: 14 abr. 2023. 
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A Agenda 20230 da Organização das Nações Unidas define os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Destes, destaca-se o ODS 11 – Cidades e 
comunidades sustentáveis –, que, ambicionando tornar as cidades e comunidades mais 
inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, se alinha às premissas da mobilidade 
urbana sustentável.  Esse ODS está fortemente relacionado à promoção da acessibilidade 
e mobilidade urbanas e à qualificação dos espaços públicos, como detalhado nos itens 
11.2 e 11.72 

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a 
segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com 
especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos; […]  

11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 
inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, 
pessoas idosas e pessoas com deficiência.

 
2 ORGANIZAÇÃO das Nações Unidas (ONU). Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br. Acesso em: 11 abr. 2023. 
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h) Duração da implementação 

Conforme informado no item 1, o prazo da concessão é de 35 anos 

 

i) Valor estimado para implantação (Capex de curto prazo), manutenção e ampliação 
(Capex de longo prazo) e operação (Opex)  

Para calcular o valor estimado para implantação (CAPEX), não foram considerados 
investimentos identificados como responsabilidade da prefeitura, como obras civis e 
intervenções urbanísticas. A execução das obras de infraestrutura civil da garagem, a cargo da 
Prefeitura do Município de São Paulo, que incluem a execução da obra do galpão (Vedos, 
Fundações, Estruturas, Impermeabilizações das Fundações e Estruturas, e Cobertura) a partir 
do projeto referencial elaborado pela Concessionária. Também não foi considerado valor de 
reinvestimento. Foi considerado aproximadamente 60% de aporte, em relação ao valor total do 
CAPEX. 

Para efeitos de precificação, os investimentos foram considerados lineares dentro de cada fase, 
portanto, há maior desembolso no momento de sobreposição das obras de ambas as fases.  

 

CAPEX – Total 

Itens 
Valor 

Material Rodante R$ 954.196.870,54 

Sinalização R$ 225.822.965,18 

Bilhetagem R$ 163.094.360,79 

Energia R$ 261.365.874,27 

Telecom, Sistemas de Segurança e Supervisão R$ 200.731.524,69 

Intersecções Viárias R$ 60.823.682,15 

Vias e Obras Civis R$ 1.132.303.597,00 

Total R$ 2.998.338.874,62 

 

CAPEX – Linha 1 Azul – Fase 1 
Item Valor 

Sinalização R$ 114.599.380,40 

Bilhetagem R$ 82.766.216,23 

Energia R$ 132.636.497,90 

Telecom, Sistemas de Segurança e Supervisão R$ 101.866.116,00 

Intersecções Viárias R$ 40.073.682,15 

Vias e Obras Civis R$ 580.671.418,00 

Total R$ 1.052.613.310,68 

 

CAPEX – Linha 1 Azul – Fase 2 
Item Valor 
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Material rodante R$ 485.725.398,50 

Total R$ 485.725.398,50 
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CAPEX - Linha 2 - Fase 1 
Item  Valor 

Sinalização R$ 111.223.584,78 

Bilhetagem R$ 80.328.144,56 

Energia R$ 128.729.376,37 

Telecom, Sistemas de Segurança e Supervisão R$ 98.865.408,69 

Intersecções Viárias R$ 20.750.000,00 

Vias e Obras Civis R$ 551.632.179,00 

Total R$ 991.528.693,40 

 

CAPEX - Linha 2 - Fase 2 
Item Valor 

Material Rodante R$ 468.471.472,04 
  

Implantação Ônibus Elétrico 
 

Número de ônibus 168 

Custo por Unidade R$ 1.142.000,00 

Data-Base nov/21 

Fator de Correção 1,128365872 

Valor de CAPEX corrigido p/Ônibus R$ 1.288.593,83 

Valor de CAPEX Total  R$ 216.483.762,82 

Vida Útil do ônibus 10 

 

Para os custos operacionais (OPEX), foram utilizadas premissas retiradas de benchmarks 
similares. O OPEX foi parametrizado tendo por base a produção quilométrica dos VLTs, 
utilizando premissas extraídas do PMI do projeto de VLT de Brasília/DF, disponível em link < 
https://www.semob.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/01/VLT-Cad-10-Economico-
Financeiro.pdf>. Tais modelos foram considerados pela similitude em termos de tecnologia 
adotada e pela qualidade dos dados disponíveis para este momento. 

 

VLT - Brasília - 
Operacional R$/Km Data Base 

Índice 
Utilizado Fator de Correção 

KM produzida 
a.m. Custo Mensal Custo Anual 

Mão de Obra R$ 10,66 jan/21 IPCA 1,202022068 
                              
131.548,03  R$ 1.685.597,92 R$ 20.227.175,09 

Energia R$ 7,47 dez/22 IPCA 1,034996424 
                              
131.548,03  R$ 1.017.053,49 R$ 12.204.641,84 

Segurança R$ 0,54 jan/21 IPCA 1,202022068 
                              
131.548,03  R$ 85.386,76 R$ 1.024.641,14 

Limpeza R$ 2,13 jan/21 IPCA 1,202022068 
                              
131.548,03  R$ 336.803,34 R$ 4.041.640,05 

Total Anual 
      

R$ 37.498.098,12 

 

VLT - Brasília - 
Manutenção R$/Km 

Data 
 Base 

Índice 
Utilizado 

Fator de  
Correção 

KM produzida 
a.m. Custo Mensal Custo Anual 

Mão de Obra R$ 7,68 jan/21 IPCA 1,202022068 
                              
131.548,03  R$ 1.214.389,50 R$ 14.572.673,98 
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Material 
Rodante R$ 22,40 jan/21 INCC 1,268870286 

                              
131.548,03  R$ 3.738.949,40 R$ 44.867.392,79 

Sistemas R$ 0,85 jan/21 INCC 1,268870286 
                              
131.548,03  R$ 141.879,78 R$ 1.702.557,32 

Outras 
instalações R$ 0,96 jan/21 INCC 1,268870286 

                              
131.548,03  R$ 160.240,69 R$ 1.922.888,26 

Total Anual 
      

R$ 63.065.512,35 

 

VLT - Brasília - 
Outras 
Despesas R$/Km Data Base 

Índice 
Utilizado 

Fator de  
Correção 

KM produzida 
 a.m. Custo Mensal Custo Anual 

Mão de Obra 
Adm. R$ 1,49 jan/21 IPCA 1,202022068 

                              
131.548,03  R$ 235.604,21 R$ 2.827.250,55 

Manutenção 
escritório R$ 3,84 jan/21 IPCA 1,202022068 

                              
131.548,03  R$ 607.194,75 R$ 7.286.336,99 

Seguros e 
Garantias R$ 1,31 jan/21 IPCA 1,202022068 

                              
131.548,03  R$ 207.141,96 R$ 2.485.703,51 

Materiais R$ 0,35 jan/21 IPCA 1,202022068 
                              
131.548,03  R$ 55.343,27 R$ 664.119,26 

Gastos Gerais R$ 0,77 jan/21 IPCA 1,202022068 
                              
131.548,03  R$ 121.755,20 R$ 1.461.062,37 

Total Anual 
      

R$ 14.724.472,67 

 

Ônibus 
Elétrico - BYD 
- Padron 

R$/Km 
ou Por 
Veículo 

Custo  
Unitário 

Data 
Base 

Índice 
Utilizado 

Fator de 
Correção 

KM produzida 
a.m. ou 

Veículos Custo Mensal Custo Anual 

Energia R$/km R$ 0,74 nov/21 IPC 1,101013124 
                                            

691.787,86  R$ 563.633,96 R$ 6.763.607,56 
Peças e 
Acessórios R$/km R$ 0,46 nov/21 INCC 1,128365872 

                            
691.787,86  R$ 357.658,56 R$ 4.291.902,78 

Pessoal Veículo R$ 17.598,78 nov/21 IPC 1,101013124 168 R$ 3.255.249,77 R$ 39.062.997,21 
Aluguel de 
Garagem Veículo R$ 869,22 nov/21 IPC 1,101013124 168 R$ 160.779,80 R$ 1.929.357,62 
Custos 
Ambientais Veículo R$ 251,00 nov/21 IPC 1,101013124 168 R$ 46.427,52 R$ 557.130,26 

Rodagem Veículo R$ 943,54 nov/21 INCC 1,128365872 168 R$ 178.863,47 R$ 2.146.361,61 
Despesas  
Adm Veículo R$ 4.589,54 nov/21 IPC 1,101013124 168 R$ 848.928,42 R$ 10.187.141,01 
Manutenção 
Embarcados Veículo R$ 255,92 nov/21 INCC 1,128365872 168 R$ 48.513,37 R$ 582.160,38 

Leasing Bateria Veículo R$ 11.500,00 nov/21 INCC 1,128365872 168 R$ 2.180.002,87 R$ 26.160.034,39 
Leasing de 
Infra 
(carregadores) Veículo R$ 969,49 nov/21 INCC 1,128365872 168 R$ 183.781,09 R$ 2.205.373,06 

Total Anual 
       

R$ 93.886.065,87 

 

Abaixo, constam os custos estimados por ano de implantação do projeto – sendo os 3 primeiros 
anos relacionados à construção e restante para operação do projeto. Os valores dos custos, 
desagregado pelo eixo operacional, de manutenção e de outras despesas estão na Tabela 03 
em anexo. 

 
 Ano  Custos   

Construção 1  R$        13.263,41  
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Construção 2  R$        13.263,41  

Construção 3  R$        13.263,41  

Operação Meio Ano 4  R$        63.545,22  

Operação 5  R$     113.827,02  

Operação 6  R$     113.827,02  

Operação 7  R$     113.827,02  

Operação 8  R$     113.827,02  

Operação 9  R$     113.827,02  

Operação 10  R$     113.827,02  

Operação 11  R$     113.827,02  

Operação 12  R$     113.827,02  

Operação 13  R$     113.827,02  

Operação 14  R$     113.827,02  

Operação 15  R$     113.827,02  

Operação 16  R$     113.827,02  

Operação 17  R$     113.827,02  

Operação 18  R$     113.827,02  

Operação 19  R$     113.827,02  

Operação 20  R$     113.827,02  

Operação 21  R$     113.827,02  

Operação 22  R$     113.827,02  

Operação 23  R$     113.827,02  

Operação 24  R$     113.827,02  

Operação 25  R$     113.827,02  

Operação 26  R$     113.827,02  

Operação 27  R$     113.827,02  

Operação 28  R$     113.827,02  

Operação 29  R$     113.827,02  

Operação 30  R$     113.827,02  

Operação 31  R$     113.827,02  

Operação 32  R$     113.827,02  

Operação 33  R$     113.827,02  

Operação 34  R$     113.827,02  

Operação 35  R$     113.827,02 

2. Avaliação Estratégica 

 
a) Informações com um diagnóstico do problema a ser resolvido; 
 
A definição de um perímetro inicial de referência, que estabelece o recorte espacial que limitará 
a área de inserção dos elementos a serem pesquisados, teve como ponto de partida a 
compreensão das diversas nomenclaturas e definições existentes para a Região Central. 
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Em primeiro lugar, cabe ressaltar que o Município de São Paulo não dispõe – como limite 
administrativo oficial – de definições sobre um perímetro de bairro, distrito ou região denominada 
“Centro”. 
 
Além disso, os termos “Centro”, “central” e outros correlacionados usualmente se referem a 

áreas com distintas abrangências, conforme o contexto e o objetivo de quem os utiliza. Esses 
termos são descritos a seguir, sem o objetivo de defini-los conceitualmente, mas para fins de 
referência e subsídio à proposição de um perímetro inicial de referência: 
 

✓ Centro: usualmente se refere à região que compreende áreas contidas nos distritos Sé e 
República; 

 

✓ Centro Velho: usualmente se refere à região em torno do Triângulo Histórico, podendo 
incluir seus arredores3 como as regiões da Rua 25 de Março, Parque Dom Pedro II e 
Praça Dr. João Mendes; 

 

✓ Centro Novo: usualmente se refere à região em torno do quadrilátero formado pela Av. 
São João, Av. Ipiranga, Rua Sete de Abril e Rua Conselheiro Crispiniano; 

 

✓ Centro Histórico: usualmente se refere à região que compreende o “Centro Velho” e o 

“Centro Novo”; 

 

✓ Triângulo Histórico: se refere à região em torno do núcleo inicial de formação da cidade, 
cujos vértices são delimitados pela Igreja de Nossa Senhora do Carmo, Igreja de São 
Bento e Igreja de São Francisco de Assis4; 

 

✓ Região Central/ Zona Central: usualmente se referem às áreas compreendidas pelos 
limites administrativos da Subprefeitura Sé5, formada pelos distritos Sé, República, Bom 
Retiro, Santa Cecília, Consolação, Bela Vista, Liberdade e Cambuci, podendo ainda 
incluir os distritos Brás e Pari. 

 
A atratividade da região a partir da ótica da concentração de viagens, medida a partir dos dados 
da Pesquisa OD 2017, mostra que, entre os motivos das viagens com destino ao Centro, se 
destacam o trabalho e as compras. 
 

 
3 Fonte: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/upload/81412_11_APT_Centro_Velho.pdf. Acesso em 
17 out. 2023. 
4 Fonte: https://jornadadopatrimonio.prefeitura.sp.gov.br/2021/index.php/centro-1-se-e-liberdade/. Acesso 
em 17 out. 2023. 
5 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/upload/equipamentos%20csmb%20por%20regiao%20subpref%2 
0distrito%20setembro_1441735507.pdf. Acesso em 17 out. 2023. 
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O trabalho é o motivo principal das viagens para os distritos Sé e República, onde cerca de 400 
mil pessoas têm seu local de trabalho, com destaque para o Triangulo Histórico e Centro Novo. 
Este resultado se explica pela presença, no Centro, das sedes dos poderes executivo e 
legislativo do Município e do poder judiciário estadual, além dos diversos edifícios 
governamentais mapeados.  
 
A presença desses órgãos públicos, somada às sedes das mais diversas instituições e à oferta 
de serviços ao cidadão, viabiliza a geração de empregos indiretos e consolida o Centro como 
grande polo gerador de postos de trabalho. Depois do trabalho, o motivo compras é o que mais 
gera viagens ao Centro, com destaque para os reconhecidos centros populares de compras da 
região da Rua 25 de Março e Mercado Municipal, além do comércio especializado da região da 
Rua Santa Ifigênia. 
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Um conjunto de iniciativas evidencia a complexidade dos problemas diagnosticados no Centro 
de São Paulo, bem como a busca por resultados que encontrem soluções para os problemas 
enfrentados. Dentre a multiplicidade de temas, pode-se destacar: 

 
CALÇADAS: Se o modo coletivo é o principal entre as viagens externas ao Centro, o modo a pé 
predomina entre as viagens internas, com mais de 70% das viagens. Destaca-se que, 
independentemente do modo utilizado para chegar ao Centro, o último trecho da viagem será, 
invariavelmente, feito de modo a pé, o que reforça a necessidade de qualificar e integrar a 
estrutura de mobilidade ativa aos demais sistemas de transporte, especialmente nas travessias 
e espaços compartilhados.   A estrutura para a mobilidade a pé no Centro é razoável, com 
calçadões e calçadas largas. 
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SEGURANÇA VIÁRIA : Os acidentes de trânsito são uma das principais causas de morte no 
país. No Centro de São Paulo as condições de segurança viária ganham ainda mais importância 
numa região na qual circulam milhares de pessoas por dia e onde há grande incidência de 
acidentes fatais no trânsito. 
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SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO: Segundo a Pesquisa Origem Destino 2017, cerca de 
80% das viagens com destino ao Centro, geradas fora dele, são realizadas via transporte 
coletivo. Este fato, por um lado, demonstra a excelente condição de acessibilidade do Centro, 
mas por outro reforça a necessidade de qualificação estrutural do principal modo de 
deslocamento do Município, os ônibus. Em relação ao transporte sobre pneus, é para o Centro 
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que converge a maior parte das linhas do transporte coletivo da cidade. O Centro é atendido por 
cerca de 200 itinerários de ônibus, além de comportar cinco corredores e diversas faixas 
exclusivas para ônibus, administrados pelo Município. 
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POLOS DE ATRAÇÃO: Para além das condições de mobilidade e acessibilidade, o que atrai 
tantas pessoas aos distritos de Sé e República é a enorme oferta de empregos e atividades 
ligadas a todo tipo de necessidade do cidadão em uma metrópole global, de saúde a 
entretenimento, passando por turismo, compras e cultura. Tais serviços e oportunidades 
explicam o motivo do Centro se consolidar como o principal polo de atração de viagens da 
cidade. 
 
Além da reconhecida importância como polo de cultura e turismo, dado o elevado grau de 
acessibilidade da região, o Centro se consolida como a sede de importantes órgãos da 
administração pública, além de concentrar praças de atendimento de variados serviços. 
 
Dada a alta concentração de edifícios governamentais e equipamentos públicos no perímetro de 
referência, consequentemente o Centro apresenta alta concentração de propriedades públicas, 
relacionadas às três esferas de governo: municipal, estadual e federal. 
 
No Centro, além dos polos de atração turística, destacam-se também os equipamentos de 
cultura e entretenimento e os diversos outros polos de atração de pessoas, que se beneficiam 
do elevado grau de acessibilidade da área.  
 
Os equipamentos de saúde localizados no Centro, tem importância local, cujo foco do 
atendimento é a população residente na Subprefeitura Sé. Já os equipamentos de educação 
localizados no Centro variam de importância local, para atendimento da população residente na 
Subprefeitura Sé, a regional, que atendem à população de toda a região metropolitana. Os 
equipamentos de assistência social situados na região totalizam 33 unidades nos distritos Sé e 
República, sendo que a maior parte destes presta atendimento à população em situação de rua. 
O Centro também se destaca cada vez mais como o grande polo cultural do Município, dada a 
elevada concentração de equipamentos como museus, centros culturais, teatros, salas de 
cinema, casas de espetáculos e bibliotecas, entre outros. 
 
 
b) Alternativas possíveis para solução e justificativa da alternativa preliminarmente 
selecionada 
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Muitas ideias e experiências se desenvolveram na segunda metade do século XX para 
concepção de novas alternativas tecnológicas visando aos sistemas de transportes públicos de 
capacidade intermediária. Monotrilhos com veículos suspensos ou neles apoiados, bondes 
modernos e versões novas de VLT’s (veículos leves sobre trilhos), assim como VLP’s (veículos 

leves sobre pneumáticos) surgiram nesse período; todos, entretanto, baseados: (i) nas 
possibilidades de terem faixas de circulação exclusivas ou prioritárias, (ii) de operarem com 
comboios, (iii) de utilizarem a tração elétrica (com variantes híbridas e/ou a baterias) e (iv) de 
circularem contidos em seus trilhos ou orientados por guias que garantam a menor 
utilização possível das pistas de rolamento. 
 
Assim, com base nos dados consolidados no Gráfico a seguir, é possível se observar nos dias 
atuais que os sistemas metroviário e de trens modernizados (estes podendo compor uma sub-
categoria) são os de maior capacidade, sendo que os ônibus apresentam a menor capacidade e 
os sistemas guiados (sobre trilhos ou com pneumáticos) compõem uma ampla gama de 
capacidades intermediárias, função da maior ou menor adoção de características técnicas que 
as fazem variar. 
 

 
 
Os metrôs e os VLTs são, portanto, as soluções estruturadoras mais ecológicas e eficientes, 
seja pela redução na emissão de CO², seja pela capacidade e versatilidade (a possibilidade de 
aumento ou redução do comboio), seja pela redução da frota circulante de automóveis e ônibus. 

São Paulo já teve uma rede de bondes que durou até os anos 70. O modelo de transporte 
público sobre trilhos surgiu a partir da evolução de um sistema de “ônibus a cavalo” e 

protagonizou o sistema de mobilidade urbana durante a maior parte do século XIX. A fabricação 
do ferro e do aço, viabilizada pela Revolução Industrial, permitiu esse uso dos trilhos, 
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contribuindo para a utilização dos bondes de tração animal como o principal meio de transporte 
coletivo da época.  

Os subúrbios do século XIX foram traçados pelos trilhos, e as aglomerações se estenderam ao 
longo dos eixos dos bondes. No início do século XX, a energia elétrica foi introduzida como nova 
tecnologia no sistema de bondes, quando surgiram os famosos elétricos, que deram mais 
agilidade aos veículos.  

  
Fonte: Acervo Fundação Energia e Saneamento  

O primeiro bonde em São Paulo com tração animal circulou em 1872. A primeira viagem deu-se 
entre a rua do Carmo e a estação ferroviária da Luz. Em 1900, surgiram os primeiros bondes 
elétricos. A partir de então, a famosa “Light” – São Paulo Tramway, Light & Power Company – foi 
a responsável por esse meio de transporte, até o ano de 1947.  

A primeira linha de bonde eletrificada da cidade (Barra Funda – Largo de São Bento) foi 
inaugurada em 7 de maio de 1900. A viagem inaugural passou pelo Largo São Bento e ruas 
Líbero Badaró, São João, Seminário, Santa Ifigênia, General Osório e Alameda Barão de 
Limeira.  

Na década de 1920, o bonde se tornou o principal meio de transporte da cidade, mas o número 
de passageiros não se equiparava ao número de carros oferecidos. A partir daí, o crescimento 
deu-se em escala geométrica; de acordo com os dados da prefeitura, São Paulo chegou a 160 
km de trilhos na década de 1930 (aproximadamente 50% maior que a extensão do Metrô de São 
Paulo hoje em dia).  

Porém, a promoção do transporte individual no século XX, a partir da década de 1920, afetou os 
transportes públicos, dando protagonismo aos ônibus em detrimento das ferrovias. Fundado em 
um discurso de maior versatilidade para o caso de mudanças rápidas de trajetos, esse modal de 
transporte supostamente garantiria uma mobilidade para todos. Ermínia Maricato6, porém, trata 
isso como uma “verdadeira utopia”: “A aparente liberdade, mobilidade para todos com 
independência de trilhos e horários”. 

 
6 MARICATO, Ermínia. A cidade e o automóvel. Ciência & Ambiente, v.37, p. 5-12, 2008. 
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Fonte: Acervo Fundação Energia e Saneamento  

Como dito, a Light permaneceu responsável pelos bondes até 1947, quando o serviço de viação 
urbana foi assumido pela recém-criada Companhia Municipal de Transportes Coletivos (CMTC). 
Nessa altura, os bondes já tinham os ônibus e os trólebus como concorrentes. Apesar de à 
época terem sido feitas algumas tentativas de recuperação dos bondes, a partir da década de 
1960 foi iniciada a sistemática extinção das linhas de bondes elétricos na capital.  

Em 27 de maio de 1968, o bonde número 1543 partiu da estação da Vila Mariana com direção a 
Santo Amaro, ornamentado com flores, guirlandas e bandeiras, constituindo a última viagem de 
bonde elétrico na capital. Das metrópoles brasileiras, São Paulo foi a que mais tempo manteve o 
bonde em suas ruas.  

A campanha rodoviarista aos poucos expulsou os bondes de muitas cidades também ao redor 
do mundo, como constatado ao se observar, por exemplo, que “na Suíça, o número de redes 

havia passado de trinta a cinco; nos Estados Unidos, de quarenta a sete”7. Assim, em muitos 
lugares triunfou o modelo modernista-rodoviarista que chegou até o século XXI, sustentando-se 
até os dias atuais.  

 
7 MARICATO, op. cit. 
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Fonte: Acervo Fundação Energia e Saneamento   

  

Entretanto, na Europa e nos Estados Unidos os bondes que se mantiveram seguiam operando 
sem críticas da população. A grande diferença entre São Paulo e estas demais cidades do 
mundo que mantiveram os bondes funcionando não era a idade do serviço, mas a qualidade 
dele. O sucateamento dos bondes paulistanos, os problemas crônicos e as paradas constantes 
deviam-se muito mais à falta de investimento do que a qualquer outro motivo.  

Os ônibus elétricos, anunciados pela prefeitura como grandes substitutos e símbolos da 
modernidade, logo sofreram com o envelhecimento da frota e o sucateamento dos carros, tal 
qual seus antecessores. Alguns trólebus dos anos 1960 circularam, ainda que precariamente, 
até o início do século XXI, na gestão da prefeita Marta Suplicy.  

Hoje discute-se muito se aquela decisão de retirada dos bondes foi a mais acertada. Ou se o 
prefeito à época, José Vicente de Faria Lima, sucumbiu ao lobby do diesel e das fabricantes de 
carroceria (a principal delas, a CAIO, tinha fábrica no bairro da Penha). Correta ou não, a 
decisão até hoje inspira pensamentos favoráveis e contrários.  

Evidentemente, os problemas de congestão viária se acentuaram a cada década, e o sistema de 
metrô se tornava a “menina dos olhos” das cidades contemporâneas que queriam escapar dessa 

imobilidade. De eficiência indiscutível, a população o avaliava com apreço, embora 
pouquíssimas cidades tivessem capacidade financeira para infraestruturas desta envergadura.  
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Fonte: Acervo Fundação Energia e Saneamento  

No Brasil mais recentemente, segundo a Associação Nacional dos Transportadores de 
Passageiros sobre Trilhos (ANPTrilhos), estão sendo executados mais de 10 projetos de novas 
linhas de transporte de passageiros sobre trilhos. A própria ANPTrilhos tem difundido uma 
cartilha intitulada “VLT – a decisão que só o bom Prefeito pode tomar!” 8, onde defende a 
inclusão do VLT como prioridade nas políticas públicas, com caráter estratégico e fundamental.  

No Brasil, a bitola tradicionalmente utilizada em sistemas VLT é a padrão de 1,435m, e a 
plataforma, seja qual for o nível de segregação, é chamada de via permanente, que compreende 
o conjunto de instalação e equipamentos que compõem a infra e a superestrutura da ferrovia. 
Ela pode ser dupla, quando formada por duas vias onde os trens circulam em sentidos opostos, 
e no caso deve possuir uma largura mínima de 6,50m, ou pode ser singela, quando formada por 
uma via única onde os trens circulam somente em um sentido, apresentando largura mínima de 
3,15m.  

Para os cruzamentos, onde há muitos conflitos de fluxos com outros veículos e pedestres, 
recomenda-se a regulação por meio de controle semafórico em todos os cruzamentos do VLT 
com tráfego misto, priorizando, sempre que possível, a passagem do VLT.  

A Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU)9 também traz alguns padrões técnicos, dentre 
eles, que o VLT deverá ter entre, no mínimo, dois e, no máximo, quatro carros, sempre com os 
carros das extremidades com as cabines dos condutores, já que os veículos, regionais ou 
urbanos, devem ser bidirecionais.  

A energização do veículo também é um fator fundamental para a composição do sistema, bem 
como para a definição dos seus custos. Como apresentado anteriormente, a alimentação da 
energia de tração pode ser fornecida por via aérea (catenária), por uma Alimentação Pelo Solo 

 
8 ANPTrilhos. Veículo Leve sobre Trilhos – A decisão que só o bom prefeito pode tomar! Disponivel em: 
https://anptrilhos.org.br/vlt-a-decisao-que-so-o-bom-prefeito-pode-tomar-2/. Acesso em: 05 mai. 2023. 
9 COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU. VLT Padrão Nacional: Desenvolvimento e fabricação de 
veículo leve sobre trilhos (VLT) para transporte urbano e regional de passageiros. CBTU, 2010. 
http://www.cbtu.gov.br/estudos/pesquisa/vltpadrao.pdf 

https://anptrilhos.org.br/vlt-a-decisao-que-so-o-bom-prefeito-pode-tomar-2/
http://www.cbtu.gov.br/estudos/pesquisa/vltpadrao.pdf
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(sistema tipo APS) ou por sistemas de alimentação discreta com autonomia (VLT é alimentado 
apenas em estações, armazenando a energia em baterias ou supercapacitores e andando com 
autonomia entre estações), além de novas tecnologias em teste como alimentação por indução.   

Em geral todas essas tecnologias hoje trabalham com o trilho do tipo embutido, o que permite o 
cruzamento com as vias de tráfego misto, facilita a travessia de pedestre, além de dar mais 
segurança ao sistema. Enfim, são vários os aspectos técnicos que caracterizam esse sistema 
extremamente moderno, e que possui um ciclo de vida de mais de 30 anos.  

Bondes, ônibus, tróleibus, trens e metrôs (em raros casos) foram as tecnologias dominantes do 
transporte coletivo urbano no alvorecer do século XX. Mais tarde, os ônibus assumiram um 
papel dominante, assim como os automóveis, que desfiguram os conceitos de transporte 
público. 

Os metrôs, trens, bondes e tróleibus resultaram do domínio da tração elétrica no final do século 
XIX, como sistemas de transporte com capacidades distintas. Com efeito, os metrôs são os 
sistemas de maior capacidade, possibilitando transportar em média 70.000 usuários/hora por 
sentido. Isso se deve às seguintes características: circulam em faixas absolutamente 
reservadas, sem cruzamentos; permitem a formação de comboios; os passageiros pagam a 
tarifa externamente ao veículo e entram e saem dele por quaisquer das várias e amplas portas; 
o piso interno dos carros está em nível com o piso das estações. 

Os trens suburbanos estão em segundo lugar no critério de capacidade de sistema e guardam 
várias das características dos metrôs, mas admitem cruzamentos, pois de regra circulam no 
mesmo nível do sistema viário. 

Os bondes, de tração elétrica, foram desenvolvidos com menores composições, circulando sem 
faixas próprias (salvo em casos excepcionais) com redes mais extensas do que as demais sobre 
trilhos, devido aos custos menores de implantação e ocupando majoritariamente os espaços 
viários, até a chegada dos ônibus e automóveis. Com a massificação dos meios de transportes 
(individual e coletivo) a base de petróleo, sob pressão dos lobbies das indústrias de veículos e 
de petróleo, os bondes foram praticamente dizimados nos países americanos, restando poucas 
linhas na Europa, com certa concentração no Leste europeu. 

Os tróleibus, mais versáteis do que os bondes, porém menores, se situam dentre os sistemas 
públicos de menor capacidade, mas guardando várias das vantagens da tração elétrica. 

Contudo, sofreram as mesmas pressões da indústria automobilística e praticamente 
desapareceram nos países americanos ou foram muito reduzidos na Europa, exceção feita aos 
países do Leste. 

Os ônibus compuseram as frotas de veículos públicos de menor capacidade, mas conseguiram 
eliminar os bondes e reduzir a quase nada os tróleibus. 

Hoje, no mundo desenvolvido restauram-se os sistemas chamados leves sobre trilhos (bondes e 
trens leves), com várias concepções de maior ou menor capacidade, como sendo aqueles de 
capacidade intermediária entre aquela dos metrôs (incluindo trens suburbanos) e os ônibus. 

Portanto, deve ser enfatizado que na análise da seleção de um sistema de transporte, é 
necessário se considerar, em especial: 

✓ A demanda e seu perfil para definir a oferta presente e futura 
✓ As características do meio urbano, físicas, ambientais e econômicas 
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✓ A qualidade de serviço que se quer oferecer 
✓ A acessibilidade, a segurança (regularidade e confiabilidade) 
✓ Os custos de investimento, de operação, de manutenção e de renovação 
✓ Os impactos na cidade, no entorno e no trânsito 

 

A opção pelo VLT se mostra a mais adequada quando se avalia que: (i) esse sistema atende à 
oferta de transporte existente entre o ônibus e o metrô pesado; (ii) geralmente não tem a sua 
faixa completamente segregada; (iii) de acordo com o grau de segregação e a tecnologia 
adotada, pode garantir uma capacidade de transporte que varia de 15.000 a 30.000 
pass/hora/sentido; (iv) é uma alternativa ecológica e urbanisticamente muito boa (seja pela 
redução na emissão de CO², pela otimização do sistema ou pela capacidade de requalificação 
urbanística e paisagística propiciada) e é a mais adequada para Transporte de Média 
Capacidade. 

b.1) Análise dos benefícios comparativos dos Veículos Leves Sobre Trilhos 

Diversas linhas de VLT para São Paulo foram sugeridas ao longo dos últimos trinta anos, 
contudo a rede no Centro possui a característica de trafegar por vias de pedestres, praças e em 
alguns trechos juntamente com os veículos, e, assim podendo mitigar o problema da poluição e 
dos congestionamentos nesta região e melhorar de modo significativo a qualidade de vida da 
população e a relação com o meio ambiente. Ela terá como meta principal o grande poder de 
induzir o desenvolvimento e a revitalização das áreas degradadas, bem como a potencialização 
de outras.  

Com os projetos de mobilidade propostos para o Brasil nos últimos anos, dois modos de 
transporte coletivo foram alçados ao centro da polêmica sobre qual o melhor transporte público 
para as cidades: o Bus Rapid Transit (BRT) ou o Veículo Leve sobre Trilhos (VLT). Por 
consequência, a população cada vez mais se intera desses projetos que as cidades brasileiras 
estão implementando (ou buscando implementar), e termos como “BRT” e “VLT”, agora 

popularizados, dividem atenção com os já consagrados “ônibus”, “metrô” e “trem”.    

Tanto o BRT – os corredores exclusivos de ônibus, ou Bus Rapid Transit – como o VLT têm 
suas peculiaridades e diferem em termos de custo, impacto ambiental, articulação com a cidade 
e outros aspectos, apesar de terem surgido de um conceito bastante parecido. Tanto BRT como 
VLT são modos de transporte que atendem uma demanda intermediária. Ou seja, operam 
levando de 10 e 30 mil passageiros por hora e sentido, como apresentado pelo gráfico acima. 
Isso representa mais do que os ônibus convencionais e menos do que o metrô pesado, este um 
transporte verdadeiramente de massa.   

O BRT nasceu de uma concepção brasileira do arquiteto e urbanista Jaime Lerner (ex-prefeito 
de Curitiba), que o implantou em Curitiba e Goiânia. Ele se inspirou na qualidade, na eficiência e 
na segurança do metrô. Trata-se, basicamente, de um sistema de ônibus biarticulados que 
rodam em canaleta exclusiva. E por que o BRT é diferente do sistema de ônibus convencional? 
O BRT precisa ter a via segregada, exclusiva; garantir o embarque e desembarque em nível na 
plataforma; apresentar velocidade comercial elevada; assegurar o pagamento antecipado da 
passagem e providenciar informações aos usuários através da central de controle operacional. 
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Tais características constituem os requisitos básicos para que um corredor de ônibus possa ser 
classificado como um legítimo Bus Rapid Transit.    

E, se o BRT é uma versão mais rápida do ônibus convencional, o VLT, por sua vez, pode ser 
considerado um primo distante do metrô pesado. O VLT é um transporte sobre trilhos de média 
capacidade que não tem a via totalmente segregada. Este sistema sobre trilhos, como dito, 
remonta às características dos antigos bondes, que circularam nas cidades brasileiras até os 
anos 1960. O antigo bonde ressurge aí com nova tecnologia, que permite veículos mais leves, 
econômicos e silenciosos. O Veículo Leve sobre Trilhos é uma solução de menor impacto na 
cidade, em projetos de vias feitos com mais cuidado.  

A rua é a grande geradora de urbanidade, o maior dos espaços públicos por excelência, e reflete 
os diferentes usos que nela se agregam. Do ponto de vista da mobilidade, ela é o espaço capaz 
de permitir o movimento dos diferentes modos de circulação, pedestres, ciclistas, e os motoristas 
dos mais diversos meios motorizados. Para isso, do ponto de vista morfológico, ela se constitui 
com uma série de elementos que dão respostas a essas necessidades, tais como as calçadas, 
ciclovias, leitos carroçáveis, faixas exclusivas de ônibus, calçadões de pedestres, 
estacionamentos etc. Nesse sentido, o VLT é instrumento que conecta de maneira fluida e 
singular os elementos da rica dinâmica social urbana com o atendimento às necessidades de 
deslocamento cotidiano, sem deixar de lado a importância da sustentabilidade (ambiental, social 
e econômica). 

Diversas cidades do mundo têm aplicado o VLT como estratégia de requalificar áreas urbanas 
infraestruturadas, porém degradadas, pois o projeto de uma cidade sustentável usa os efeitos 
potenciais do VLT moderno para a renovação conjunta do espaço urbano nas suas esferas 
econômica, social e ambiental. A literatura aponta uma série de benefícios relacionados a este 
sistema, entre os quais podemos destacar que: a) favorece o desenvolvimento e o comércio 
local, além de propiciar embelezamento da paisagem urbana b) é seguro, moderno, ecoeficiente, 
silencioso e confortável; c) tem baixo custo operacional de transporte e permite aferir diversas 
formas de receitas não tarifárias; d) é de fácil acesso e tem maior capacidade de passageiros 
quando comparado a outros sistemas (como o ônibus e o veículo particular); e) tem alta 
capacidade de articulação com outros modais de transporte; entre outros benefícios. 

Sendo um sistema de superfícies, como corredor parcialmente reservado e priorização 
semafórica, sua tração elétrica tem fácil inserção na cidade com custo bastante competitivo 
(entre 20e 30 milhões de US$/Km). Do ponto de vista energético, o VLT propicia um consumo 
que é cerca de 2,6 vezes menor do que o que se consome em um sistema de ônibus.  

O primeiro método de comparação entre os modos é o custo de implantação. O BRT é mais 
barato e sua implantação mais rápida.  É que a expertise para se criar os corredores, explica, já 
é familiar para o brasileiro e as fabricantes dos veículos estão todas instaladas no país, não 
havendo necessidade de se importar os ônibus. O custo do BRT é de R$ 60 milhões a R$ 80 
milhões por quilômetro, enquanto o do VLT chega a R$ 120 milhões a R$ 160 milhões por 
quilômetro de trilho. A implantação de um BRT também é mais simples e menos demorada.  

Entretanto, como representado na imagem abaixo, um único VLT é capaz de transportar 
números de passageiros muito superiores aos de carros ou ônibus ocupando menos espaço, 
auxiliando na redução do congestionamento e gerando menos impactos ambientais. 

Na verdade, o VLT está cumprindo um papel de vitrine promocional da escala humana, onde 
uma nova dinâmica urbana permite novas apropriações no espaço, e, com isso, uma 
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remodelação do uso do solo. O fato é que, dessa forma, o bonde tem sido um dos modais que 
mais tem conseguido transferir passageiros do carro individual ao transporte público 

 

 

A European Conference of Ministers of Transport10 calcula que esta mudança pode afetar entre 
10% e 15% dos motoristas, e que essa porcentagem pode crescer na medida em que os 
sistemas de VLT e metrô leve se consolidam e têm seus percursos ampliados.  

O VLT assume a tarefa de complementar o uso de transportes não motorizados (bicicleta e 
deslocamento a pé), e também o uso do trem, do ônibus, ou, ainda, a oferta de caronas em 
automóveis. É, portanto, um importante vetor de mudança também no aspecto cultural no que se 
refere à mobilidade urbana. 

Em Frankfurt, na Alemanha, o VLT circula, por vezes, em vias segregadas, sem 
compartilhamento, por vezes compartilha as vias com os ônibus e, em outros momentos, ainda, 
compartilha a via com os automóveis.  

O impacto do compartilhamento com ônibus é suavizado pela escolha da mesma cor para os 
veículos e com o uso de grandes para-brisas, o que torna a paisagem mais equilibrada, sem um 
impacto mais marcante pelo uso de diferentes tipos de veículos.  

O VLT é um sistema de transporte de média capacidade, do tipo ferroviário, com tração elétrica 
(salvo raras exceções), utilizado em geral em linhas urbanas estruturais de transporte, articulado 
a eixos de alta capacidade como Metrô e Trem Metropolitano, e que se integra perfeitamente 
com a rede de ônibus e com o automóvel particular.  

Em decorrência do processo de complexificação das cidades contemporâneas, a organização 
dos transportes tem a necessidade de avançar para além de uma problemática modal específica 
e seus efeitos na estruturação urbana, mas sim considerar a diversidade de modos 
(multimodalidade) e as potencialidades de interação entre eles (intermodalidade).  

 
10 European Conference of Ministers of Transport, 1994, apud. PUEBLA, Juan et. al. Tranvía y desarrollo urbano en ciudades 
medias. El caso de Gandía. Universitat de València. 2010. 
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Esse processo implica no reconhecimento do transporte ferroviário enquanto forte definidor do 
espaço público, na medida em que determina uma relação direta com o entorno, já que densifica 
e diversifica as dinâmicas urbanas (usos, atividades e funções), aumentando a complexidade 
existente no espaço público, produto de uma melhor acessibilidade.  

A soma dos condicionantes mencionados permite que o transporte ferroviário urbano se 
consolide como elemento de estruturação, ordenação e regeneração urbana: sua inserção no 
meio urbano fica determinada fortemente pela definição do espaço público.   

 

Nesse cenário, o VLT funciona enquanto elemento estruturador de uma rede de espaços 
públicos, articulando-os à trama urbana existente. Esse espaço longitudinal formado pelo 
traçado do bonde e suas áreas de influência conformam um espaço público linear de forte 
coesão territorial, fortalecendo a acessibilidade de cada um destes espaços, bem como a 
acessibilidade global, sendo ícone de uma estruturação territorial.  

Nas cidades de maior porte (acima de um milhão de habitantes), alguns corredores apresentam 
um número muito elevado de ônibus em circulação, de modo que, mesmo em redes integradas e 
com todo o tratamento possível de engenharia e de operação, as condições de oferta se tornam 
insuficientes para atender adequadamente a demanda ou geram significativos impactos 
negativos em sua vizinhança ou no meio ambiente.  

Nesses casos, é recomendável a adoção de sistemas de transporte coletivo de média 
capacidade, que incluem soluções com veículos leves sobre trilhos (VLTs e metrôs leves) ou 
com uso de ônibus de maior capacidade de transporte em corredores viários segregados11.  

 
11 MINISTÉRIO DAS CIDADES. PlanMob: Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana. Brasília: 
Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana, 2007. 
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O VLT pode ser conduzido de várias formas: automático, semiautomático ou por um condutor, e 
a energização do veículo pode ser realizada por via aérea (catenária), via trilho, por baterias ou 
pela energização somente nas estações, além de novas tecnologias em teste como alimentação 
por indução, conforme mostra a figura a seguir.  

 

b.2) A Problemática da mobilidade na capital paulista  

A mobilidade é uma das maiores determinadoras da dinâmica urbana das cidades, por gerar os 
padrões de deslocamento e, portanto, influenciar a ocupação do território e a distribuição dos 
seus usos e atividades. Desta forma, entender a conformação dos transportes na cidade é 
entender a sua própria evolução morfológica, bem como os seus padrões de urbanização.  

Existe um receio de que, ao se buscar o desenvolvimento sustentável, todas as conquistas 
tecnológicas e de poder de consumo da sociedade sejam abolidas. No entanto, na busca pela 
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sustentabilidade, é importante uma mudança nas lógicas e hábitos de consumo, como melhor 
aproveitamento de água e energia, ou o estímulo a transportes menos poluentes, assim como é 
igualmente importante manter as conquistas sociais e econômicas alcançadas nas últimas 
décadas.  

Para esclarecer tal situação que aparenta contradição, surge a Economia Verde: a expressão 
refere-se à otimização de atividades que façam uso racional e equitativo dos recursos naturais 
(de modo socialmente inclusivo), emitindo baixas taxas de gases de efeito estufa (economia 
descarbonizada) e agredindo minimamente o meio ambiente. Para isso, são necessárias novas 
tecnologias que permitam aos diferentes segmentos da economia utilizarem maquinários de 
baixo consumo energético12.  

O tema transporte é tão orientador para o tipo de desenvolvimento (sustentável) que se espera 
para as cidades deste início de século XXI, que a própria Agenda 21 brasileira e as demais 
agendas regionais elencam o transporte público como um dos principais objetos a serem 
redefinidos no país. Para a criação de cidades sustentáveis no Brasil, foram estabelecidas 
diversas propostas que foram agrupadas em estratégias.  

A primeira estratégia, relacionada ao uso e à ocupação do solo e ao ordenamento territorial, 
possui, entre outras diretrizes, o parâmetro de priorizar o sistema de transporte coletivo em 
detrimento do individual. Nesse sentido, uma de suas propostas é coordenar as ações referentes 
ao uso e à ocupação do solo, transporte e trânsito, visando reduzir as tendências de crescimento 
desorganizado das cidades e otimizar o uso do sistema de transportes, ao relacionar sua 
estruturação a formas mais equilibradas e sustentáveis de uso e ocupação do solo, dando 
prioridade ao transporte público e coletivo13.  

A segunda estratégia, que trata do desenvolvimento institucional com preocupações relativas à 
questão ambiental e à participação da sociedade, visa incentivar a modernização e a 
democratização da gestão e operação do transporte e do trânsito por meio de parceria entre o 
poder público e a sociedade civil organizada nas decisões e no controle social14. Ademais, todas 
as questões relacionadas ao transporte devem ser analisadas sobre um ponto de vista 
sistêmico, e a motivação política e da sociedade devem ser equalizadas.  

O consumo exagerado, e inconsciente, dos bens é uma prática a ser combatida, através da 
redução do desperdício, que pretende ser atendido pela terceira estratégia. Esta sugere, entre 
suas propostas, que sejam incluídos critérios ambientais na liberação de financiamento do 
governo para empreendimentos de infraestrutura urbana com destaque para o setor de 
transporte e o sistema viário, e também para os empreendimentos que tenham participação dos 
setores governamentais mesmo sendo de empresas privadas15.  

 
12 INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS. O futuro que queremos. São José dos Campos: INPE, 2012. 
Disponivel em: http://www.inpe.br/noticias/arquivos/pdf/RIO+20-web.pdf. Acesso em: 05 mai. 2023. 
 
13 AGENDA 21 BRASILEIRA: resultado da consulta nacional/ Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da 
Agenda 21 Nacional. 2ª edição. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2004. 158p. 
 
14 AGENDA 21 BRASILEIRA, op. cit. 
 
15 Id., ibid. 
 

http://www.inpe.br/noticias/arquivos/pdf/RIO+20-web.pdf
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Outra proposta fundamental desta estratégia, ainda no âmbito do transporte urbano resume: 
Combater as deseconomias e os agravos ambientais causados pela baixa eficiência operacional 
nos sistemas de transporte e trânsito nas cidades, reduzindo o desperdício de energia e tempo, 
melhorando a qualidade do ar, além de contribuir simultaneamente para a redução do uso de 
combustíveis fósseis e do efeito estufa e dando ênfase ao transporte coletivo de qualidade e à 
construção de ciclovias16.  

Segundo o IPEA17, a Lei Federal nº 12.587/12 (atual Política Nacional de Mobilidade Urbana) 
mantém praticamente todos os princípios e diretrizes da Política Nacional da Mobilidade Urbana 
Sustentável elaborada pelo Ministério das Cidades em 2004, quais sejam: acessibilidade 
universal; desenvolvimento sustentável; equidade no acesso ao transporte público coletivo; 
transparência e participação social no planejamento, controle e avaliação da política; segurança 
nos deslocamentos; justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 
meios e serviços; equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; 
prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; integração da política de 
mobilidade com a de controle e uso do solo; complementaridade e diversidade entre meios e 
serviços (intermodalidade); mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos 
deslocamentos de pessoas e bens; incentivo ao desenvolvimento tecnológico e ao uso de 
energias renováveis e não poluentes; priorização de projetos de transporte coletivo 
estruturadores do território, entre outras.  

b.3) Outras Experiências 

Nos EUA, as cidades de Jersey City, Baltimore, Dallas, Portland, Phoenix e outras por todo o sul 
e oeste dos EUA, de Charlotte a San Diego, são exemplos emblemáticos que transformaram 
bairros menos desenvolvidos em centros tranquilos com real desenvolvimento. Na França, o 
VLT provocou renovação urbana em praticamente todas as suas cidades, desde a metrópole 
Paris, até cidades de tamanho grande e médio como Marseille, Lille, Strasbourg, Rouen, 
Montpellier, Orléans e Lyon.Algumas preferiram o VLT sem catenária, como Bordeaux. Outras 
optaram por um VLT sobre pneus guiados por um trilho central. 

 
16 Id., ibid. 
 
17 INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA. A Nova Lei de Diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana. Comunicados IPEA nº 128. Brasilia: IPEA, 2012. 
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Fonte: Portal Mobilize - VLT de Bruxelas  

No Brasil, os exemplos do VLT da Baixada Santista e do VLT Carioca são muito significativos. 
No Rio de Janeiro, o Porto Maravilha é um projeto que deu requalificação urbana à região 
portuária, por meio de um novo conceito de ocupação e mobilidade urbana. O VLT foi um dos 
alicerces deste projeto.  

No continente europeu, cidades como Bruxelas, Paris e Berlim ressuscitaram os seus 
“tramways” nos últimos dez anos. Isso sem contar as outras cidades que mantiveram e 

modernizaram seus sistemas de transporte elétrico, como Varsóvia, Basileia, Zurique, Lisboa e 
Porto, ou, na América, como São Francisco e Toronto.  

O sistema de “tram” (como são chamados os VLTs na Europa) de Bruxelas é um dos dez 

maiores da Europa e do mundo. A partir de 2011, o comprimento total da rota do seu sistema de 
bondes alcançou 138,9 Km. Em 2012, transportava cerca de 123,5 milhões de passageiros por 
ano. Em 2013, o sistema passou a ser composto por 19 linhas. Isso demonstra o entendimento 
que os gestores de Bruxelas tiveram a respeito do enorme valor urbanístico, social, ambiental e 
econômico do VLT para a cidade.  

A região francesa de Île-de-France, abrangendo a capital de Paris, atualmente possui sete linhas 
de bondes, e está planejando novos ramais. Das linhas existentes, cinco são operadas pelo 
governo local, a partir da RATP, que também opera o metrô de Paris e a maioria dos serviços de 
ônibus. Outra das linhas, a T4, é mantida pela operadora ferroviária nacional francesa SNCF. 
Três das linhas servem Paris.  
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Fonte: Portal Mobilize - VLT de Paris  

A rede de VLT de Berlim tem cerca de 190 km, e é um dos sistemas mais extensos do mundo. O 
sistema se destaca pela sua rapidez, segurança, pontualidade e confiabilidade. Limpeza e 
conforto, acessibilidade e preocupação ecológica são a regra. Todos os anos, 1,3 milhões de 
viagens transportam 157 milhões de passageiros aos seus destinos. A cada 460 metros existe 
uma estação.  

 
 Fonte: Portal Mobilize - VLT de Berlim  

Kansas City, a cidade mais populosa do estado do Missouri, nos Estados Unidos, ganhou uma 
linha de Veículo Leve sobre Trilhos, após a desativação de sua redes de bondes, há 50 anos, 
evidenciando a retomada do transporte ferroviário urbano. O projeto foi financiado por meio de 
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aumento do imposto sobre vendas de produtos e serviços que são comercializados ao longo do 
percurso do VLT. Com isso, as viagens têm passagens gratuitas. 

 

Fonte: Portal Mobilize - VLT de Kansas City  

O material rodante foi produzido pela CAF, em sua unidade em Elmira, Nova York. O sistema 
compreende três carros, com comprimento total de 23,6 metros, e tem capacidade para 156 
passageiros, incluindo 32 sentados. O intervalo entre as composições é de 10 minutos no 
horário de pico. Os trens são dotados com sistema de baterias, de modo que, caso alguma pane 
afete o sistema, possam se deslocar sem conexão com a rede elétrica.  

O VLT Carioca foi elaborado pela empresa francesa Alstom, que atua em todo o mercado 
mundial com grande fama, principalmente com seus veículos ferroviários. O modelo adotado 
pela Prefeitura do Rio foi o Citadis 402 Arpège, um light rail train já presente em várias outras 
cidades do mundo como nas cidades francesas de Bordeaux, Montpellier, Rouen, Tours, 
Grenoble, Paris (linha T3), em Dublin (Irlanda), em Dubai (Emirados Árabes) e em Casablanca 
(Marrocos).  
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 Fonte: Portal Vou na Janela - VLT do Rio de Janeiro 
 

Para o Rio de Janeiro os estudos do projeto foram realizados na unidade europeia da 
Alston,  em La Rochelle, onde as cinco primeiras composições foram fabricadas. 
Posteriormente, as outras 27 composições foram fabricadas em Taubaté (SP), onde há 60 anos 
a Alstom possui um parque industrial instalado. Tal fato facilita o fornecimento de peças de 
reposição e solução de problemas operacionais que eventualmente surgem ao longo da 
operação. Os fabricantes estão aptos a fornecer o veículo, sistemas de energia, sinalização e 
controle, telecomunicações e equipamentos de manutenção. 
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 Fonte: Portal Vou na Janela - VLT do Rio de Janeiro 

 

b.4) Análise dos benefícios- Aspectos Urbanos 

Nos centros das cidades da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), incluindo o centro da 
capital paulista, há a possibilidade de devolução do transporte público aos calçadões, porque os 
VLTs possuem boa capacidade de integração com o meio urbano, uma vez que são mais leves 
do que os trens convencionalmente utilizados em sistemas de metrô.   

Uma característica interessante do VLT é aliar boas taxas de frenagem a velocidades 
compatíveis com a vida humana. Mais: a adoção de sistemas de tráfego com controle 
centralizado garante, por exemplo, que o condutor do VLT respeite as velocidades mais baixas 
dos trechos compartilhados, porque o sistema de sinalização é inteligentemente capaz de, entre 
outras coisas, controlar a velocidade máxima permitida, bem como a abertura e o fechamento de 
todas as portas, e ativar e desativar pantógrafos.  

Outro aspecto relevante em favor do VLT são seus benefícios relativos ao aspecto ambiental. O 
referido “bonde moderno” é um modal de transporte público sobre trilhos com algumas 

características similares às do metrô de superfície, possuindo facilidade para sua inserção na 
estrutura viária existente, compartilhando ou não o espaço comum do tráfego, inclusive na 
convivência com os pedestres e áreas verdes, e utilizando-se de energia elétrica. 

 

Por apresentar-se enquanto solução menos poluente, com mais de 30 anos de vida útil, limpa e 
ecológica, contribui para a mobilidade urbana sustentável e inclusiva. Ademais, agrega uma 
imagem positiva à cidade, visto que sua implantação induz a renovação urbana, a circulação em 
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centros históricos e a atração de usuários de transporte público e de carro. Este modal pode 
desempenhar um serviço de alta qualidade operacional e maior capacidade que os ônibus. 
Simultaneamente, está em harmonia e equilíbrio com os projetos urbanísticos e paisagísticos 
atuais, e possibilita uma intensa integração modal.  

A relação VLT-plataforma-entorno, ou a sua interface, representa mudanças globais no 
comportamento dos usuários da via, assim como toda uma redistribuição dos usos, funções e 
atividades no espaço público. A implantação da plataforma reservada (ou segregada), por 
exemplo, estimula toda uma reestruturação do trânsito, que em geral é dominado por ônibus. A 
chegada do VLT, então, passa a sintetizar essas linhas.  

Tanto a reservada como a compartilhada têm a característica comum de serem atravessáveis ao 
mesmo nível de cota por outros usuários da via (pedestres, ciclista, automóveis e outros meios 
de transporte), sendo uma das grandes responsáveis pela melhora experimentada na 
compatibilidade entre os diferentes usuários e funções da rua.  

Um exemplo disso são as interfaces do VLT Carioca. Acima, as plataformas reservadas: à 
esquerda Avenida Rio Branco, com separação da faixa de veículos e pedestres, à direta 
separação entre bicicletas e pedestres. Abaixo, as plataformas compartilhadas: à esquerda Rua 
Sete de Setembro e à direita a Orla Conde, as duas em compartilhamento total com os 
pedestres. 

 

Inserção do VLT na paisagem urbana, em frente ao Teatro Nacional de Estrasburgo   

Fonte: Motta (2013)18 

  

Ainda, é possível utilizar o processo de implantação do VLT para desenvolver ações que visem à 
minimização de determinados efeitos da urbanização paulistana, como, por exemplo: a) 
converter a plataforma em uma zona verde mediante a plantação de grama e arborização, de 

 
18 MOTTA, Marcio. O Veículo Leve sobre Trilhos: Considerações sobre os seus atributos como justificativa para a sua 
implantação. Dissertação (Mestrado em Engenharia Urbana), UFRJ/Escola Politécnica, Rio de Janeiro, 2013, 119p 
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forma que os residentes na zona percebam uma melhora na qualidade urbana e da paisagem; b) 
aproveitar a implantação da plataforma para realizar uma melhoria do mobiliário e acabamentos 
do ambiente, com um desenho específico adequado de fachada a fachada; c) inserir a redução 
do espaço destinado ao automóvel dentro de uma estratégia de melhora ambiental da cidade e 
especialmente da zona mediante uma pacificação do tráfego; e d) aumentar o espaço útil para 
os pedestres e delimitar claramente seus limites.  

O caso de Estrasburgo, por exemplo, é um modelo de destaque nesse aspecto, pela forma 
como os trams se integram à paisagem urbana, como pode ser visto na imagem acima. Em 
alguns casos, a integração é tão harmônica que os veículos parecem ter tido seus projetos 
baseados na arquitetura local. Este, aliás, é um ponto a ser replicado em outras cidades, com a 
mescla do bonde à imagem da cidade. Diferentemente do que os trens geralmente provocam 
nas cidades, visto que estes cortam o tecido urbano, o VLT o integra.  

Ainda pensando sobre o caso de Estrasburgo, as linhas dos tramways são feitas de forma a 
permitir o compartilhamento com o restante da dinâmica urbana, incluindo os pedestres. Entre 
estes veículos e o transporte não motorizado não existem barreiras físicas, e nem os trilhos são 
obstáculos para os transeuntes. Há, por esta configuração física, um estímulo ao convívio 
harmonioso entre os trams e os pedestres.  

Ainda, existe a possibilidade de integração do sistema de VLTs com grandes praças centrais, 
onde diversas linhas se encontram, e, mesmo assim, devido à utilização de uma urbanização 
ampla e totalmente acessível, a paisagem é acolhedora. O fato de as plataformas não terem 
obstáculos ao seu acesso também é outro elemento que favorece a inserção do equipamento no 
cenário urbano de forma positiva.  

Em alguns trechos (como pode ser visto na imagem abaixo, do VLT de Paris), os trilhos são 
instalados sobre a grama, o que favorece a drenagem do solo e ainda retira da paisagem o peso 
visual que pisos asfaltados ou de concreto inspiram. 

 

b.5) Análise dos benefícios- Aspectos Ambientais 

Quando o assunto é a emissão de poluentes e o uso de energia limpa, o VLT leva vantagem por 
ser um meio de transporte de tração elétrica. Isso faz com que a poluição emitida para seu 
funcionamento seja muito pequena. Ou seja, para além dos melhoramentos urbanísticos, o VLT 
também é fator indutor de melhorias no aspecto ambiental. 

Artigo desenvolvido por pesquisadores do Instituto Militar de Engenharia (IME) aponta que o VLT 
na região central do Rio de Janeiro tem o potencial de redução de 14,2 toneladas de emissão 
diária de CO2  no ambiente19, algo em torno 5.200 toneladas a menos de CO2 emitidos por ano. 
Para que seja possível a apreensão das dimensões, é válida uma comparação. 

 
19 CRUZ, Vitor Nunes et al. Estimativa de Redução das Emissões de Poluentes Atmosféricos com o Uso do VLT na Região 
Central do Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Transportes. 2(1), p. 22-49. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rbt/article/view/84484/81676. Acesso em: 05 mai. 2023  

https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rbt/article/view/84484/81676
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No período de 2017 a 2021, toda a frota de ônibus municipais de São Paulo emitiu 
aproximadamente 5.218 toneladas de CO220. Assim, o cálculo dos pesquisadores do IME indica, 
para o VLT da região central do Rio de Janeiro, um potencial de redução na emissão de CO2 
equivalente a 5 anos de funcionamento da frota de ônibus municipais de São Paulo. 

O fato de este tipo de veículo ser pouco poluente (em contraponto especialmente aos ônibus e 
aos carros) deve ser exaltado, visto que esta qualidade gera um ganho que é difícil de mensurar 
totalmente, qual seja: a melhora da saúde da população. De acordo com dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), por exemplo, estima-se que no ano de 2019 a poluição do ar 
ambiental (ou seja, em ambientes externos) tenha sido responsável por 4,7 milhões de mortes 
prematuras no mundo21.  

Portanto, é possível inferir uma conexão entre a medida em tela e melhoras nos indicadores de 
saúde da população. Ainda, ressalte-se, o uso de energia elétrica como combustível também 
aponta redirecionamento em toda a matriz energética do transporte, tendo em vista que suas 
fontes, no Brasil, são, principalmente, as hidrelétricas, e ainda podem ser complementadas por 
energia solar ou eólica, todas opções sustentáveis. Ou seja, há avanços em âmbito de 
sustentabilidade em toda a cadeia energética envolvida, desde a produção até a emissão de 
resíduos. 

Uma das premissas mais importantes para a implantação do Veículo Leve sobre Trilhos nas 
cidades brasileiras é mais uma quebra de paradigma: a participação política de maneira mais 
efetiva e consciente da importância deste tipo de veículo para o desenvolvimento das cidades. 
Somente se revertendo o círculo vicioso provocado pela utilização excessiva do transporte 
individual (que retira o usuário do transporte coletivo, aumenta o preço das passagens, e causa 
inúmeras externalidades), haverá maior fluidez e eficiência no trânsito, sempre tendo como 
aliada a eficiência energética, que diminuirá a emissão de gases poluentes na atmosfera.  

 

b.6) Análise dos benefícios- Conforto ao Usuário 

 

No que se refere à rede de transportes coletivos, o ideal é que se tenha uma rede que opere de 
maneira articulada. E, no quesito integração com outros modais, em especial o metrô pesado, o 
VLT supera o BRT com larga vantagem. Em cidades como Londres, Madri e Bruxelas, as 
composições de VLT se confundem com a malha do metrô assim que se aproximam do centro, 
de modo que garantem uma integração funcional e confortável para os passageiros.   

Apesar de, em muitos casos, operar com veículos articulados ou biarticulados, o BRT não 
beneficia a imagem da cidade como acontece com o VLT. A imagem da cidade melhora de 
qualidade com o VLT, já que passa a ser mais dinâmica e moderna. Além disso, é um sistema 
que tira muito mais pessoas do carro do que o ônibus, mesmo um BRT, algo de impacto 

 
20 O dado está apresentado no ObservaSampa por meio do indicador ”11.06.03 Emissão de dióxido de carbono (CO2) pela frota 

de ônibus municipais”. Sua série histórica, de 2015 a 2021, está representada de forma gráfica no painel ”Proteção do Meio 

Ambiente e Controle de Resíduos e Poluentes”, disponível em:  
https://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/index.php?page=dashboard&id=6&g. Acesso em: 05 mai. 2023. 
21 World Health Organization (WHO). Ambient (outdoor) air pollution. Disponível em: https://www.who.int/news-room/fact-
sheets/detail/ambient-(outdoor)-air-quality-and-health. Acesso em: 05 mai. 2023. 

https://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/index.php?page=dashboard&id=6&g
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/ambient-(outdoor)-air-quality-and-health
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/ambient-(outdoor)-air-quality-and-health
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significativo sobre os mais diversos aspectos da vida urbana. De modo geral, um veículo sobre 
trilhos tem a capacidade de, a longo prazo, estruturar mais e melhor a cidade, e também 
articular o espaço físico mais do que um sistema sobre pneus.    

Como apresentado de forma breve anteriormente, na maior parte das vias dos centros históricos 
franceses, o VLT circula em plataforma compartilhada, ou seja, entre os veículos e os 
transportes não motorizados não existem barreiras físicas, e nem os trilhos são obstáculos para 
os transeuntes, estimulando, dessa forma o convívio harmonioso entre os trams e os pedestres.  

A imagem a seguir, ao apresentar um antes e depois de Estrasburgo, tendo por eixo principal a 
implantação do VLT, evidencia como a cidade se beneficia com esse tipo de sistema de 
transporte público ao reduzir o número de automóveis nas vias, priorizando o deslocamento do 
pedestre.  

 

Fonte: Motta (2013)22 

O bonde torna-se, então, integrado a essa nova configuração urbana, que, ao favorecer a 
presença das pessoas no espaço público, termina por favorecer a intensificação de usos 
comerciais – intrinsecamente relacionados com a quantidade de pessoas (clientes) no entorno.  

Outra característica que atrai os usuários do sistema de VLT é a sua regularidade e a sua 
pontualidade. Nas estações, um painel informa o tempo de espera das próximas composições, 
por linha de trajeto, o que oferece à maioria dos usuários a sensação de tranquilidade. O painel 
informativo em estação permite o rigor no controle dos tempos de espera estimados para as 
próximas composições.   

Em alguns momentos, as composições de VLT circulam bem próximas umas às outras. Em um 
mesmo trecho, enquanto um VLT está partindo da plataforma, outro, de outra linha (que naquele 
trecho utiliza os mesmos trilhos), está se aproximando. Contudo, este acontecimento não causa 
nenhum impacto negativo do ir e vir da cidade, pois, como há uma harmonia na implantação e 
um bom controle da operação, há fluidez no trânsito.  

 

 
22 MOTTA, Marcio. O Veículo Leve sobre Trilhos: Considerações sobre os seus atributos como justificativa para a sua 
implantação. Dissertação (Mestrado em Engenharia Urbana), UFRJ/Escola Politécnica, Rio de Janeiro, 2013, 119p 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

 
 

 
. São Bento, 405 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01011-100 
Fone : (11) 3243-1255  

Página 
56 

c) Identificação de impacto em outros projetos e empreendimentos na área de 
intervenção, identificando a sinergia e antagonismo entre os serviços 

 

As medidas associadas às principais diretrizes estabelecidas pelo Projeto de Intervenção 
Urbana (PIU) Setor Central demonstram o protagonismo da revitalização da região central na 
atual gestão. Ressalta-se a recente Lei nº 17.844/2022, que institui a Área de Intervenção 
Urbana (AIU) do Setor Central, a qual estabelece a priorização do atendimento habitacional para 
famílias de baixa renda e a antecipação de investimentos para mobilidade urbana.  

O Projeto, elaborado pela Prefeitura de São Paulo, tem como premissa o adensamento 
populacional e construtivo no centro, com diversos incentivos para a população mais vulnerável. 
Ele prevê, no art. 80 da referida lei, que ao menos 40% dos recursos arrecadados com a 
contrapartida da outorga onerosa sejam destinados à construção de moradia popular para 
famílias com renda de até dois salários-mínimos na região. Outros 20% devem ser destinados 
para melhorias na rede de equipamentos públicos e 5% para preservação do patrimônio 
histórico, ambiental e cultural. 

A mobilidade ativa também é foco do PIU. Para melhorar a integração do território e qualificar o 
percurso do pedestre, do ciclista e dos usuários de outros meios ativos de deslocamento, o 
Projeto autoriza à Prefeitura antecipar recursos para realização de obras de transposição com 
fins de mobilidade urbana. O PIU Setor Central foi debatido pelo Executivo junto à população por 
mais de dois anos, através de audiências públicas, consultas públicas online e reuniões com 
conselhos da sociedade civil. 

O PIU Setor Central está inserido em um perímetro de 2.089 hectares (o equivalente a 2.089 
campos de futebol), dividido em dois setores: Setor Centro Histórico, nos distritos da República e 
da Sé; e Setor Centro Metropolitano, que abrange total ou parcialmente os distritos do Brás, 
Belém, Pari, Bom Retiro e Santa Cecília. 

O incentivo à habitação é o grande objetivo do Projeto para transformação do centro. 
Acompanhado de obras de infraestrutura e melhorias na rede de equipamentos públicos - 
estabelecidas em seu Programa de Intervenções -, ele busca resgatar o centro como indutor de 
investimentos para cidade. A expectativa é atrair cerca de 220 mil novos moradores à região. 
Nesse sentido, o PIU insere-se num plano mais amplo do Munícipio para requalificação da 
região central. 

Para acompanhar e deliberar sobre a implantação dessas intervenções, o Projeto contará com 
um Conselho Gestor, coordenado pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento, com 
apoio da SP Urbanismo e a participação de órgãos e entidades da administração municipal e da 
sociedade civil. Outra novidade trazida pelo Projeto é a revogação da Operação Urbana Centro, 
estabelecida em 1997, e a instituição da Área de Intervenção Urbana Setor Central (AIU-SCE). 
Os recursos remanescentes na conta da Operação Urbana serão transferidos para a AIU, sem 
prejuízo das intervenções já aprovadas. 

Para fomentar o adensamento construtivo e populacional na região, o PIU estabelece, durante 
cinco anos, outorga onerosa igual a 0 no Setor Centro Histórico (República e Sé) e na região 
hoje conhecida como Cracolândia. Nas demais regiões do PIU, está prevista a cobrança de 
outorga onerosa. Este recurso é uma contrapartida cobrada pela Prefeitura para autorizar ao 
proprietário construir acima do permitido pelo coeficiente básico. 

A medida não tem intuito arrecadatório, mas o objetivo de ser um instrumento da transformação 
desta região da cidade. Outra medida neste sentido é a definição do coeficiente de 
aproveitamento máximo para alguns setores do PIU Setor Central igual a seis, ou seja, o 
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empreendedor imobiliário poderá construir até seis vezes a área do terreno. O instrumento 
urbanístico de Transferência do Direito de Construir (TDC) também foi garantido no Projeto. 

A expectativa é que, ao longo dos próximos 20 anos, período estimado para a conclusão das 
intervenções, o centro receba mais 220 mil novos moradores, cumprindo um dos objetivos da Lei 
nº 17.844/2022, que é promover o adensamento habitacional e populacional na região central da 
cidade de São Paulo. 

 

c.1) Projetos em Andamento 

 Praça das Artes: A Praça das Artes é um complexo cultural existente na cidade de São Paulo 
que promove apresentações e exposições ligadas à música, dança, teatro e artes plásticas. A 
primeira parte do complexo foi inaugurada em dezembro de 2012 em uma área de 29 mil m² e 
passou a ser ocupada em 2013. Um dos edifícios do complexo, conhecido como Módulo II, foi 
recebido provisoriamente contando com uma área aproximada de 2.000 m², e atualmente abriga 
a sede do Balé da Cidade de São Paulo. Com a entrega definitiva do Módulo II, todos os corpos 
artísticos passarão a ter sua sede na Praça das Artes: OSM, Coros Lírico e Paulistano, BCSP. 

 

Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo 

Esquina Histórica: Projeto de requalificação da esquina situada entre as Avenidas Ipiranga e 
São João, tornando-a um novo ponto de atração da cidade e resgatando a história do centro de 
São Paulo. Na Avenida Ipiranga foram reformadas as calçadas, restaurados os postes de 
iluminação, colocadas novas placas de rua, recapeadas as ruas e instaladas quatro esculturas 
de bronze que homenageiam personagens famosos do centro da cidade. Já para a área da 
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Avenida São João, foi implantada uma praça, instalados novos mobiliários urbanos e executada 
manutenção e plantio de novas árvores.  

Parque Augusta-Bruno Covas: O Parque Augusta-Bruno Covas foi entregue em novembro 
de 2021. O espaço consolidou-se como um caso de sucesso, chegando à marca de 1.631.820 
visitas até o final de outubro de 2022. Entre os 23.000 m² do parque, o gramado principal tem 
recebido destaque, onde diversas pessoas tomam sol, fazem piqueniques e apreciam a 
interação pública e o contato com a natureza. 

 
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo  

  
Novo Anhangabaú: O Vale do Anhangabaú passou por projeto de reurbanização visando 
tornar a região mais segura e utilizada. Para isso, foram feitas melhorias dos acessos, ativação 
das fachadas e a instalação de equipamentos de lazer e apoio. 

  
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo 
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Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo  

Mercado Paulistano: Assim como o Mercado Kinjo Yamato, o Paulistano passou por recente 
processo de Parceria Público-Privada (PPP) tornando-se responsabilidade do consórcio Novo 
Mercado Municipal, formado pela Brain Realty Consultoria e Participações Imobiliárias e o fundo 
de investimento Mercado Municipal de SP. O processo de obras já se iniciou e propõe o restauro 
das fachadas, paredes internas e a ampliação do mezanino para abrigar mais restaurantes. 

Requalificação dos Calçadões do Triângulo Histórico: Por meio da SPObras, a Prefeitura 
deu ordem de serviço para início das obras de Requalificação dos Calçadões do Triângulo 
Histórico, com o objetivo de valorizar a região e proporcionar mais segurança, mobilidade e 
acessibilidade para a população. As obras foram divididas em dois lotes, com 22 meses 
previstos para sua execução total. Serão requalificadas 23 ruas, com investimentos de R$ 63 
milhões.  

  

 
 

Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo  

As intervenções consistem na reforma das calçadas e calçadões, aumentando sua resistência 
ao tráfego intenso; instalação de novo mobiliário urbano, proporcionando áreas de convivência 
adequadas; nova sinalização turística; nova iluminação funcional e cênica de edifícios históricos; 
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reestruturação da infraestrutura subterrânea de drenagem; e implantação de valas técnicas para 
melhor ordenamento das redes de telecomunicações. 

O novo calçamento de concreto proposto garantirá acessibilidade universal, promovendo 
melhorias de mobilidade às mais de 2 milhões de pessoas que circulam pela região diariamente, 
entre elas, aquelas com dificuldade de locomoção, como cadeirantes, pessoas com deficiência 
física ou visual e idosos, por exemplo, minimizando o risco de quedas e acidentes.  

As novas calçadas também serão mais resistentes, facilitando a rede de logística pesada que 
trafega pela região, como caminhões de limpeza urbana e carros-fortes. Elas representarão, 
também, mais economia e facilidade de manutenção das redes subterrâneas de drenagem e de 
galerias técnicas.  

 

   
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo  

As ruas contempladas valorizam o Centro Histórico paulistano, que conta com importantes 
pontos turísticos de valor histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico. A área 
contém importantes centros culturais, bares, restaurantes, edifícios históricos, concentração de 
comércio especializado, além de diversos serviços públicos nas áreas de saúde, assistência 
social, cultura, entre outros. Serão 62,2 mil m² de calçadões requalificados, abrangendo 23 ruas.  

Ruas perimetrais: Rua Líbero Badaró; Largo São Francisco; Rua Benjamim Constant; Praça da 
Sé; Pátio do Colégio; Rua Boa Vista.  

Ruas internas (Calçadão): Praça Ouvidor Pacheco e Silva; Rua São Bento; Rua José Bonifácio; 
Rua Quintino Bocaiúva; Rua Senador Paulo Egídio; Rua Barão de Paranapiacaba; Rua Direita; 
Rua XV de Novembro; Praça Manoel da Nóbrega; Rua Álvares Penteado; Rua Miguel Couto; 
Rua da Quitanda; Rua Anchieta; Rua do Tesouro; Rua do Comércio; Largo da Misericórdia; Rua 
São João.  
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Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo  

 

c.2) Projetos em estudo/Previstos 

Novo Parque D. Pedro II: Um importante projeto em andamento é o projeto para o Novo 
Parque D. Pedro II, em uma Parceria Público-Privada (PPP), que propõe, principalmente, a 
recuperação e ampliação de áreas verdes. Também, a requalificação dos taludes do Rio 
Tamanduateí, a ampliação dos passeios públicos e a modernização do Terminal de Ônibus 
Parque Dom Pedro II, bem como sua integração com BRT e metrô. Haverá a requalificação das 
praças e organização do comércio, inserção da água como elemento estruturante, plantio de 200 
novas árvores e recuperação da mata ciliar do Rio Tamanduateí. O investimento é de 
aproximadamente R$ 700 milhões.  

Parque Jardim da Luz, Parque da Praça Princesa Isabel, Parque do Minhocão: Outro 
ponto de destaque é a requalificação do Parque Jardim da Luz, que deve permitir a utilização 
do Parque como novo jardim de arte, entre a atual sede da Pinacoteca e o prédio da nova 
Pinacoteca Contemporânea. O novo Parque da Praça Princesa Isabel, que já está sendo 
construído, se tornará uma área importante para a região central e também está prevista no 
projeto, assim como a implementação do Parque do Minhocão e, em seguida, a integração dos 
parques do centro. O projeto faz parte do PIU Parque Minhocão e está em fase de análise de 
propostas. Entre elas: substituição das linhas de ônibus por VLT e duas faixas de automóveis 
substituídas por um túnel. 

Mercado Kinjo: Para a PPP dessa área, o primeiro colocado foi o escritório Tempo Arquitetos, 
que propôs um novo parque, conectado com o Vale do Anhangabaú, debaixo do Viaduto Santa 
Ifigênia. Além disso, a proposta visa à substituição da passarela por uma faixa de pedestres, a 
requalificação do mirante da Avenida Senador Queirós e a requalificação do entorno do 
Mercado. 

Concurso do C40: O Concurso C40 Reinventing Cities, de iniciativa da SP Urbanismo com a 
Rede Global C40 Cities, que terminou ao final do ano de 2022, apresentou diversas propostas 
para a requalificação de áreas centrais do Município. São elas: Boulevard Prestes Maia, Praça 
Alfredo Issa, Praça Clóvis Beviláquia, Praça Doutor João Mendes.  
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A área do Boulevard Prestes Maia teve proposta de requalificação conjunta com o Mercado 
Kinjo no “Reinventing Cities São Paulo”. 

A Praça Alfredo Issa também participou do concurso “Reinventing Cities São Paulo” e teve como 
proposta vencedora a do escritório Estúdio Útil Arquitetos Ltda que visa valorizar o uso de 
transportes não poluentes no local. Além dessa premissa, a estratégia também amplia e qualifica 
o uso do espaço público. 

A área da Praça Clóvis Beviláqua foi campo de propostas para o “Reinventing Cities São Paulo”. 
A proposta vencedora para a Praça Clóvis Beviláqua, área 4 do concurso, foi do escritório MAAT 
– Arquitetura, Urbanismo, Paisagismo, Design – Serviços LTDA. O projeto proposto é de 
requalificação da praça baseando-se nos conceitos: “O Espaço e seus Limites”, “Fluxos e 
Movimentos” e “Acontecimentos”.  

Para a Praça Doutor João Mendes, a proposta vencedora foi do escritório MATTERIA 
ARQUITETURA LTDA e visa incentivar a mobilidade ativa e o uso do espaço público com a 
valorização dos edifícios do entorno, ampliação das áreas verdes e reorganização dos trajetos 
de travessias das vias. 

Projeto Estratégico Prates: Proposta de nova função para terreno não utilizado no final da 
Rua Prates, empregando-o como conjunto residencial híbrido em que a parte inferior funcionaria 
como um pátio de manobras do projeto de VLT. 

Vila Reencontro: A Vila Reencontro faz parte Programa Reencontro, que prevê moradias 
populares transitórias no centro da cidade para famílias que se encontram em situação de rua.  

  
Casa das Retortas: Caracterizado pelo esvaziamento das antigas áreas industriais, o Brás 
revela privilegiadas reservas de solo urbano com tendência de transformação dos galpões em 
áreas residenciais em todos os padrões. Por esta razão, representa grande potencial 
transformador para a Área Central.Com construção em 1889, a Casa das Retortas tem 
tombamento pelo CONPRESP e pelo CONDEPHAT, e teve projeto de restauro elaborado pelo 
Arq. Pedro Mendes da Rocha para abrigar o Museu de História do Estado de São Paulo (2009 – 
2010). Realização apenas parcial das obras de restauro entre 2011 e 2017. A Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Licenciamento tem estudado novas propostas para a Casa das 
Retortas, com o intuito de utilizá-la como equipamento multiuso e de fomento à Economia 
Criativa 
 
SP24: Projeto para atribuir novas atividades ao prédio dos Correios no Vale do Anhangabaú, 
entre elas: Centro Esportivo, Central de Monitoramento Restrita, Centro de Inovação, pontos de 
alimentação com restaurante-escola, agência do Descomplica SP e Central de Monitoramento 
Smart Sampa, além de manter a função atual de agência dos correios. O projeto segue a Meta 
28 do Programa de Metas 2021-2024: implantar 6 polos regionais olímpicos e/ou de esportes de 
base nos equipamentos esportivos mantidos pela PMSP. Serão contempladas 10 modalidades 
olímpicas - basquete 3x3, badminton, escalada, tênis de mesa, luta olímpica, judô, boxe, 
taekwondo, karatê e esgrima. 
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d) Estudo e análise preliminar da demanda de passageiros e eventuais outros serviços 
associados, e modelo simplificado de oferta dos serviços 
 

Ao todo, apenas entre as Zonas Origem Destino (O/D) da ADA os dados de 2017 apontam eram 
realizadas diariamente mais de 340 mil viagens por dia. Estas viagens não contemplam as mais 
de 2 milhões de viagens que chegam as estas zonas O/D todos os dias.  

As viagens motorizadas, que representam 11 % das viagens que ocorrem entres as 11 zonas 
O/D que absorvem a ADA.  As vigem que ocorrem por meio coletivo, a pé e de bicicleta 
sintetizam mais de 96% das viagens entre estas 11 zonas O/D e perfazem mais de 303 mil 
viagens por dia. Apenas os deslocamentos a pé representam mais de 87% das viagens 
absorvendo mais de 275 mil viagens por dia. 

 
e) Planejamento operacional preliminar dos serviços 

Para o planejamento preliminar da operação do VLT, serão admitidas as seguintes premissas 
com base nas especificações técnicas disponibilizadas oportunamente: 

✓  As estações poderão ser abertas ou fechadas, a depender da modelagem urbanística e 
de transporte adotada, e podem ser delimitadas por barreiras físicas entre a área paga e 
livre, com acesso por meio de linha de bloqueios, quando for o caso 

✓  As plataformas, quando for o caso, contarão com portas estilo screen door, que se 
abriram em sincronia com as portas dos trens;  

✓ A frota de trens terá a capacidade máxima estimada em 400 passageiros por carro (6 
passageiros/m²) e serão limitados a velocidade máxima de 70Km/h; 

✓ O empreendimento possuirá Centro de Controle Operacional, guarnecido tempo integral, 
que controlará todo o VLT de forma integrada, incluindo o sistema semafórico, com 
prioridade na circulação dos trens;  

✓ A velocidade operacional para efeito de cálculo da oferta de trens será de 18 Km/h, 
condicionada ao controle semafórico em todo sistema; 

✓ A condução dos trens será marcha à vista, com aceleração, frenagem e prestação de 
serviço nas estações (abertura e fechamento de portas) comandadas pelo piloto, sob 
supervisão e controle do CCO.  

✓ O sistema deverá funcionar como um carrossel, ou seja, a seu gerenciamento buscará 
manter o intervalo homogêneo entre os trens, conforme programado para a linha e o 
horário. 

O tempo do ciclo da viagem, considerando o percurso da estação inicial (seja ela qual for) até a 
estação e final (seja ela qual for) e seu retorno, foi estimado considerando as seguintes 
premissas: 

 

✓ Trajeto com a extensão total de cada linha 
✓ 13 estações, com tempo de parada nas estações de 35 segundos (incluindo tempo de 

gongo, movimento das folhas das portas e jerk);  
✓ Manobras Antes das Estações iniciais e finais;  
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✓ Tempos de Manobra e Regulação de 180 segundos; 

Destaca-se que possível estabelecer uma modelagem mais aprofundada considerando o 
desempenho operacional do trem tais como Aceleração média de 1,00 m/s²; o Frenagem média 
de 1,10 m/s²; o Velocidade Máxima de 69 Km/ e com base nos dados do Plano de Via. 

Os tempos de percurso entre as estações foram calculados sem considerar, as taxas de 
aceleração e frenagem. Porém, como a maioria das estações encontra-se próximas umas das 
outras, o trem deve iniciar a frenagem antes de chegar a velocidade máxima de 69 Km/h. Para 
que o trem atinja a velocidade máxima durante o percurso, é necessário que a distância entre as 
estações seja de ao menos 350,66 metros. 

Optou-se por um dimensionamento conservador, segundo a experiência operacional do sistema 
de VLT de Santos/SP, operado pela BR Mobilidade Baixada Santista S.A – SPE (empresa 
controlada pelo Grupo Comporte Participações S.A), assim como a Viação Piracicabana S.A, 
com a velocidade média operacional de 23 Km/h. 

Com base nos dados de nas premissas destacadas, apresenta-se os cálculos dos tempos de 
percurso entre e nas estações, bem como os tempos totais e acumulados ao longo das viagens: 

Linha 1 - Azul 

Cálculo da Frota de Material Rodante 

Parâmetros e Premissas Unidades Observações 

Extensão do trajeto 6,45 km Via dupla 

Número de estações 13 unidades   

Velocidade comercial 18 km/h 
Classificação D - Corredores exclusivos 

separados (sem prioridade semafórica) 
Horário de funcionamento 18 horas/dia 06:00 às 00:00 - 7 dias por semana 
Tempo médio de parada nas 

estações 
30 segundos   

Capacidade máxima de 

passageiros por VLT 447 passageiros Veículo de 5 módulos - 6 passageiros em pé/m²  

Intervalo médio entre 

composições (Headway) 6,5 minutos   

Tempo parado nas estações 13 minutos   
Tempo de viagem (Carrossel) 45,3 minutos   
Tempo do Carrossel 58,3 minutos   
VLT´s no Carrossel 9,3 unidades   
VLT´s por hora 8,6 unidades   
Reserva de Manutenção 2 unidades   
Total Frota 11 unidades   

Linha 2 - Vermelha  

Cálculo da Frota de Material Rodante 
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Parâmetros e Premissas Unidades Observações 

Extensão do trajeto 6,26 km Via dupla (* ou via singela a depender dos 

estudos de demanda) 
Número de estações 13 unidades   

Velocidade comercial 18 km/h 
Classificação D - Corredores exclusivos 

separados (sem prioridade semafórica) 
Horário de funcionamento 18 horas/dia 06:00 às 00:00 - 7 dias por semana 
Tempo médio de parada nas 

estações 30 segundos   

Capacidade máxima de 

passageiros por VLT 
447 passageiros Veículo de 5 módulos - 6 passageiros em pé/m² 

Intervalo médio entre 

composições (Headway) 6,5 minutos   

Tempo parado nas estações 13,0 minutos   
Tempo de viagem (Carrossel) 43,9 minutos   
Tempo do Carrossel 56,9 minutos   
VLT´s no Carrossel 9,1 unidades   
VLT´s por hora 8,4 unidades   
Reserva de Manutenção 2 unidades   
Total Frota 11 unidades   

Para simulação de demanda, adotando a frequência de 8,6 veículos/ hora, e a ocupação 
máxima de projeto, variando-se o Indice de Renovação (IR) entre 1 e 2, e o Fator de Renovação 
entre 0,1 e 1. São gerados valor possíveis de pax/hora/ sentido de 384 à 7688, com média de 
3171 pax/hora/ sentido e desvio padrão de 1828, p-value de 0,15 (limite superior de controle 
85% dos menores valores compreendidos) tem –se a distribuição normal da demanda. 
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Existe uma probabilidade significativa de que o sistema possa receber uma demanda com 5802 
pax/hora/sentido. Que com as mesmas premissas e adotando uma flutuação de demanda 
horaria entre 0,1 e 1, geraria uma hipotética demanda diária, com probabilidade não desprezível 
de aproximadamente 134 mil passageiros. 

 

Atualmente o VLT Carioca, na Cidade do Rio de Janeiro Transporta mais de 18 milhões de 
passageiros por ano, com uma média de 80 mil passageiros por dia.23 

Adicionalmente, observa-se que eventuais variações da demanda, que podem ocorrer não só 
pelas premissas adotadas nessa simulação inicial, mas também por uma série de outras 
incertezas inerentes ao projeto, que devem ser tratadas por meio da previsão da repartição do 
risco de demanda por bandas a serem absorvidas pelos parceiros público e privado. 

3. Avaliação Técnica 

 
a) Informações com as características técnicas do projeto com mapas da localização do 
empreendimento 
 
O VLT – Veículo Leve sobre Trilhos é composto por um conjunto de unidades elétricas, com 
comprimento que podem variar de 45,00 à 55, 00 metros de comprimento, a largura da do 
material rodante tipo esta entre 2,40m 2,65m   de largura cada uma, com 100% ar-condicionado 
garantia de acesso e parada segura do usuário com mobilidade reduzida, com ar-condicionado 
em todo o veículo ou só na cabine do operador e climatização no salão de usuários. 
 
a.1) Material Rodante 
 

 
23 https://www.data.rio/documents/064df31527d4412ca8ade42839dfc19a/about 
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A composição típica do veículo, pode ser assumida como referência o modelo Alston  Citadis 
402, bidirecional. 
 

✓ Comprimento – 44m 
✓ Altura – 3,82m 
✓ Largura – 2,65m 
✓ Altura interna livre – 2,170m 
✓ Altura Livre sob-piso (boleto) – 0,20m – 0,28m 
✓ Capacidade – 415 pass (6 pass/m²) 
✓ Tara por eixo – 12,5 t (8 pass/m²)  
✓ Aceleração nominal – 1,0 m/s² 
✓ Frenagem de serviço - ≥1,1 m/s² 
✓ Frenagem de emergência - ≥3,0 m/s² 

 
Que operem em vias com bitola de 1.435 mm e largura de 2,65 m. Os veículos deverão operar 
em rampas de até 7%, com extensões de até 500m. Os veículos irão operar sem restrições em 
curvas horizontais de raios mínimos de 25 m na via. O raio mínimo de concordância vertical 
aceitável para curvas na via permanente deverá ser: i.) Curvas em depressão (côncava): 350m; 
e ii.) Curvas em elevação (convexa): 700 m. 
 
Todo o material rodante deverá atender aos requisitos de CDMS - Confiabilidade, 
Disponibilidade, Manutenibilidade e Segurança (RAMS Reliability, Availability, Maintainability and 
Safety), conforme definido na norma CENELEC EN 50126. 
 
Além da metodologia aplicada pelos requisitos de CDMS, também deverão ser observados os 
requisitos básicos funcionais, de desempenho, de confiabilidade, de manutenibilidade e de 
segurança.  
 
O Material Rodante deverá ser entregue com todos os produtos e serviços necessários ao 
desenvolvimento e implantação de todos os Sistemas do veículo, entregando-o em perfeito 
funcionamento e operando de forma integrada com os demais sistemas embarcados e não 
embarcados. 
 
Os veículos operarão em vias segregadas e/ou compartilhadas com automóveis e outros 
veículos rodoviários. Os veículos servirão estações/paradas com plataformas de comprimento 
mínimo de 45 m. A altura das plataformas será entre 30 e 35 cm sobre o topo do boleto dos 
trilhos de rolamento, que serão embutidos.  
 
A tensão nominal da alimentação elétrica, nominal, dos trens e de 750VCC, fornecida pelas 
subestações retificadoras de tração que alimentarão o sistema de alimentação pelo solo. 
 

Os níveis de tensão de alimentação deverão estar de acordo com a norma IEC 60850 e EN 
50163, ou seja:  

✓ Tensão nominal: 750 VCC;  
✓ Tensão máxima: 900 VCC;  
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✓ Tensão mínima: 500 VCC;  
✓ Ripple máximo: 5%.  

 
Todo equipamento alimentado deverá operar satisfatoriamente em qualquer valor de tensão 
entre 500 VCC e 900 VCC, mesmo ocorrendo variações bruscas de valores contidos nesta faixa.  
 
O Veículo deve ser projetado para, no caso de ocorrências de ausência de alimentação elétrica, 
ter autonomia de movimento, em todas as condições operacionais especificadas, para percorrer, 
no mínimo, 600 (seiscentos) metros.  
 
Os veículos circularão a céu aberto. Os níveis médios diários de temperatura e umidade 
existentes podem apresentar grande variação. Para efeito dos cálculos e definição de 
características dos equipamentos deverão ser considerados ambientes com variação de 
temperatura entre 0 ºC a 70 ºC e umidade relativa do ar entre 10% e 100% com poluição 
ambiental e chuvas ácidas. 
 
A arquitetura do material rodante será o resultado da aplicação das exigências funcionais e 
técnicas dessa especificação e das diretrizes de design e inserção urbanística a serem 
desenvolvidos quando do projeto executivo, principalmente no que se refere a:  
 

✓ Máscara, interior e exterior dos veículos, bancos, pega mãos, áreas especiais (cadeira de 
rodas/ bicicletas/ carrinhos de bebê), layout, etc.  

✓ O salão de passageiros deverá possuir piso 100% rebaixado e plano, permitindo o 
deslocamento de cadeiras de rodas. 

✓ O veículo deverá ser constituído por 3 a 7 módulos.  
✓ O veículo será bidirecional com cabina de condução nas duas extremidades. 

 
a.2) Via Permanente 
 
Deverá ser privilegiada a escolha por vias compartilhadas. Se necessário, poderão ser previstas 
vias segredas. A via do VLT pode ser separada fisicamente por meios-fios, barreiras, tachões, 
ou desníveis em relação ao tráfego misto. Porém, é importante compatibilizar separações com 
travessias de veículos e pedestres. A altura da segregação deve ser suficiente a fim de impedir a 
invasão da via permanente por outros veículos. No caso de vias estreitas ou de locais onde não 
se pretende segregar fisicamente, recomenda-se que o VLT seja compartilhado somente com 
transporte ativo24. 
 
O trilho embutido permite o cruzamento com as vias de tráfego misto, além de facilitar a 
travessia de pedestres. O revestimento da superfície pode variar. As opções comumente 
utilizadas são: grama, concreto, asfalto e bloco intertravado de concreto. Grama favorece a 
permeabilidade do solo, mas requer manutenção com maior frequência que as demais. Em 
cruzamentos do VLT com o tráfego misto, é importante que o revestimento seja resistente de 
forma a suportar o fluxo de todos os veículos. 
 

 
24 TRB (2012) Track Design Handbook for Light Rail Transit 
 Vuchic, V. (2007) Urban Transit Systems and Technology 
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O projeto da via permanente deve considerar a alocação dos multidutos, que servem de 
caminho para os cabos de energia e sistemas necessários ao funcionamento do VLT 
 

✓ Sub-base e base – Laje de Fundação 
✓ Superestrutura - fixação direta / laje de via 
✓ Superestrutura – Appitrack 
✓ Tratamento Antivibração – Manta Elastômera 
✓ Via Permanente em Concreto | Paralelepípedo | Grama | Placas de Pedra| Granito 
✓ Passagem de Pedestre 

 
O projeto geométrico deverá considerar a bitola tradicionalmente utilizada em sistemas VLT a 
padrão de 1,435 m. A largura da via permanente deve ser de, no mínimo, 3,15 m para via 
singela e de, no mínimo, 6,50 m para via dupla. A largura da via precisa ser compatível com a 
largura do veículo, seu gabarito dinâmico, as sinalizações viária e ferroviária. 
 
Em caso de via dupla, também é necessário considerar a instalação de aparelhos de mudança 
de via ao longo do percurso que possibilitem ao VLT desviar para o trilho adjacente. 
 
O projeto de infraestrutura da via permanente deve englobar o traçado geométrico das vias, os 
projetos de terraplenagem, drenagem e pavimentação. O projeto de drenagem é necessário 
para evitar o acúmulo de água no trilho (risco de descarrilamento e aquaplanagem) e danos aos 
equipamentos e trens. Além disso, a drenagem da via permanente deve ser conectada à 
macrodrenagem urbana.  projeto de superestrutura da via permanente compreende a escolha do 
tipo de trilho, seu suporte e fixação, forma de encapsulamento, localização de aparelhos de 
mudança de via e espaçamento entre dormentes. 
 
O Sistema de tração proposto é elétrico, a energia é conduzida pelo sistema APS (Alimentação 
Pelo Solo), terceiro trilho localizado entre os trilhos de rolamento do trem que é energizado 
apenas no contato com as composições e garante segurança além de menos impacto à 
paisagem urbana. Além disso, os veículos contarão com baterias internas que permitem o 
armazenamento da energia de frenagem para percorrer curtas distâncias em autonomia, como 
em cruzamentos, por exemplo. 
 
   
a.3) Centro Integrado de Operação Manutenção 
 
Trata-se de um Complexo Integrado Operacional e de Manutenção (Pátio, Oficinas, CCO e 
Salas Administrativas); 
 
O Centro é o local onde são centralizadas todas as informações operacionais do sistema e onde 
ocorre a gestão e tomada de decisão operacional. Dessa forma, todos os sistemas devem 
garantir as informações necessárias para a realização do controle da operação. 
 
O controle do funcionamento das estações e da circulação de trens ocorre no CCO, com base 
nos procedimentos e normas da empresa, e ocorre por meio de:  
 

✓ Comunicação com os empregados das estações e trens por telefone e por rádio;  
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✓ Pelo sistema de sinalização de tráfego e detecção de posicionamento dos trens;  
✓ Pelo sistema de sinalização de energia;  
✓ Pelo CFTV;  
✓ Pelos sistemas de sinalização dos sistemas auxiliares.  

 
Deve ser composto por consoles de controle, guarnecidos por controladores de operação sob o 
comando do Supervisor de Controle, detentor da palavra final sobre as decisões operacionais. 
Para permitir a fiscalização e eventuais investigações, todas as comunicações devem ser 
gravadas bem como todos os sistemas devem ter registro (logs) de todas as atividades 
(comandos e alterações de estados), informações estas que devem ser mantidas em ambiente 
seguro e com redundância. 
 
Para se estruturar um complexo de manutenção que atenda às necessidades da frota de 
material rodante, sistemas fixos, via permanente e edificações, devem ser consideradas as 
características e os equipamentos que permitam a realização das diversas atividades da 
manutenção. No caso específico dos Sistemas Fixos, deverá ser destinada área aproximada de 
250m², ora denominada de Base de Manutenção de Energia e Base de Manutenção de 
Sinalização, envolvendo as manutenções preventivas (Roteiros de Manutenção) e corretivas dos 
seguintes Sistemas: 
 

✓ Sistema de Energia; 
✓ Sistema de Semaforização; 
✓ Sistema de Telecomunicações 
✓ Sistema de Sinalização 
✓ Sistema de Controle e Arrecadação de Passageiros (SCAP);  
✓ Sistema de Porta de Plataforma;  
✓ Sistema de Controle de Acesso;  
✓ Laboratório de Eletrônica, envolvendo os Sistemas Fixos e Material Rodante. 

 

No caso específico da Via Permanente e Edificações um galpão, com acesso as vias de 
manutenção, estacionamento e via principal. 

 
Deverá ser considerado  área destinadas à manutenção preventiva, considerando o acesso dos 
profissionais aos componentes do veículo; áreas para inspeções diárias, onde cada veículo, 
antes de entrar em operação, passe por um check list rápido, a fim de prevenir imprevistos no 
início da operação; áreas para atividades de manutenção mais pesadas, onde a infra-estrutura 
disponha de máquinas e equipamentos que facilitem este tipo de atividade; área para a limpeza 
interna diária nos veículos; área destinada à manutenção de equipamentos e componentes; 
salas técnicas, vestiários, banheiros e refeitório para as equipes, além de setores auxiliares 
como ambulatório, recepção, guarita, depósito de lixo, descartes de resíduos, tratamento de 
água, almoxarifado, prédio administrativo, subestações, entre outros.  
Fator relevante com relação à localização do complexo de manutenção: Esteja em paralelo com 
as vias principais de operação, para que a retirada e a injeção de veículos na operação sejam 
facilitadas, não havendo interferência com o tráfego rodoviário.  
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É importante também que o complexo possua uma configuração de via permanente e que sejam 
elaboradas de modo que, em caso de uma falha em um desses sistemas, ele não fique isolado e 
sem acesso ao Material Rodante, podendo operar mesmo que em modo degradado, alterando 
chaves de via ou de rede aérea, até que a equipe de manutenção correspondente elimine a 
falha.  
 
As instalações do complexo devem fornecer espaço suficiente e equipamentos adequados e 
planejados em torno das seguintes atividades: 
 

✓ Atividades de limpeza 
✓ Manutenção do material rodante 
✓ Manutenção da oficina e equipamentos 

 
As instalações do Complexo devem fornecer o espaço e os equipamentos necessários para 
instalar as infraestruturas necessárias, ou seja: Edificações, equipamentos, energia de tração, 
sistemas de operação, sinalização, comunicações, vigilância por vídeo, entre outros.  
 
As principais funcionalidades que serão abordadas para as intervenções de manutenção do 
Material Rodante são:  
 

✓ Pátio de estacionamento e manobra dos veículos;  
✓ Centro de controle da Manutenção;  
✓ Vias para Manutenção (preventiva, corretiva e elevação de veículos);  
✓ Edificação e Infraestrutura para lavagem e limpeza dos veículos;  
✓ Manutenção das instalações da oficina;  
✓ Setores de manutenção de componentes e equipamentos;  
✓ Vestiários e banheiros;  
✓  Centro gerencial e administrativo 

 
a.4) Paradas 
 
a.5) Sistemas Fixos 
 

Envolvem os seguintes Sistemas:  

✓ Sistema de Sinalização e Controle Centralizado; 
✓ Energia; 
✓ Telecomunicações (Radiocomunicação ‐ SRC, Sistema de Transmissão de Dados ‐ STD, 

Sistema de Multimídia ‐ SMM, Sistema de Monitoração Eletrônica ‐ SME e Sistema de 
Comunicações Fixas ‐ SCF); 

✓ Semaforização; 
✓ Sistema de Controle de Arrecadação e de Passageiros ‐ SCAP (Bilhetagem/Bloqueios); 
✓ Portas de Plataforma ‐ PSD,  
✓ Sistema de Controle de Acesso ‐ SCA 
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a.6) Sistemas Móveis 

 

Sistemas, embarcados, que perfazem os Sistemas do Material Rodante e fazem 
interfaceamento com o Sistema Fixo (Sistema de Sinalização e Controle, Sistema de 
Transmissão de Dados; Rede Wi‐Fi embarcada e Sistema de Radiocomunicação e Rádio Móvel 
Tetra). 

 

a.7) Subestações 

O Sistema de energia tem como objetivo principal suprir todos os Sistemas envolvidos, como: 
Material Rodante, Sistemas, Estações de Passageiros e todos os dispositivos ou Sistemas 
pertinentes à perfeita operação do VLT, devendo ser garantido os níveis de segurança, rapidez 
no atendimento em situações normais e de emergência, garantir o desempenho operacional e 
estruturado de modo a permitir uma interação dinâmica entre os diversos sistemas que estarão 
implantados, como: Centro de Controle Operacional , Pátio de Manutenção, embarcados nos 
VLTs, nas Estações de passageiros e inclusive nas próprias Subestações de energia e nas vias 
por onde trafegará o VLT, em torno dos 13 Km, aproximadamente. 

 

Os equipamentos do Sistema de Energia deverão enviar os alarmes de falhas para o Sistema de 
Apoio à Manutenção (SAM) que deverá ser instalado na sala do Centro de Informação Operação 
e Manutenção- CIOM. 

O Sistema de Energia será composto pelos seguintes sistemas:  

✓ Sistema de Alimentação Elétrica de Alta Tensão (SAT)  
✓ Sistema de Alimentação Elétrica de Média Tensão (SMT)  
✓ Sistema de Alimentação Elétrica de Baixa Tensão (SBT)  
✓ Sistema de Alimentação Elétrica de Tração (STR)  
✓ Sistema de Alimentação Elétrica –Rede  de Alimentação pelo solo (SAPS); 

 
b) Traçado e área de influência 
 

Outro fator relevante na implantação de um projeto de VLT em cidades médias e grandes é que 
este, quando implantado em regiões centrais, deve realizar o máximo de conexões modais, com 
o intuito de servir como facilitador do deslocamento no centro.  

Esta facilitação do transbordo é importante em qualquer projeto de transportes. O fato de o 
usuário poder realizar a sua transferência para outro modo é o que define uma rede. Entretanto, 
esta conexão deve ser o mais direta possível, com acesso facilitado.  

O acesso ao sistema de VLT (e de qualquer outro modal estruturador) deve ser auxiliado 
também pela criação de acessos e sistemas de integração, inclusive bicicletários, criando 
facilidades de mudança segura de modos para quem utilizará o sistema público do 
VLT. Associada a esta ação, outras ações corroboram para que este tipo de transporte se 
sobressaia, como: a) o desencorajamento à circulação e ao estacionamento de automóveis; b) o 
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estímulo ao uso da bicicleta; e c) planos de mobilidade com outras opções de transporte que 
fortaleçam e criem boas práticas locais. 

Umas das grandes dificuldades na implementação de um transporte público de passageiros nas 
cidades brasileiras é a enorme predominância e o estímulo ao uso do automóvel. Implantar uma 
alternativa para o uso do automóvel não é tarefa simples. Qualquer ação neste sentido deve 
levar em consideração a força e o simbolismo relacionado ao automóvel. Além do fato de o 
transporte fora dos trilhos ser mais adequado à dispersa ocupação urbana brasileira, os atributos 
do VLT aparecem como alternativa ao uso do carro, satisfazendo as necessidades do cidadão 
de um transporte de qualidade, confiança, conforto e beleza, com um custo menor, tanto 
econômica quanto ambientalmente.  

O projeto da rede deve vir acompanhado de uma política de desestímulo ao uso do transporte 
individual nestas regiões, pois uma das suas funções é priorizar o pedestre. O automóvel, 
apesar das suas inegáveis vantagens de mobilidade flexível e de conforto, precisa ser utilizado 
em outro papel no sistema de transportes da cidade. Contudo, um projeto urbano de uma cidade 
que desestimule o uso do carro só será bem executado se todo o sistema de transporte público 
de passageiros for de qualidade.  

Outro atributo de sucesso em VLTs implantados advém da tecnologia: a qualidade do sistema 
de informações. A provisão da regularidade do serviço no tempo dos bondes do Rio de Janeiro 
foi um marco na melhora do serviço. A regularidade do serviço com disponibilização da 
informação do horário do próximo VLT, incluindo o seu destino, é, nos dias de hoje, vital para 
que uma rede de transporte seja eficiente e atrativa.  
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A inserção urbana do bonde e do VLT na paisagem é outro diferencial marcante: por 
percorrerem as ruas em trilhos, a ambiência é de ordem. Na região central, os veículos desfilam 
pelas ruas e há harmonia visual e de deslocamento entre o sistema e os pedestres. O fato de 
não serem utilizados muros pelo sistema de veículos leve sobre trilhos não cria cortes no espaço 
urbano, de modo que, diferente do que ocorre com os trens e os metrôs de superfície, o 
pedestre mantém a sensação de posse da cidade. Por consequência, esta sensação de posse 
da cidade leva a um maior cuidado dos cidadãos com a mesma.  

O poder de inserção urbana reconhecido nos exemplos apresentados na Europa (com a imagem 
do sistema, veículos sem pantógrafos e plataformas discretas), fornece ao VLT ótimas 
condições de utilização em centros históricos. Este atributo da rede de veículos leves é um 
diferencial que é compatível com a ideia de modernidade que se quis implementar no centro 
carioca. Ainda mais em sítios históricos onde é necessário se destacar a paisagem arquitetônica 
e urbanística do local, o uso de eletrificação dos veículos por catenárias não é apropriado.  

Ademais, o desenvolvimento econômico é uma consequência natural do sistema do VLT, pois o 
comércio local de regiões que fazem parte do trajeto é acelerado pela passagem do Veículo 
Leve sobre Trilhos. A proposta de implantação de um sistema do VLT, portanto, deve ser 
analisada também sob este prisma: qual o retorno em termos de desenvolvimento que este tipo 
de transporte pode trazer para a cidade? Este pode ser um gerador de atratividade, e deve ser 
fortalecido como tal, principalmente em áreas centrais das cidades, especialmente onde a área 
esteja degradada (como a região portuária, ou regiões que sofreram desocupação ao longo da 
história), para estímulo da ocupação e do comércio local.  

O objetivo do traçado do VLT no Centro de São Paulo é ele que faça o transporte entre as 
principais localidades e equipamentos culturais do centro, como a Praça da República, os largos 
do Arouche e do Paissandu, a Estação Pinacoteca, a Sala São Paulo, o Parque Dom Pedro II e 
o Vale do Anhangabaú. Seria mais um indutor de desenvolvimento de áreas degradadas e 
abandonadas, tal como a região da Luz, que ficou conhecida por “Cracolândia”, onde a 

Prefeitura e o governo estadual têm agido para a "revitalização urbana".  

Nesse sentido, tendo em vista as variadas complexidades das regiões atendidas e o grande 
número de equipamentos a serem interligados, foi elaborada proposta com duas linhas (Azul e 
Vermelha) para o funcionamento do VLT no centro de São Paulo.  

Linha Azul: A Linha Azul é uma linha circular, mas que apresenta fluxo nos dois sentidos 
(Horário e Anti-Horário). Para efeitos de análise do trajeto, consideramos como sentido 1 o 
sentido Horário e o sentido 2 como sentido Anti-Horário. 

TRECHO 1 - Viaduto Dona Paulina - Avenida Rangel Pestana. O VLT inicia o trajeto entrando no 
Viaduto Dona Paulina em direção à Praça da Sé. Um dos sentidos contorna a Praça da Sé pela 
Praça João Mendes e Rua Anita Garibaldi, enquanto o outro sentido desce adentrando a Praça 
da Sé, e depois adentrando a Praça Clóvis Beviláquia, chegando depois à Avenida Rangel 
Pestana. 

TRECHO 2 - Avenida Rangel Pestana - Museu Catavento. Após passar pela Praça da Sé, o VLT 
sentido 1 passa pela Avenida Rangel Pestana e atravessa o Parque Dom Pedro II, considerando 
uma simplificação dos nós viários presentes, com a retirada dos viadutos atuais e a construção 
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de uma passagem em nível, atravessando o Rio Tamanduateí e ligando a Av. Rangel Pestana à 
Rua das Figueiras. Assim, o VLT passa em frente à Casa das Retortas e ao Museu Catavento. 

 

TRECHO 3 - Museu Catavento - Mercadão. A partir do Parque Dom Pedro II, o VLT adentra a 
Av. Mercúrio, atravessa novamente o Rio Tamanduateí e passa em frente ao Mercado 
Municipal.  
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TRECHO 4 - Mercadão - Vale do Anhangabaú. Depois, o VLT entra na Rua Carlos de Souza 
Nazaré, cruzando a Rua Vinte e Cinco de Maio, chegando à Avenida Prestes Maia. Então, passa 
por baixo do Viaduto Santa Ifigênia e chega ao Vale do Anhangabaú. A linha no outro sentido 
passa pela Av. Senador Queirós. 

 

TRECHO 5 - Vale do Anhangabaú - Praça da República. A Linha no sentido 1 passa pela Av. 
Ipiranga, enquanto a linha no sentido 2 contorna a Praça da República. Ambas as linhas entram 
na Av. São João e passam pelo Largo do Paissandu.  Adentram no Vale do Anhangabaú sentido 
norte. Passam pelo SP24-Correios, pela Praça das Artes e próximo ao Edifício Martinelli.  
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TRECHO 6 - Praça da República - Praça Roosevelt. O VLT desce a Av. Ipiranga, passando por 
marcos na paisagem paulistana, como Edifício Itália e Edifício Copan. O VLT s chega à Av. 
Consolação, onde o VLT faz a curva. O traçado desse trecho conta com uma parte que adentra 
a Praça Roosevelt, para manobras específicas etc. 

TRECHO 7 - Praça Roosevelt - Câmara Municipal. O VLT, então, faz a curva na Consolação, 
passa em frente à Biblioteca Mário de Andrade, faz a curva e entra no Viaduto Nove de Julho, 
depois continua na Rua Maria Paula, onde passa em frente à Câmara Municipal de São Paulo. 

TRECHO 8 - Câmara Municipal - Viaduto Dona Paulina. Depois, o VLT entra no Viaduto Dona 
Paulina em direção à Praça da Sé. Um dos sentidos contorna a Praça da Sé pela Praça João 
Mendes e Rua Anita Garibaldi, enquanto o outro sentido desce adentrando a Praça da Sé, e 
depois adentrando a Praça Clóvis Beviláquia. Dessa forma, o ciclo se reinicia. 

Linha Vermelha: A Linha Vermelha do VLT é uma Linha Circular, provavelmente, de Via 
singela. 

TRECHO 9 - Paissandu – Estação da Luz. O VLT parte do Largo do Paissandu e vira na Av. 
Cásper Líbero, chegando na Estação da Luz.  

 TRECHO 10 - Estação da Luz – Prates. Após passar pela Estação da Luz, o VLT atravessa o 
Viaduto Ge. Couto de Magalhães, passa pelo Parque da Luz e entra na Rua Prates. 
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TRECHO 11 - Prates – Vila Reencontro. O VLT continua descendo a Rua Prates até o final da 
via, próximo à parea do Programa Vila Reencontro. O Projeto Estratégico Prates como Centro 
integrado de operação e manutenção do VLT com 27.000m² (850m² / composição), com a 
possibilidade de integração com o Rio Tamanduateí e ativação da fachada voltada para a Av. Do 
Estado. Garante adensamento populacional, Integração entre habitação, infraestrutura e 
equipamentos públicos é um complexo inovador no uso de infraestruturas de transporte com a 
maximização do uso dos terrenos públicos e possibilidade de geração de receita. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

 
 

 

R. São Bento, 405 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01011-100 
Fone : (11) 3243-1255  

Página 
60 

 

TRECHO 12 - Vila Reencontro – José Paulino. O VLT faz a curva na Rua Marmoré, depois vira à 
esquerda e entra na Rua José Paulino. No trecho inicial da José Paulino, o VLT segue pela parte 
lateral da via. Depois, no trecho da José Paulino onde está previsto um calçadão, ele passa a 
ocupar o meio fio da rua. 
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TRECHO 13 - José Paulino – Sala São Paulo. O VLT segue pela José Paulino, passa pelo 
monumento em homenagem ao bairro do Bom Retiro, depois passa novamente pelo Parque da 
Luz e vira no Viaduto Gen. Couto de Magalhães. Então, entra na AV. Duque de Caxias, onde 
passa em frente à Sala São Paulo e à Praça Júlio Prestes. 
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TRECHO 14 - Sala São Paulo – Princesa Isabel. Após passar pela Sala São Paulo, o VLT segue 
pela Av. Duque de Caxias e chega à Praça Princesa Isabel. 

 

TRECHO 15 - Princesa Isabel – São João. O VLT passa pela Praça Princesa Isabel e então 
segue a Duque de Caxias. Depois, entra à esquerda na Av. São João. 

TRECHO 16 - São João – Paissandu. Na Av. São João, o VLT passa próximo ao Largo do 
Arouche e segue a via até o Largo do Paissandu, retornando ao seu ponto inicial. 

 
b.1) Intervenções Urbanísticas Recomendadas para Area de Influência 
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Os mapas a seguir apresentam o mapeamento das propostas para cada trecho analisado, tendo 
como base o Perímetro Consolidado de Intervenção, de forma a permitir a leitura global e 
identificar a abrangência geral das intervenções propostas, subdivididas pelos seguintes temas: 
 

✓ Travessias de Pedestres: faixas de travessias de pedestres e travessias elevadas 
propostas; 

 

✓ Calçadas: propostas de alargamento de calçadas e canteiros e implantação de vias 
compartilhadas; 

 

✓ Tráfego: trechos com proposta de redução da velocidade máxima permitida para o 
tráfego e implantação de vias compartilhadas; 

 

✓ Transporte Público: pontos de parada de ônibus existentes e pontos de parada de 
ônibus propostos ou com abrigos propostos; 

 

✓ Sistema Cicloviário: sistema cicloviário existente e sistema cicloviário proposto; 

 

✓ Arborização urbana: cobertura vegetal existente e áreas potenciais para incrementar a 
cobertura vegetal e arborização urbana; 

 

✓ Iluminação Pública: áreas emergenciais para reforçar a iluminação pública e áreas 
emergenciais para implantação de iluminação pública rebaixada nas calçadas. 
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As intervenções propostas no Plano de Requalificação do Centro se tratam, em sua ampla 
maioria, de iniciativas de baixo custo e de curto prazo de execução. São medidas que têm um 
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único objetivo principal: modernizar o espaço público do Centro de São Paulo, tornando-o cada 
vez mais seguro, confortável e atrativo para usufruto das pessoas, sejam moradores ou 
frequentadores da região, que se deslocam a pé, de bicicleta ou utilizam o transporte público. 
 
São iniciativas simples, mas quando implantadas em conjunto, têm potencial para reverter o 
processo histórico de priorização do automóvel e, consequente, de deterioração do espaço 
público. Considerando o Centro como a região com a melhor infraestrutura urbana e sendo o 
ponto de irradiação das novas ideias para renovação urbanística em toda a cidade, a 
capacidade de transformação pode ser amplamente multiplicada, e seus resultados poderão ser 
sentidos com rapidez. 
 

b.2) Traçado e área de Influência de Implantação do VLT 

Os Mapas abaixo ilustram a proposta do Plano de Requalificação do Centro em conjunto com a 
proposta de traçado para o VLT e os melhoramentos viários aprovados na AIU-SCE (Lei 
17.844/2022). Em Mapa 44, é possível observar a implantação das intervenções para todo o 
território da Área de Influência. 
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c) Avaliação de possíveis interferências com redes e instalações existentes, tais como 
dutos, redes aéreas e outros equipamentos urbanos 

A Avaliação de possíveis interferências com redes e instalações existentes, tais como dutos, 
redes aéreas e outros equipamentos urbanos será realizada em momento posterior do projeto. 

 
d) Identificação de eventuais áreas de desapropriação e desocupação 

Não foram identificadas, até o momento, nenhuma área de desapropriação ou desocupação. 

 
e) Componentes de infraestrutura 

Os componentes de infraestrutura estão descritos neste item 3, alíneas a e b deste Anexo. 

 
f) Componentes tecnológicos e equipamentos 

Os Componentes tecnológicos e equipamentos estão descritos neste item 3, alíneas a e b deste 
Anexo. 

 
g) Estimativa de cronograma anual de execução física, com etapas e categorias de 
gastos 

Para estimativa de cronograma anual de execução física foi adotado o modelo da Parceria 
Público Privada, conforme colocado ao longo do item 4 - Avaliação Financeira deste anexo. 

4. Avaliação Financeira 

 
a) Informações em fluxo de caixa descontado que demonstre os custos e despesas e as 
receitas operacionais, comerciais e financeiras derivadas do projeto 

Para estimativa das receitas, foi utilizada projeção de demanda utilizada teve por base o número 
de 134.600 passageiros por dia, conforme estimado em metodologia descrita ao longo deste 
anexo. Com base neste valor, foi mapeada uma linha proxy de trólebus que atenderia a um 
circuito similar ao planejado para o VLT (2002-10). Com base nessas premissas, foi estimada 
receita derivada da cobrança de tarifas, conforme as diretrizes tarifárias colocadas neste anexo.  
Vale repisar, contudo, que as receitas projetadas levaram em consideração a quantidade média 
de gratuidades, integrações e meias-taifas registradas na linha proxy, conforme dados obtidos 
da SP Trans, do Portal de Acesso à informação disponível em link: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/mobilidade/institucional/sptrans/acesso_a_informacao/index.php?p=32

2860 

  

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/mobilidade/institucional/sptrans/acesso_a_informacao/index.php?p=322860
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/mobilidade/institucional/sptrans/acesso_a_informacao/index.php?p=322860
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 Ano Receita Tarifa Cheia Integração/
Meia Tarifa 

Contra- 
prestação 

Aporte Rump-Up Deduções 
de 
Impostos 

Construção 1  R$ 300.507,04   R$     -     R$               
-    

 R$                       
-    

 R$ 300.507,04   R$           -     R$           -    

Construção 2  R$ 626.056,34   R$     -     R$               
-    

 R$                       
-    

 R$ 626.056,34   R$   -     R$           -    

Construção 3  R$ 701.183,10   R$     -     R$               
-    

 R$                       
-    

 R$ 701.183,10   R$ -     R$           -    

Operação 
Meio Ano 

4  R$ 333.482,35   R$ 14.984,39   R$   376,88   R$ 167.867,55   R$150.253,52   R$  0,50  R$           -    

Operação 5  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77   R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 6  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 7  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 8  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 9  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 10  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 11  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 12  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 13  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 14  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 15  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 16  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 17  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 18  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 19  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 20  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 21  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 22  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 23  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 24  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 25  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 26  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 27  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 28  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 29  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 30  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 31  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 32  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 33  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    
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Operação 34  R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Operação 35 R$ 366.457,65   R$ 29.968,79   R$   753,77  R$ 335.735,10   R$                       
-    

 R$ 1,00   R$           -    

Por fim, segue gráfico contendo o fluxo de caixa, tabela suporte com os dados utilizados para 
sua construção, e quadro síntese. 

 

 

 
 

 Receita Tarifária OPEX CAPEX Aporte CP Anual 

1  R$                    -    -R$            13.263,41  -R$      506.761,50  R$  1.778.000,00  R$                        -    

2  R$                    -    -R$            13.263,41  -R$  1.055.753,12   R$               -     R$                        -    

3  R$                    -    -R$            13.263,41  -R$  1.182.443,50   R$               -     R$                        -    

4  R$   15.361,28  -R$            63.545,22  -R$      253.380,75   R$               -     R$   167.867,55  

5  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

6  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

7  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

8  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

9  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

10  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

11  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

12  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

13  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

14  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

15  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

16  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  
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17  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

18  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

19  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

20  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

21  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

22  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

23  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

24  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

25  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

26  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

27  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

28  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

29  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

30  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

31  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

32  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

33  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

34  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10  

35  R$   30.722,55  -R$         113.827,02   R$                           -     R$               -     R$   335.735,10 

 

b) Descrição das estimativas prévias de custos operacionais e parâmetros de referência 
utilizados 

Os custos operacionais de referência estão descritos no item 2 i) deste anexo. 

 
c) Custo de capital estimado para o projeto; apuração do Valor Presente Líquido (VPL), 
Taxa Interna de Retorno (TIR), Período de Retorno (pay back) e outros indicadores que o 
proponente entender importantes para demonstrar a viabilidade financeira do projeto 
 
Unidade R$ 1.000 

Contraprestação Anual R$ 335.735 

Aporte R$ 1.778.000 

ISS 0% 

PIS/COFINs 0% 

WACC 12% 

VPL R$ 0 

TIR 12% 

Tarifa Cheia R$ 2,20 

Meia R$ 1,10 

Payback 10,50  

 10 anos e 6 meses 

 
d) Identificação das fontes de financiamento do projeto 
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Estruturas de Financiamento com fontes de receitas diversificadas dependem do grau de 
inserção dos instrumentos nas cidades e região metropolitana. O prazo de implementação está 
vinculado a legislação, necessidade de interface e histórico dos debates do poder público e a 
sociedade civil. 

 

Opções de Curto Prazo: Menores restrições institucionais e legais para implementação por 
vínculo com a municipalidade e sua aplicação amparada em processos e fases desenvolvidas 
nas cidades e regiões metropolitanas similares. 

Outorga Onerosa do Direito de Construir, com recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano (FUNDURB); Naming Rights; Receita Tarifaria na fase de oepração; Exploração das 
Estações do VLT e demais Receitas Acessórias; 

 
Opções de Médio Prazo: Restrições relativas devido aos riscos institucionais com amplos 
debates desenvolvidos pelo poder público e sociedade civil. 
 
Subsídios do tesouro municipal; pedágio urbano e políticas de restrição de circulação de 
veículos; Ampliação da Cobrança de Estacionamento em Vias Públicas; operações de crédito. 
 
Opções de Longo Prazo: Restrições elevadas para implementação/ adequação do instrumento 
devido aos riscos institucionais no âmbito federal com ampla interface entre os entes. Os 
debates do Poder Público e sociedade civil nas cidades e regiões metropolitanas similares são 
iniciais ou inexistentes. 
Contribuição de Melhoria; CIDE; Taxa de Propriedade de Veículos, Vale Transporte; Fundos 
Vinculados; Operações decorrentes de crédito de carbono. 
 
 
e) Em caso de concessão administrativa ou patrocinada, avaliação dos mecanismos de 
financiamento, garantias e contragarantias disponíveis, adequação aos limites da 
legislação de responsabilidade fiscal. 

O Sistema de transporte público urbano dependente da arrecadação tarifária como única fonte 
de recursos para investimento, operação e manutenção é um arranjo oposto as melhores 
práticas no mundo. 

5. Avaliação Ambiental 

 
a) Informações sobre a legislação ambiental e urbana aplicável ao empreendimento 
 
As Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97, que regulamentam a exigência de estudos de impacto 
ambiental no Brasil, distinguem os três meios que, para efeito de abordagem do ambiente, 
devem ser considerados: meio físico, meio biótico e meio socioeconômico. 
 
Dessa forma, o objetivo deste capítulo é apresentar, de forma preliminar, os principais aspectos 
relacionados aos meios físico, biótico e socioeconômico, passíveis de sofrerem alterações 
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significativas com a implantação e a operação do Sistema de Veículos Leves Sobre trilhos como 
parte do Programa de Requalificação Urbana do Centro de São Paulo com Desenvolvimento 
Orientado ao Transporte Sustentável restritamente no trecho com extensão total de 12,71 km 
compreendido em 2 paradas (13 paradas cada linha e 1 parada de conexão), os estudos, ainda 
preliminares, podem considerar a implantação sendo o primeiro VLT movido à hidrogênio do 
Brasil. 
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b) Riscos ambientais mapeados e respectivas medidas de mitigação e compensação 
ambiental necessários 
 
Para o desenvolvimento do presente estudo, em especial o diagnóstico e a análise de impactos 
ambientais, optou-se pela adoção de três níveis de abrangência, a saber: AII – Área de 
Influência Indireta, AID – Área de Influência Direta e ADA – Área Diretamente Afetada. 
 

✓ AII – Área de Influência Indireta: a compreende, de forma geral, aos limites territoriais 
dos municípios de São Paulo, e em parte a região metropolitana. 

✓ AID – Área de Influência Direta: compreende, de forma geral, aos limites territoriais 
similares ao perímetro da AIU Setor Central. 

✓ ADA – Área Diretamente Afetada: essa área de influência do empreendimento abrange, 
de forma geral: (i) a faixa adjacente ao longo da Linha de VLT conforme os critérios de 
Eixo de Estruturação e Transformação Urbanas (EETU) do Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo, e; (ii) os locais onde serão implantadas todas as Paradas 
intermediárias, Estações de Transferência, Terminais e Pátio de Manutenção / Manobras 
e Estacionamento; (iii) os locais de canteiros de obras. 

 
Poderão, ainda, estar incorporadas na ADA algumas outras porções de terrenos situadas no 
entorno da linha do VLT e que poderão receber impactos decorrentes de ações diretas do 
empreendimento, tais como: Novas obras para adequações e complementações do sistema 
viário local; e a Difusão de ruídos e/ou vibrações, decorrentes da implantação e operação do 
empreendimento; 
 

b.1) Alteração dos Padrões de Qualidade do solo e das águas subterrâneas 

 
Considera‐se que uma eventual contaminação do solo e das águas pelo empreendimento se 
dará em consequência de eventos localizados e pontuais, como acidentes e vazamentos de 
óleos e combustíveis, bem como atividades de abastecimento de veículos, disposição 
inadequada de resíduos sólidos, percolação de água pluvial em pilhas de rejeitos, entre outros. 
 
Adicionalmente, todos os serviços típicos de obras civis a serem executado durante a fase de 
instalação do VLT poderão resultar na exposição do solo, o que aumenta a sua vulnerabilidade 
natural para as contaminações em caso de contato direto com substâncias potencialmente 
contaminantes. 
 
Por ser uma obra linear e itinerante, o empreendimento prevê diversos canteiros de obras e 
frentes de obras espacialmente dispersos. Assim, a geração de resíduos e efluentes ocorrerá de 
maneira difusa, o que deverá dificultar o controle efetivo dos colaboradores e subcontratadas 
para que cumpram medidas ambientais de controle e mitigação. 
 
Como medida mitigadora: Durante a fase de implantação do empreendimento, algumas 
medidas também deverão estar contempladas no “Plano de Controle Ambiental das Obras 

(PCA)”, “Plano de Gestão Ambiental do Empreendimento (PGA)”, o “Programa de 
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Gerenciamento de Resíduos Sólidos” e o “Programa de Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas.” com o objetivo de evitar e/ou minimizar os potenciais impactos causados nos 

solos e águas subterrâneas nas áreas de influência do empreendimento em tela. 
 

Impacto negativo, provável, de curto – médio prazo, localizado na ADA, intensificador, de 
duração temporária, de moderada a grande magnitude e de média relevância. 

 
 

b.2) Deflagração de novos processos de dinâmica superficial e de aporte de sedimentos nos 
corpos hídricos. 

A implantação do VLT irá demandar alguns serviços típicos de obras civis (terraplanagens, 
escavações, remoção de pavimentos e enterramento de rede de infraestrutura, entre outros) que 
se refletirão na movimentação e exposição temporária do solo natural e/ou de aterros pré 
existentes. 
 
As atividades mencionadas, se não conduzidas de forma adequada, poderão dar início a 
processos morfodinâmicos, com particular destaque aos “fenômenos erosivos” (laminar e linear 

concentrado, entre outros), incluindo a potencialidade de geração de material de diferentes 
granulometrias (e detritos em geral) em condições de serem carreados e aportados aos cursos 
d’água ou no próprio sistema de microdrenagem urbano. 
 
Como medida mitigadora: Durante a fase de implantação do empreendimento, deverá ser 
elaborado o Plano de Gestão Ambiental do Empreendimento, através do “Programa de Controle 

de Processos Erosivos e de Assoreamento” que deverá prever entre as suas diversas diretrizes 

técnicas e ações de controle, nas diferentes frentes de serviços situadas ao longo do 
empreendimento projetado, a implantação de específicos dispositivos de controle e 
redirecionamento do escoamento pluvial de superfície e de contenção de sedimentos, de tal 
forma a evitar o fluxo de sedimentos / detritos em geral para o interior dos corpos hídricos locais. 

Impacto negativo, provável, de curto prazo, localizado na ADA, intensificador, de duração 
temporária, de média magnitude e de baixa relevância. 

 

b.3) Alteração pontual da qualidade do ar durante a fase de construção. 

 
A possibilidade de ocorrerem alterações na qualidade do ar, no período de implantação do VLT / 
está associada: i.) ao aumento da concentração de material particulado em suspensão, de 
natureza mineral e quimicamente inerte, inerente às operações de movimentação de terra e 
entulhos da construção civil (terraplenagens e escavações em geral); ao trânsito de veículos 
leves, pesados e de máquinas e equipamentos; à montagem de estruturas de apoio às obras 
civis; ao manuseio de insumos e materiais pulverulentos; ao trânsito dos caminhões que farão o 
transporte dos materiais escavados e, também, às ações dos ventos locais; ii.) ao aumento dos 
poluentes associados, principalmente, à emissão de gases dos motores dos veículos, máquinas 
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e equipamentos que serão utilizados durante o período de obras; e iii.) às ações dos ventos 
locais. 
 
Como medida mitigadora: Durante a fase de implantação do empreendimento, deverá ser 
elaborado O “Plano de Controle Ambiental das Obras” (PCAO), através do “Programa de 

Monitoramento da Qualidade do Ar”, irá contemplar as principais medidas de controle pata este 

impacto. Complementarmente, propõe‐se que os controles da geração de emissões de material 
particulado em suspensão e das descargas de poluentes dos motores de veículos, máquinas e 
equipamentos se deem através da implementação de um permanente monitoramento das 
condições de manutenção / operação da frota veicular que será utilizada nas obras do VLT. 
Também deverá ser realizada, quando pertinente, a umectação das principais praças / frentes 
de serviços (onde se constatar solo exposto), durante os períodos de baixa pluviosidade 
 

Impacto negativo, de ocorrência certa, de curto prazo, localizado ‐ restrito quase exclusivamente 
à ADA, intensificador, temporário, de pequena magnitude e de baixa relevância. 

 

b.4) Alteração pontual dos níveis de ruídos. 

 
Durante a fase de implantação do VLT serão emitidos, pontualmente, ruídos provenientes das 
máquinas e equipamentos necessários às obras civis, tais como equipamentos para 
escavações, carregamentos e transporte (caminhões, tratores, retroescavadeiras, etc.), 
perfuratrizes e rompedores, entre outros. Prevê‐se que esses ruídos variem em função das 
condições de operação dos equipamentos citados e o cronograma físico da obra, com maior 
destaque ao período estimado para as etapas de escavação/limpeza do terreno e de demolição 
dos imóveis a serem desapropriados. 
 
No que se refere à fase de operação do empreendimento, vislumbra‐se que o contato entre o 
material rodante e a via permanente do VLT (interação roda/trilho), bem como o movimento do 
trem, poderão emitir perturbações sonoras; entretanto, estas, com base em experiências 
anteriores, tendem a ser consideravelmente inferiores aos ruídos perceptíveis atualmente no 
sistema viário atual. Ou seja, a tendência de uma diminuição do tráfego automotivo na ADA 
(dada a maior oferta de transporte público), a readequação do sistema público de transporte 
(diminuição da frota de ônibus e vans na rua) e a readequação do sistema viário local promoverá 
positivamente uma redução dos níveis atuais de ruídos. 
 
Como medida mitigadora: Sugere-se a implementação do  Programa de Monitoramento dos 
Níveis de Ruídos e Vibrações que deve contemplar as principais medidas de controle pata este 
impacto, das quais se destacam: i.) Realizar periodicamente, segundo os requisitos da norma 
ABNT NBR 10151, medições do nível de pressão sonora, em pontos estrategicamente 
localizados ao longo do traçado projetado; ii.)Adequações dos horários para a realização de 
determinadas atividades (que possam provocar ruídos excessivos), durante a implantação e 
também durante a operação do empreendimento; e iii.)  Inspeções e manutenções sistemáticas 
de motores, silenciadores e escapamentos de máquinas, equipamentos e veículos utilizados 
durante as obras; 
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Na fase de implantação: impacto negativo, ocorrência certa, de curto prazo, localizado, 
intensificador, temporário, de pequena magnitude e de baixa relevância. 

 

Na fase de operação: impacto positivo, localizado, de ocorrência certa, no médio prazo, 
causador pelo empreendimento e permanente. O impacto é de grande magnitude e de média 

relevância. 

 
 

b.5) Ocorrência de vibrações induzidas no solo, de recalques e/ou de abalos estruturais nas 
construções / edificações situadas em áreas vizinhas à faixa lindeira do empreendimento. 

 

Na fase de instalação do empreendimento, é possível se imaginar que as atividades inerentes à 
ruptura e remoção dos pavimentos, eventuais estaqueamentos, bem como os serviços de 
terraplenagem em geral necessários à implantação da nova via férrea, possam induzir à 
propagação de vibrações induzidas no solo e com eventuais reflexos nas edificações lindeiras, 
inclusive naquelas relacionadas aos bens tombados por instituições de proteção ao patrimônio 
histórico-cultural edificado. 
 
Já para a fase de operação do empreendimento entende‐se que a implantação de um específico 
“tratamento antivibratório” nas vias projetadas para o VLT, conforme previstas no projeto de 

engenharia, mitigará qualquer possibilidade de se ter vibrações induzidas no solo, decorrentes 
da operação do mesmo. 
 
Como medida mitigadora: Preventiva e preliminarmente ao início das obras de implantação do 
empreendimento sugere‐se que seja promovido um levantamento geral do atual estado de 
conservação das construções / edificações existentes ao longo do traçado previsto para a 
implantação do VLT e sob influência direta das obras. Após a tipificação dos imóveis e/ou 
demais estruturas civis sob influência direta das obras, recomenda‐se fortemente que sejam 
implementadas ações específicas e complementares de “monitoramento / prevenção”, através 

do Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruídos e Vibrações e do Programa de 
Monitoramento de Recalques, nas fases de implantação e de operação do empreendimento. 
 

Impacto negativo, provável, de curto‐médio prazos, localizado, intensificado pelo 
empreendimento, temporário, de média magnitude e de média relevância. 

 
 
c) Aspectos relacionados a patrimônio histórico, artístico e cultural 
 
O Centro se trata do marco inicial da ocupação urbana de São Paulo, que se originou no Pátio 
do Colégio e, até meados do século XIX, limitou-se ao triângulo formado pelas igrejas de São 
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Bento, da Ordem Terceira do Carmo e de São Francisco de Assis, região conhecida como 
Triângulo Histórico. A construção das primeiras ferrovias, na segunda metade do século XIX, 
alavancou o início da industrialização, resultando no avanço da urbanização para oeste do 
Córrego Anhangabaú, dando origem à região conhecida hoje como Centro Novo. 
 
A partir do início do século XX, influenciados pelo urbanismo europeu, diversos melhoramentos 
viários foram realizados no núcleo original da cidade, o que ocasionou a demolição de edifícios e 
a descaracterização da malha viária, comprometendo a preservação do patrimônio cultural 
original. Dessa forma, são raros os remanescentes da arquitetura colonial no Centro, sendo os 
mais significativos a Igreja de São Francisco de Assis da Venerável Ordem dos Frades Menores 
(meados do século XVIII), Igreja da Ordem Terceira do Carmo (1747) e Solar da Marquesa 
(segunda metade do século XVIII). 
 
Além disso, a arquitetura colonial era considerada incompatível ao enriquecimento 
proporcionado pela cultura cafeeira, no mesmo período. Nesse sentido, os edifícios coloniais 
foram substituídos por novos edifícios inspirados no estilo arquitetônico das capitais europeias, 
muitos dos quais constituem hoje o patrimônio cultural do Município, a exemplo da Estação da 
Luz (1901), Teatro Municipal (1911) e Catedral Metropolitana (iniciada em 1913). 
 
Esse ecletismo perdurou durante a primeira metade do século XX, época em que a cidade 
iniciava o processo de verticalização, o que propiciou a construção de exemplares como os 
edifícios Sampaio Moreira (1924), Martinelli (1929) e Altino Arantes (1947). Ao mesmo tempo, a 
arquitetura modernista, que começava a se destacar, era manifestada em edifícios como o 
Esther (1938), Triângulo (1955), Circolo Italiano (1965), Copan (concluído em 1966) e Mirante do 
Vale (concluído em 1966). 
 
A partir da década de 1950, até a década de 1970, o Centro foi perdendo sua posição de 
principal centro econômico e financeiro da cidade para a região da Avenida Paulista e, 
posteriormente, para as avenidas Faria Lima e Engenheiro Luís Carlos Berrini. 
 
No entanto, nenhuma outra região da cidade tem um acervo de bens tombados tão importante 
quanto o Centro. A região concentra resquícios que remontam desde a formação do núcleo 
urbano (sítios arqueológicos, logradouros e edifícios) até o período atual, no qual São Paulo se 
tornou uma metrópole global. Atualmente, o Centro vem se consolidando como importante polo 
cultural e recuperando sua importância como polo econômico. 
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É possível identificar uma predominância de iniciativas voltadas à restauração de edifícios e 
sítios urbanos tombados nas três esferas de poder, alguns casos em parceria com a iniciativa 
privada. Incluem-se aqui, também, os programas de incentivo à moradia que realizaram 
intervenções de requalificação em edifícios tombados para a produção de habitação. 
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Evidencia-se a importância do patrimônio cultural na área de intervenção. O interesse público de 
sua conservação pode estar vinculado a fatos memoráveis da história ou a seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 
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Os bens tombados estão sujeitos à fiscalização, e qualquer intervenção neles deve ser 
previamente autorizada. Assim, a presença de tombamento, por um lado, é um reconhecimento 
da importância de sua proteção para impedir sua destruição ou mutilação e, por outro, tem 
interferência na estratégia de concepção e implantação do Plano à medida que impõe condições 
específicas à intervenção. 

c.1) Riscos de remobilização e destruição parcial ou total de sítios arqueológicos 

 
Independentemente da área de inserção do projeto estar totalmente antropizada e urbanizada e, 
ainda, o fato de alguns vestígios encontrados em sítios arqueológicos serem cronologicamente 
recentes (ao contrário do possam pensar os que vinculam a arqueologia apenas ao passado 
antigo), não se pode tirar o interesse do estudo arqueológico dos testemunhos materiais 
históricos inseridos no solo urbano, uma vez que todo vestígio antigo foi um dia recente e, 
exatamente por isso, a arqueologia, hoje em dia, tem como uma de suas mais novas linhas de 
pesquisa o denominado “passado recente”. 
 
O diagnóstico do patrimônio arqueológico e histórico-cultural também indicou que as áreas a 
serem atingidas pelas obras de implantação do VLT apresentam potencial para a ocorrência de 
vestígios arqueológicos de interesse. 
 
Como medida mitigadora: Como ações preventivas, de controle e mitigação propõe‐se a 
implementação do Plano de Gestão do Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico, 
contemplando entre outros o Programa de Arqueologia Preventiva, de acordo com a Portaria 
IPHAN nº 230/2002, de tal forma consolidar os seguintes subprogramas: Subprograma de 
Prospecção, Monitoramento e Resgate Arqueológico; e Subprograma de Educação Patrimonial. 
 

Impacto negativo, provável, de curto prazo, localizado, intensificador, permanente, de média 
magnitude e de baixa relevância. 

 

c.2) Riscos de interferência no patrimônio histórico tombado, não tombado e em processo de 
tombamento. 

 
Na fase de implantação de todas as estruturas operacionais e da infraestrutura de apoio do VLT 
poderá acarretar, mesmo que pontualmente, a necessidade de desapropriações / desocupações 
de determinados imóveis, muitas vezes não tombados, mas de interesse histórico. 
 
Da mesma forma, o tráfego de veículos pesados, a movimentação de máquinas e equipamentos 
e as escavações e/ou serviços de terraplenagens também podem apresentar potencial de 
interferência no patrimônio histórico, em decorrência da vibração induzida no solo local, podendo 
causar fissuras e/ou outros abalos estruturais nas construções lindeiras. 
 
Por sua vez, também na fase de implantação do VLT e mesmo após esta, poderão ocorrer 
movimentos de especulação imobiliária, predatória ou não, e o consequente desenvolvimento 
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das áreas circundantes ao eixo referencial do VLT. Nesse contexto, o eventual patrimônio 
identificado na ADA e AID, e ainda não protegido, poderá sofrer consequências negativas, como 
a sua demolição para a construção de edifícios, edifícios comerciais e residenciais, entre outros. 
 
Como medida mitigadora: Como ações preventivas, de controle e mitigação propõe‐se a 
implementação do Plano de Gestão do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Arqueológico, contemplando entre outros o Programa de Arqueologia Preventiva, de acordo com 
a Portaria IPHAN nº 230/2002, de tal forma consolidar os seguintes subprogramas: 
Subprograma de Prospecção, Monitoramento e Resgate Arqueológico; e Subrograma de 
Educação Patrimonial; 
 

Impacto negativo, provável, de curto prazo, localizado, intensificador, permanente, de média 
magnitude e de baixa relevância 

 
d) Contribuição quanto a emissão de CO2 e emissões de poluentes locais 
A contribuição quanto à emissão de CO2 e emissão de poluentes locais será avaliada em 
momento posterior do projeto. 
 
e) Estratégias quanto à adaptação à mudança do clima 

As estratégias quanto à adaptação à mudança do clima serão avaliadas em momento posterior 
do projeto. 

 
f) Levantamento do histórico ambiental da área de intervenção, com a identificação de 
licenças, alvarás e outros instrumentos já emitidos para o empreendimento, se houver, e 
de compatibilização de intervenções caso existam áreas de preservação ambiental ou 
reservas e áreas destinadas a grupos e comunidades locais 

O levantamento supracitado será efetuado em momento posterior do projeto. 

 
g) Proposta preliminar para licenciamento ambiental do empreendimento, considerando 
as fases de instalação e operação 

A proposta preliminar para licenciamento ambiental do empreendimento será desenvolvida em 
momento posterior do projeto. 

 
h) Avaliação de acesso a possíveis fontes adicionais de financiamento dedicadas a 
projetos sustentáveis 

A avaliação de acesso a possíveis fontes adicionais de financiamento dedicadas a projetos 
sustentáveis será feita em momento posterior do projeto. 

 
i) Avaliação da possibilidade de comercialização de créditos de carbono para o projeto 

A avaliação da possibilidade de comercialização de créditos de carbono será feita em momento 
posterior do projeto. 
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6. Avaliação Sócio Econômica 

 
a) Informações dos custos e benefícios anuais do projeto discriminados por categorias 
e etapas de implantação, considerando os impactos diretos e indiretos do 
empreendimento 
 
O transporte, por sua enorme importância para o desenvolvimento do mundo, e pela 
multiplicação de grandes e médias cidades, vem sendo cada vez mais estudado e valorizado em 
fóruns intersetoriais. A percepção do impacto causado pelos transportes na qualidade de vida, 
principalmente da população urbana, faz com que áreas como a Engenharia Urbana e o 
Urbanismo, por exemplo, utilizem o estudo da mobilidade urbana como estruturador do 
planejamento e da construção das cidades.  
 
O problema da quantidade de veículos nas ruas é matemático. No ano de 2020, por exemplo, o 
município contava com uma razão de 73,81 veículos para cada 100 habitantes25. É fácil 
imaginar, por exemplo, como será o mundo do futuro caso não sejam revistos os modelos 
implantados ao redor do planeta, principalmente os de países em desenvolvimento.  
 
Uma cidade orientada para o uso do automóvel exclui vários cidadãos que não têm acesso a 
este bem, seja por questão financeira, etária ou de deficiência física. Ainda, de maneira geral, 
cabe destacar que todos são atingidos pelos danos causados pelo uso excessivo do automóvel. 
Estes danos são visíveis nos índices de mortalidade por acidentes - segundo dados do InfoSiga 
do Governo do Estado de São Paulo26 a cidade de São Paulo contabilizou 798 óbitos no 
trânsito nos últimos anos -, e pela poluição do ar e seus impactos gerados na saúde da 
população - o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) estima 45 mil mortes anuais e 
R$ 50 bilhões de custo econômico em decorrência de acidentes de trânsito no Brasil.  
 
Além disso, toda a sociedade arca com os custos associados a este modo de transporte, tais 
como a manutenção de vias públicas, horas improdutivas em congestionamentos e desperdício 
de espaço público, não obstante, é claro, as emissões de gases, foco, inclusive, da COP-27.Vale 
destacar, ainda, a questão da segurança no trânsito: no Brasil, a cada 60 minutos, em média, 
cinco pessoas morrem vítimas de acidente de trânsito. Os desastres nas ruas e estradas do País 
resultaram em mais de 1,6 milhão de feridos nos últimos dez anos, ao custo direto de quase R$ 
3 bilhões para o Sistema Único de Saúde (SUS).  

 
25 O indicador “Razão de Veículos por 100 Habitantes” é calculado anualmente pelo Observatório de Indicadores da Cidade de 
São Paulo (ObservaSampa), da Prefeitura de São Paulo, e utiliza os dados sobre número de veículos do DETRAN-SP e a 
estimativa populacional da Fundação SEADE. Disponível em: https://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/index.php. Acesso em 
04 mai. 2023.  
 
26 Banco de dados com informações de acidentes de trânsito do Estado de São Paulo. A atualização é mensal, com informações 
de acidentes de trânsito do Estado de São Paulo, incluindo seus 645 municípios, com dados sobre perfil do acidente, da vítima e 
localização geográfica - 
http://painelderesultados.infosiga.sp.gov.br/ccp.web/ViewPage.do?id=8a80809939587c0901395881fdb80043&contextId=8a808
09939587c0901395881fc2b0004 
 

https://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/index.php
http://painelderesultados.infosiga.sp.gov.br/ccp.web/ViewPage.do?id=8a80809939587c0901395881fdb80043&contextId=8a80809939587c0901395881fc2b0004
http://painelderesultados.infosiga.sp.gov.br/ccp.web/ViewPage.do?id=8a80809939587c0901395881fdb80043&contextId=8a80809939587c0901395881fc2b0004
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Os números fazem parte de levantamento elaborado pela Câmara Técnica de Medicina do 
Tráfego do Conselho Federal de Medicina (CFM) em 2019. De acordo com a análise do CFM, a 
cada hora, em média, cerca de 20 pessoas dão entrada em hospital da rede pública de saúde 
com ferimento grave decorrente de acidente de transporte terrestre. Ao avaliar o volume total de 
vítimas graves do tráfego no período de dez anos em análise (1.636.878 entre 2009 e 2018), 
notou-se a predominância de vítimas na faixa etária entre 15 e 39 anos (60% dos casos) e de 
sexo masculino (quase 80% dos casos).  
 
Nesse sentido, se, por um lado, as tragédias no trânsito trazem dor e sofrimentos aos pacientes 
e seus familiares, por outro, elas também estendem suas consequências para o bolso dos 
brasileiros. É preciso lembrar que existe uma série de outros custos, além dos da área de saúde, 
envolvidos neste contexto, como o do absenteísmo por doença (falta do trabalhador por atestado 
ou licença-saúde), dos auxílios doença e de tudo o mais que o País tenha investido no indivíduo 
que veio a óbito ou que ficou inválido em idade produtiva. Mais grave do que toda essa 
matemática, porém, são as sequelas físicas e emocionais – muitas vezes irreversíveis – que 
cada um destes acidentes deixa na vida das pessoas.  
 
Por força da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, o Transporte Urbano se divide em dois 
modos: motorizados, quando é utilizado um veículo automotor, e não motorizados, quando é 
utilizada a força humana ou animal para o deslocamento. Esta Lei define que os serviços de 
transporte urbano se classificam quanto ao objeto (de passageiros ou de cargas), quanto à 
característica do serviço (coletivo ou individual) e quanto à natureza do serviço (público ou 
privado). O transporte público coletivo é vital para o funcionamento das médias e grandes 
cidades, e é definido como um serviço oferecido a todos os usuários, fornecendo trajetos e 
preços estabelecidos pelo poder público.  
 
O modo rodoviário, predominante no Brasil, necessita de um custo mais baixo para a construção 
da infraestrutura quando comparado aos outros modais. Porém, dependendo do tráfego e do 
clima, há variações significativas nos custos de manutenção variável, além de impactar os 
possíveis custos com combustível. Ademais, é uma das modalidades mais poluente, sendo que 
tal poluição não está somente associada à matriz energética, mas também a toda a cadeia 
produtiva.  
Entretanto, é um modal mais flexível quanto aos trajetos, por não ter uma direção fixa e por ter 
várias opções de caminhos na extensa malha viária paulistana. Indicado para distâncias mais 
curtas, idealmente realiza o transporte porta a porta. Na realidade de São Paulo, no entanto, as 
linhas são extensas e conectam zonas e macrorregiões. 
 
A alteração imposta pelo rodoviarismo (cultura de desenvolvimento urbano que tem como foco o 
veículo individual) talvez tenha sido uma das mais marcantes na história das grandes cidades. O 
protagonismo dado aos carros resultou em modelos de rua essencialmente baseados na 
circulação motorizada, contribuindo para mudar de vez o conceito da rua enquanto espaço 
público (de fruição, interação e integração) para um elemento apenas de passagem. Esse 
modelo passou a ter ressonância na maioria das cidades do planeta. As grandes modificações 
dos sistemas de transporte nas cidades causam um impacto estrutural no uso do solo, mediado 
por uma alteração na acessibilidade do local.  
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O modal ferroviário demanda maior investimento inicial em infraestrutura, além de precisar de 
uma estrutura de embarque/desembarque e carga/descarga maior. É o menos flexível quanto a 
trajetos, pois o sistema necessita dos trilhos como orientador, o que, por outro lado, torna as 
viagens mais seguras, confortáveis e confiáveis que as realizadas no modo rodoviário, reduzindo 
os custos sistêmicos. Esta modalidade - composta principalmente por metrô, trem e VLT - possui 
grande capacidade de transporte, e é a mais indicada para distâncias longas. O VLT, apesar de 
pertencer a este modal, conta com novas tecnologias e também com a evolução dos projetos 
das composições, o que torna o seu sistema mais adaptável a uma malha urbana consolidada 
do que um trem, e, neste caso, flexível o suficiente para atender também curtas distâncias.  
 
O “bonde moderno”, ou VLT, ganhou diversos nomes ao redor do mundo, dentre os quais 

podemos destacar o Light Rail Transit (LRT) nos Estados Unidos (que serviu de tradução direta 
para o Brasil), o Metro Ligero ou Tranvía na Espanha, o Elétrico em Portugal, e o famoso 
Tramway ou Tram na França. No Brasil, oficialmente, de acordo com o art. 2º da resolução do 
CONTRAN sobre o assunto27, o VLT é um veículo de mobilidade urbana para transporte 
coletivo de passageiros, de tração automotora ou elétrica, que se move sobre trilhos e que 
compartilha a mesma via, concorrendo com pedestres e outros tipos de veículos, em faixas 
segregadas ou não.  
 
Apesar de esta ainda ser uma política relativamente incipiente no Brasil, podemos tomar por 
modelo os casos das grandes cidades europeias, que cresceram sob a estrutura do transporte 
sobre trilhos. Planejaram e construíram redes de metrô e de trens de alcance metropolitano após 
a retirada de serviço dos bondes em meados do século XX. Por outro lado, as grandes cidades 
brasileiras, como sabemos, não investiram em um sistema de transporte público compatível, que 
oferecesse conforto, confiabilidade e rapidez para os deslocamentos diários impositivos casa-
trabalho e casa-estudo.  
 
Desde que os bondes começaram a sair do cenário das cidades até a primeira metade do século 
XX, em consonância com a contínua ascensão dos automóveis, uma completa alteração 
morfológica foi se desenhando no espaço viário urbano. Sabe-se que os transportes imprimem 
com muita força traços morfológicos que marcam a fisionomia das cidades. Mais do que isso, os 
padrões de deslocamento e a relação destes com os modais disponíveis à época contribuíram 
por caracterizar tipos de cidades, com efeitos diretos nos modos de vida e urbanidades. Isso 
resultou, a partir da priorização dada a cada um em determinado espaço de tempo, em uma 
imagem de cidade particular. 
Os impactos do uso do solo nos transportes foram (e ainda são) bastante estudados, e hoje 
conseguimos identificar os tipos de transporte mais adequados a determinados tipos de 
ocupação. No entanto, o impacto contrário (dos transportes no uso do solo), ainda é pouco 
conhecido, sendo poucas as tentativas de induzir determinados efeitos na cidade a partir da 
manipulação de um modal. Esse contexto é favorecido, em grande medida, pelo fato de que na 
maioria das cidades a gestão da mobilidade ainda é um caso tratado exclusivamente pela 
engenharia de transporte, desconsiderando o papel que a arquitetura e o urbanismo têm de 
transformação do território.  
 

 
27 CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN. Resolução Nº 585, de 23 de março de 2016. Ministério das 
Cidades, Brasília. 2016 
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Fonte: MINISTÉRIO DAS CIDADES, Secretaria de Transporte e da Mobilidade Urbana. Manual do BRT 

Bus Rapid Transit: guia de planejamento. 

Nesse sentido, a partir de um olhar de política pública, é relevante destacar também como o VLT 
se insere no comparativo de custo entre os diferentes sistemas de transporte. A tabela a seguir 
apresenta quilometragem das vias segregadas e o custo por km em diferentes casos de 
aplicação desses sistemas pelo mundo. Como fica evidente, o VLT se insere em uma faixa 
intermediária de custo, entre o BRT e o metrô. Entretanto, como será apresentado, ele é capaz 
de transportar uma quantidade maior de passageiros que o BRT, e é um indutor de regeneração 
urbanística bastante singular, gerando efeitos significativos na dinâmica urbana e nos usos do 
solo, o que não se apresenta de forma tão evidente com os outros sistemas. Reforça-se, assim, 
a amplitude e transversalidade dos benefícios trazidos por essa política. 
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Uma destacada experiência iniciada para reverter a lógica de priorização automotora que tinha 
tomado conta das suas cidades aconteceu na França. A partir da década de 1970, começou-se 
a explorar novos modos de transportes alternativos, que culminou na realização de um 
concurso, onde se elegeu o bonde moderno Alstom (bonde francês standart – TFS) como 
veículo capaz de promover essa transformação. A partir de então, o país deu início a uma 
experiência estratégica de incentivo maciço à construção de vias de bondes modernos em seus 
centros históricos, com a finalidade explícita de ressignificar os seus espaços públicos a partir de 
um conceito chamado de “urbanização induzida”28, já que eles conseguiam, a partir da inserção 
desses bondes, efeitos para além da melhora da mobilidade.  
 
Desde então, esse sistema de bonde moderno vem conquistando espaço em dezenas de 
cidades europeias, que buscam reverter a lógica de priorização automotora. Tais cidades 
apostam em uma opção de transporte de massa, embora não abram mão da escala humana 
que a interface de operação contemporânea deste veículo possibilita. Os exemplos mostram que 
as cidades tentam explorar com ele o lado “lúdico” do transporte coletivo.  
 
Embora, durante muito tempo, a ideia do transporte estivesse ligada à possibilidade de 
animação, de abertura ao mundo da cultura, que o automóvel soube muito bem personificar, o 
transporte coletivo sempre esteve ligado a um lado mais racional e operacional. Com o 
reconhecimento desta dimensão lúdica no transporte urbano, abrem-se novas possibilidades 
para o serviço em si, onde não se pode esquecer que a afeição popular é um fator decisivo da 
eficácia dos transportes coletivos. Ou seja, embora os transportes coletivos possam ser 
reconhecidos por viabilizar os deslocamentos diários obrigatórios, há ainda muito a ser 
explorado pelo seu lado lúdico29.  
 
Com isso, diversas zonas centrais começaram a adaptar-se morfologicamente para recebê-lo. 
Passou-se a usar a necessidade desse redesenho viário, que o VLT exige para operar, como 
uma oportunidade para readaptar o desenho urbano da cidade a uma escala humana. Esse 
movimento vinha acompanhado do forte processo de “pedestrianização” que acontecia na 

Europa, e que levou o estudioso alemão de zonas “pedestrianizadas”, Rolf Monheim30, a falar 
que uma cidade sem áreas pedestrianizadas representativas parecia agora desesperadamente 
antiquada.  
 
O VLT surgia como um aliado nesse processo, já que se encaixava nas novas condições 
morfológicas e desfrutava de forte prestígio pelo apelo de design futurista do veículo, com largos 
painéis envidraçados e linhas suaves e arredondadas. Essa condição do design não era 
simplesmente uma questão de elegância, mas relaciona-se sobremaneira com o papel de 
inserção dele na paisagem, onde o passageiro torna-se condição integrante da mesma, e não 
apenas simples observador – contribuindo para a experiência de fruição da cidade.  
 

 
28 CASTRO, Maria Beatriz. O Bonde na cidade – transportes públicos e desenvolvimento urbano. São Paulo: Annablume, 2007. 
 
29 IZAGA, Fabiana Generoso de. Mobilidade e Centralidade no Rio de Janeiro. 2009. 282 p. Tese (Doutorado) – UFRJ. Rio de 
Janeiro. 2009, p. 30. 
 
30 Monheim (1990) apud Tejedor (2009) - TEJEDOR, A (Coord.). Proceso de peatonalización y nueva sociabilidad. Fundación 
Centro de Estudios Andaluces, 2009. ISBN: 978-84-691-9555-0 
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Assim, passava-se a entender a inserção desse sistema de mobilidade não mais como “uma 

simples ação pragmática baseada apenas em técnicas de engenharia, construção e 
gerenciamento”31, que resolveria os problemas de acessibilidade. Sua implantação passava a 
ser entendida enquanto uma “operação política”, onde se utilizou o bonde como vetor do debate 

sobre a renovação urbana32. Este debate fornece oportunidade para um questionamento global 
do urbanismo: o embelezamento das vias públicas, a revitalização dos centros, as novas 
operações imobiliárias, a renovação dos bairros degradados, a pertinência de equipamentos 
públicos.  
 
Esse movimento de valorização do veículo como vitrine dos processos de transformação urbana 
se tornou crescente, e se espalhou por várias cidades além do continente europeu, contribuindo 
para alçar o VLT à condição de ícone dos processos de renovação urbana. Criou-se, com isso, 
uma ideia de que há uma relação direta entre a implantação do modal e a dita renovação. De 
modo não casual, a implantação desse modal vem frequentemente atrelada a grandes projetos 
urbanos.  
 
b) Critérios adotados para a conversão de valores de mercado 

A respeito da precificação da diminuição dos óbitos, foram considerados dados da Companhia 
de Engenharia de Tráfego de acidentes com vítimas fatais envolvendo ônibus (2016-2019). 
Posteriormente, foi feita análise sobre a percentagem de acidentes ocorridos no município que 
envolvessem ônibus de transporte público municipal (sob regulação da SPTRANS), para 
verificar a participação média de veículos de transporte público em acidentes com vítimas. 
  
Com base nesses dados, foi estimada uma quantidade de vítimas de acidentes em função da 
frota de ônibus de transporte público. Essa ponderação, tendo por referência a frota da linha de 
ônibus elétricos que seria a alternativa considerada ao VLT, resultou num total de 1 óbito e 12 
feridos ao ano. 
  
Como contrafactual, a quantidade de vítimas na operação do VLT foi considerada igual a zero. 
O valor individual de cada vida que teria sido poupada foi considerado igual a R$ 3,7MM, 
conforme estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada [disponível neste link]. 
  
Adicionalmente, foram considerados benefícios decorrentes da diminuição do tempo de 
deslocamento dos passageiros, tendo por premissa maior velocidade do VLT (que não está 
sujeito a sinalização de trânsito convencional, por exemplo). 
  
Por fim, considerou-se os efeitos da implantação do VLT para fins de geração de empregos, 
conforme método desenvolvido pelo BNDES, pelo artigo disponível em < 
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/16782/3/PRPArt214569_Recursos%20do%20F
AT%20e%20empregos%20gerados%20ou%20mantidos_compl_P_BD.pdf>. 
 
A respeito da avaliação socioeconômica, cabe esclarecer que não se trata de avaliação de 
vantajosidade econômica (nos termos do art. 4º, VII, da Lei 11.039/04) ou de comparação com 

 
31 CASTRO, op. cit., p. 43. 
 
32 Id., ibid. 

https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/TDs/td_2533_web.pdf
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/16782/3/PRPArt214569_Recursos%20do%20FAT%20e%20empregos%20gerados%20ou%20mantidos_compl_P_BD.pdf
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/16782/3/PRPArt214569_Recursos%20do%20FAT%20e%20empregos%20gerados%20ou%20mantidos_compl_P_BD.pdf
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as alternativas efetivamente existentes no momento. Para tanto, seria necessário avaliar 
aspectos como concorrência entre modais preexistentes e realizar estudos mais completos de 
demanda, o que não foi possível nesse momento. 
  
Complementarmente, cabe frisar que as estimativas realizadas para comparação da implantação 
e operação do VLT têm por premissa a demanda projetada conforme metodologia descrita neste 
anexo. De outro modo, alterações nas projeções estratégicas ou operacionais do sistema de 
transporte público municipal poderão influenciar nos resultados obtidos. 
 
Destaque-se, ainda, que o estudo elaborado acima não constitui modelagem econômico-
financeira exaustiva ou final, tratando-se de estudo meramente exploratório e preliminar ou, 
quando devidamente evidenciado nos itens acima, obtidas em benchmarks públicos. 

 
c) Demonstração das melhorias (diretas e indiretas) aos passageiros e aos 
beneficiários indiretos 
 
As consequências da implantação do VLT num sítio urbano se fazem sentir nos mais diversos 
campos, com efeitos sobre a demanda nos serviços de transporte oferecidos aos usuários, 
sobre os valores imobiliários ao longo da linha, sobre negócios, comércio, empregos, e também 
sobre os espaços públicos, a segurança e a própria imagem da aglomeração, sem esquecer a 
redução do ruído, da poluição do ar e do consumo de energia.  
 
Esses efeitos atingem, portanto, a economia, a geografia, o urbanismo, a sociologia, a 
antropologia, a demografia e a ecologia: em suma, a totalidade da qualidade de vida urbana da 
região.  
 
Assim, a implantação de novas linhas de VLT não age tão somente como solução de transporte, 
mas enquanto parte ativa de uma revolução urbana. Estes efeitos foram identificados a partir de 
diferentes estudos de agências de planejamento urbano em muitas cidades europeias, 
australianas, norte-americanas, entre outras. 
 
 Muitas discussões técnico-conceituais que trazemos para a escolha do modal partem da 
experiência francesa, com o ressurgimento dos bondes, de onde tiramos muitos exemplos das 
externalidades resultantes e dos efeitos resultantes. Os impactos dinâmicos, paisagísticos e de 
uso do solo, precisamente estudados e mensurados ao longo de uma experiência já de longo 
tempo, nos incitam perceber que grande parte se deve à alteração física que essas novas 
inserções têm trazido à interface viária – gerando novos modos de apropriação do espaço 
público e, consequentemente, novas alterações na dinâmica, na paisagem e no uso do solo 
urbano. 
 
O Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS) tem se tornado uma 
ferramenta indispensável para o desenvolvimento urbano sustentável, sendo tema central de 
debates de especialistas. Para o desenvolvimento dessa estratégia, é necessário um conjunto 
de soluções que abrangem as diversas escalas do planejamento, variando da escala 
metropolitana até a microescala urbana. Para a transformação efetiva de uma cidade alinhada 
ao sistema de transporte, é necessária a abordagem DOTS em todas as escalas do 
planejamento, aproximando aos poucos o zoom de análise.  
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O planejamento da mobilidade urbana integrado ao uso e à ocupação do solo busca o 
adensamento construtivo e populacional no entorno do transporte coletivo, focando na criação 
de uma cidade mais compacta, com uso misto do solo. Determinadas regiões da cidade 
apresentam problemáticas que precisam de um olhar mais detalhado e minucioso, com 
estratégias que vão muito além dos incentivos ao adensamento, sendo necessárias outras 
intervenções que promovam a transformação do território.   
 
Por exemplo, políticas de incentivo de geração de empregos locais, aumento da renda da 
população residente e articulação do ambiente construído com os projetos de infraestrutura. Ao 
se considerar o planejamento local, é importante articular, também, intervenções na escala do 
pedestre, com propostas de aumento da caminhabilidade até o sistema de transporte, bem como 
de aumento do conforto e do incentivo ao uso desse modo de transporte. Para isso, é 
necessário que o gestor volta o olhar aos detalhes da microescala urbana.  
 
Se aplicado, este conceito possibilita a ampliação do acesso às oportunidades urbanas 
(emprego e educação, por exemplo) e maior adesão ao transporte sustentável, o que traz 
impactos positivos do ponto de vista ambiental, econômico e social para as cidades e regiões 
metropolitanas. Embora a proximidade ao transporte público seja um requisito essencial para a 
implementação de um projeto DOTS, tanto a estrutura como o sistema de mobilidade urbana 
devem estar alinhados com certos princípios e objetivos. Na região central da cidade de São 
Paulo, deve-se ter especial atenção ao adensamento populacional motivado pela oferta e pela 
articulação de moradias.  
 
Neste cenário, a estrutura urbana e de mobilidade gera benefícios: a) Ambientais, coma redução 
das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e de poluentes locais, e a minimização de 
gastos energéticos e de recursos naturais pela otimização do uso da infraestrutura urbana; b) 
Sociais, com a melhoria do acesso ao transporte público e às oportunidades urbanas, a melhoria 
da saúde pública e da segurança viária, a melhoria da qualidade de vida na cidade e no interior 
dos bairros, e a promoção da equidade social; e c) Econômicos, com o aumento da 
produtividade pela redução do tempo de viagem do trabalhador, e a ativação da economia 
urbana dos bairros.  
 
Os governos locais podem atuar na promoção do DOTS tanto no nível de política urbana quanto 
em nível de projeto. Em termos de política urbana, eles têm o poder de estabelecer a base legal 
para o planejamento e a regulação, bem como criar instituições e incentivos que permitam a 
participação privada no desenvolvimento de projetos sob os critérios do DOTS. A implementação 
do DOTS no nível de política urbana é discutida sob o Marco institucional e regulatório e sob o 
Planejamento Estratégico.  
 
Determinar o nível de envolvimento do munícipio na implantação de projetos de DOTS vai 
depender de uma variedade de fatores técnicos, políticos e econômicos. Por um lado, os 
governos podem liderar o planejamento e fornecer as condições mínimas para que projetos 
privados possam ser realizados nestes territórios. Por outro lado, há possibilidade de que o 
município implante projetos de desenvolvimento urbano estratégicos com recursos públicos ou 
captando investimento privado por meio de Parcerias Público-Privadas (PPP), com projetos 
urbanos na escala do bairro. 
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Uma vez identificadas as estratégias para atendimento dos princípios de DOTS no contexto local 
e detalhado o projeto urbano, pode-se prosseguir à operacionalização e à implementação de 
empreendimentos que atendam aos princípios de DOTS e se insiram na proposta de projeto 
urbano para a área.  
 
A liderança do poder público na definição de políticas e projetos é crucial para promover o DOTS 
nas cidades, tendo em vista que os governos locais têm a autoridade, as ferramentas e os 
processos necessários para tal. Entretanto, para que se garanta os melhores níveis de 
eficiência, efetividade e eficácia, são indispensáveis procedimentos claros de monitoramento e 
avaliação, a fim de que os gestores públicos acompanhem os resultados das ações 
empreendidas, lançando mão de medidas de correção e ajustes, quando necessário.  
 
O interesse público deve ser respeitado por estas instituições por meio da adoção de 
mecanismos de participação social robustos. Estas questões transversais ao processo de 
concepção de políticas e projetos urbanos alinhados ao DOTS são estabelecidos por 
mecanismos de monitoramento, avaliação e participação social. Ou seja, o acompanhamento do 
projeto deve ser feito de forma amplamente participativa, garantindo que a população tenha seus 
interesses atendidos e esteja plenamente consciente das intervenções que estão sendo 
propostas e implementadas. 
 
 
 
d) Benefícios para a administração pública 
 
Sistemas de transporte coletivo eficientes são essenciais para se alcançar benefícios 
econômicos, ambientais e sociais. Fomentar o transporte coletivo de forma adequada é uma 
solução para promover o desenvolvimento econômico de determinadas regiões no Brasil. No Rio 
de Janeiro, por exemplo, a zona urbana do Porto Maravilha, que era subutilizada e, por meio da 
implantação do VLT Carioca, ajudou a remodelar economicamente a região. 
 
O VLT deve ser sempre planejado como parte de um sistema integrado de transporte público, e 
não como um empreendimento separado. Dessa forma, o uso da terra e o transporte devem ser 
planejados de maneira conjunta e integrada. A consciência sobre esse desafio aponta para o 
fato de que almejamos utilizar o VLT como elemento indutor no processo de construção e 
requalificação da cidade, e não como um mero sistema de transporte deslocado das vidas e dos 
espaços. 
 
Na região central de São Paulo, além de reativar a saudosa memória dos bondes antigos do 
Centro, o VLT será um indutor para a requalificação urbana desta região. Ele irá trafegar por vias 
de pedestres, praças e, em alguns trechos, em compartilhamento com automóveis. Além disso, 
contribuirá para a reurbanização paisagística, sendo ambientalmente integrado com outros 
serviços da cidade, e será o catalisador de um projeto de implantação “fachada-a-fachada”, onde 

todo o mobiliário urbano e o paisagismo serão integrados. 
 
O chamado Triângulo Histórico é um recorte especial do centro velho de São Paulo, onde ficam 
os principais prédios históricos da cidade, entre o Largo São Bento, o Pateo do Collegio e o 
Largo de São Francisco. A região do Triângulo Histórico conta com uma série de equipamentos 
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públicos e serviços muito relevantes. Entretanto, como pode ser visto nos mapas apresentados 
neste estudo, é uma região bastante degradada e de difícil locomoção. Desse modo, justifica-se 
o interesse em que o traçado das linhas do VLT designe atenção à região do entorno do 
Triângulo Histórico. 
  
Além disso, vale destacar, como ficará evidente pela proposta inicial de traçado, o fato de que o 
sistema integrará de forma rápida e eficaz as seguintes regiões e equipamentos: Bom Retiro; 
Parque da Luz; Rua da Cantareira; Mercado Municipal; Terminal Pq. D. Pedro II;  Praça Dr. João 
Mendes; Terminal Bandeira; Vale do Anhangabaú;  Largo Paissandu; Theatro Municipal; 
Biblioteca Municipal Mário de Andrade; Praça da República;  Largo do Arouche; Terminal 
Princesa Isabel; Estação Júlio Prestes; Estação da Luz; Rua José Paulino; e o Brás.  

Um aspecto interessante do projeto é a linha circular de transporte coletivo. Ela é importante 
para as pessoas se moverem sem carro em uma área de trânsito caótico, para integrar outros 
sistemas de transporte público e para o encontro das diferentes classes sociais movendo-se 
pela área central. Melbourne, uma das cidades mais confortáveis do hemisfério Sul, tem uma 
linha circular em torno do centro e todos os transportes públicos gratuitos dentro do perímetro. E 
isso é apontado como uma razão importante para a qualidade de vida local. Parece um detalhe, 
mas um modo de transporte integrador como esse pode mudar a percepção da cidade.    

Contrastando toda a pujança e concentração de riqueza existente no município, a maior parte 
dos cidadãos paulistanos sente na pele o que é uma cidade cheia de problemas de todo tipo, 
principalmente no seu Centro Histórico e em parte de suas periferias. São problemas de 
habitação, de congestionamento, de violência. Problemas ambientais (com o ar extremamente 
poluído e a permanência de emissões de resíduos sólidos nas águas) e sociais (com milhares 
de pessoas em situação de rua dormindo nas calçadas, revelando a miséria e pobreza de uma 
parte importante de sua população). 

A degradação é visível em muitos de seus cortiços, edifícios abandonados ou ocupados por 
pessoas sem moradia própria. Muitas cidades ao redor do mundo se confrontaram com cenários 
similares de profunda degradação. Algumas encontraram o remédio através de um conjunto de 
políticas de desenvolvimento urbano que têm por vetor a implantação de linhas de VLTs. São 
Paulo deveria seguir o exemplo.   

Evidentemente tais projetos, por serem custosos, recebem críticas, e diversos são os 
apontamentos relacionados à viabilidade econômica.  De fato, sistemas sobre trilhos são 
custosos, mas o transporte público sobre trilhos traz uma série benefícios transversais 
incalculáveis. Além de ser essencial para a maioria das pessoas que precisam dele para realizar 
atividades de trabalho, educação, saúde, lazer e outras, o transporte público é indutor de 
desenvolvimento e de renovação urbana. Por isso, é sempre necessário discutir e avaliar quais 
são realmente os custos dos projetos, os seus benefícios e as suas externalidades a médio e 
longo prazos, bem como a forma de conseguir os recursos necessários para sua implantação e 
operação.  

Isso requer que sejam feitos esforços para convencer a sociedade civil e os poderes Executivo e 
Legislativo sobre a importância de dedicar tais recursos, que também são solicitados por outras 
áreas de interesse público, como a educação, a saúde e a segurança pública. Assim, a 
identificação das externalidades precisa ser acompanhada de sua mensuração. Alguns efeitos 
são medidos com certa facilidade (como o excesso de tempo imposto pelo congestionamento 
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em uma via), enquanto outros são mais difíceis de mensurar (como os efeitos diretos da 
poluição emitida por cada sistema na saúde das pessoas, e consequentes efeitos no sistema de 
saúde público).  

Enquanto não se souber avaliar, com uma visão sistêmica, os impactos positivos do VLT (como 
a redução do tempo de percurso dos usuários, a redução da emissão de poluentes, a economia 
estratégica da energia, dos ruídos e vibrações, a diminuição da violência, a redução de viagens 
por automóveis particulares, o impacto na redução do congestionamento e da manutenção das 
vias, bem como a regularidade e a confiabilidade do transporte), os custos do Veículo Leve 
sobre Trilhos vão parecer muito altos. 

Há também os impactos positivos indiretos, de médio e longo prazos, como a valorização 
econômica das áreas do entorno, o aumento da macroacessibilidade para as empresas e o 
comércio, a geração de empregos e atividades e, principalmente, a revitalização da região e a 
renovação urbana, todos estes impactos difíceis de serem transformados em valores 
monetários.  

O direito ao transporte de qualidade é de todos. Deve ser verificado, portanto, que a implantação 
da rede de VLT favoreça todos os usuários do sistema, indiscriminadamente. O poder 
estruturante do sistema deve vir aliado à equidade de acesso. Um dos atributos mais valorizados 
pelo usuário do transporte público é a regularidade da oferta, que deveria ser usual em todos os 
modais.  

É interessante destacar, também, a renovação tecnológica que o mundo atravessava na época 
da Revolução Industrial, o que provocou uma evolução significativa no sistema de bondes. 
Atualmente, com tantas novas tecnologias surgindo a todo momento, assim como no período 
citado, são oferecidos à sociedade brasileira diversos caminhos de inovação com veículos mais 
adequados ao tráfego em meios urbanos, como o VLT.  

Aliás, outro grande atributo do VLT é a acessibilidade, que é um grande diferencial na vida 
econômica da urbe. Entretanto, a acessibilidade dentro do projeto de política urbana deve ser 
total, não se limitando a veículos ou a estações de embarque e desembarque. Os caminhos que 
levam às estações de VLT, por exemplo, devem ser adaptados a todo tipo de cidadão, com ou 
sem deficiência, seja esta permanente ou temporária.  

A acessibilidade e a qualidade de serviços oferecidos por um sistema de VLT são excelentes, 
principalmente quando este veículo e suas estações são comparados ao sistema de ônibus 
comum, o mais frequente no solo brasileiro. A proposta do VLT aponta para a requalificação da 
paisagem, com sua beleza indiscutível, mas também tem um forte apelo social de não só dar 
acesso, mas acesso de qualidade àqueles que muitas vezes veem seu direito de ir e vir 
cerceado pela barreira imposta por um meio de transporte não acessível. Esta parcela da 
população, em grande parte produtiva, se vê impossibilitada de ajudar no desenvolvimento de 
uma cidade simplesmente pela falta de reconhecimento da sua cidadania.  

O VLT vem, também, ao encontro da recente imagem brasileira no cenário mundial, de país que 
cresce social e economicamente, e que tem papel destacado enquanto nação que busca o 
desenvolvimento. Melhorar as condições da mobilidade nas grandes cidades e situá-la em 
patamar de qualidade e conforto compatível com as condições político-econômicas do Brasil de 
hoje, este é talvez o mais relevante desafio.  
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Como condição essencial, é indispensável garantir boa qualidade para os deslocamentos 
impositivos cotidianos casa-trabalho, os quais alcançam mais da metade dos deslocamentos 
urbanos.  

Uma característica desvantajosa do Veículo Leve sobre Trilhos, como já tratado, é o custo de 
implantação, com destaque para o fato de ser mais caro que o BRT.  Para o caso em tela, 
devemos avaliar com cautela considerar o fator econômico um impeditivo a este sistema, tendo 
em vista a extensa lista de benefícios apresentados ao longo deste estudo, bem como a 
variedade de alternativas cabíveis para o financiamento do projeto proposto. 

Sendo o transporte público um serviço essencial, a visão do seu financiamento deve ser especial 
e não ficar submetida a enfoques monetaristas rígidos, como o da austeridade financeira a 
qualquer custo. Dada sua relevância para a sociedade, o aporte de recursos para garantir 
operações aritmeticamente deficitárias deve ser visto como investimento, e não como 
desperdício, desde que seja feito com critérios claros de justificativa e com controle social eficaz. 

Paralelamente, a cobrança das externalidades negativas provocadas pelo uso do automóvel e 
da motocicleta deve ser feita extensamente, para compensar as desvantagens causadas para o 
transporte público e para os pedestres e os usuários de bicicleta. Esta cobrança pode ser feita 
tanto na forma operacional – por exemplo, com restrições à circulação de automóveis – quanto 
na forma econômica, pelo aumento dos custos de aquisição e operação de automóveis33.  

Deve-se pensar em resultado de qualidade de vida, de mudança de paradigma para a população 
onde um sistema que destacadamente prioriza o automóvel, tornando possível acreditar que 
algo novo está requalificando a cidade.  

Estes pontos podem ser considerados cruciais em Qualquer caso de implantação do VLT no 
Brasil, devem ser destacados dois momentos cruciais: primeiro, o momento de imaginário, 
induzindo à quebra do paradigma que prioriza absolutamente o automóvel, de modo a melhorar 
a autoestima da população em função do fornecimento de um sistema de transporte público 
qualificado e eficiente, mobilizando sonhos e estimulando a apreensão do espaço público pelas 
pessoas; e, segundo, o momento da consolidação, focando na manutenção e fiscalização do 
sistema para que este se estabeleça e permaneça em níveis altos de qualidade, acompanhando 
o crescimento da população e suas necessidades.  

A aceitação e a adesão ao projeto devem ser um dos objetivos do planejamento para que haja 
uma apropriação do sistema por parte da população, até que o VLT tenha tempo para se 
mostrar eficaz no dia a dia da urbe.  

Conclui-se que os atributos do VLT podem absorver uma parcela da população que utiliza o 
transporte individual por falta de melhores opções de transporte coletivo de qualidade, vencendo 
a concorrência com os carros, especialmente nas zonas centrais das grandes cidades 
brasileiras, e também facilitar a apropriação do VLT pela população como meio requalificador da 
paisagem.  

Contudo, torna-se evidente que outras ações estruturantes devem acontecer simultaneamente à 
sua implantação, como o desestímulo ao uso do automóvel, além de ser necessária a melhoria 
de todas as modalidades de transporte, incluindo o oferecimento de conexões intermodais 
importantes.  

 
33 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Infraestrutura Social e Urbana no Brasil subsídios para uma 
agenda de pesquisa e formulação de políticas públicas. Comunicados IPEA nº 94. Brasilia: IPEA, 2011. 
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Mesmo sendo uma evolução do bonde, o VLT oferta, em sua proposta, vários atributos a ele 
inerentes (alguns dos quais não eram oferecidos pelos antigos bondes, como, por exemplo, a 
acessibilidade), e que fazem deste sistema um meio de transporte diferenciado, que possui foco 
na qualidade. Reforçando os pontos aqui trabalhados, vale lembrar que estes veículos têm em 
seu próprio design e projeto boas características que favorecem a sua aceitação e apropriação 
pela população.  

Ainda, este sistema representa ainda uma evolução na ambiência urbana também por sua 
inserção harmoniosa. Os exemplos internacionais ratificaram, na prática, as qualidades da rede 
de VLT, e o seu poder de inserção urbana, que provoca uma relação saudável entre os 
pedestres, o sistema de transportes (com seus usuários) e a cidade.   

Fica evidenciado que a rede de VLT atende as orientações e obrigatoriedades da legislação 
brasileira, em especial os princípios e as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
bem como dialoga de forma direta com os anseios estabelecidos pelo Plano Diretor Estratégico 
de 2014 para a Política de Desenvolvimento Urbano municipal 

O VLT pode ser uma das respostas ao clamor da população brasileira por melhor qualidade no 
serviço de transporte, expressado nas diversas manifestações populares que têm ocorrido, 
especialmente após junho de 2013. O transporte público e a qualidade da vida urbana nos 
espaços públicos são temas inescapáveis da agenda política e social atual.  

Fica clara, nesse sentido, a importância de se priorizar o transporte coletivo, e, dentre suas 
alternativas, aquelas que priorizam a sustentabilidade e a acessibilidade. A implantação da rede 
de VLT, apesar de ser inicialmente mais onerosa que a dos ônibus, requer um menor 
investimento que a opção de transportes de massa como o metrô, oferecendo a mesma pegada 
ecológica, e também a promessa de ótima qualidade de serviços.  

É esperado que este sistema gere amplas cadeias de benefícios multisetoriais, tendo em vista a 
provável diminuição da frequência de engarrafamentos no trânsito e a efetiva redução nos 
índices de poluição. Entretanto, para que isso se concretize, há de se exigir que a manutenção e 
a fiscalização dos serviços sejam constantes, para que não se repitam erros praticados na 
implantação de outros meios de transporte no passado.  

Este é o momento de se investir mais em transporte público e em tecnologias sustentáveis para 
os veículos de um modo geral. Afinal, o problema não é somente satisfazer os desejos de 
consumo de cada indivíduo, mas satisfazê-los com qualidade e dentro da coletividade, com o 
objetivo de transformar o transporte público de passageiros em um objeto atrativo de 
experienciação da cidade.  

É importante se ter a clareza de que o sistema de transporte público de passageiros deve ser 
valorizado para que proporcione à cidade condições de crescer sustentavelmente, e que não 
deve ser interpretado somente como um sistema que oferece opções de deslocamento para a 
população. Ao oferecer opções que integram a realidade urbana, fornece aos cidadãos 
qualidade, conforto, segurança, agilidade, beleza, e, por isso, provoca sensação de 
pertencimento e assimilação do sistema como um todo pela população. 

O VLT pode realizar, pelo poder dos seus atributos, o papel de agente fomentador desta 
qualidade de serviços, tão exigida pela população Paulistana. Pode servir de referência para a 
replicação em outros modais dentro do sistema urbano, a partir da observação que de este 
padrão existe e é viável, além de ser um direito de todos os cidadãos.  
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Ademais o projeto tem potencial para valorizar significativamente os imóveis das regiões 
atendidas, o que pode ser revertido para a coletividade por meio da atualização do Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU. 

 
e) Benefícios para a área da intervenção 
 
Os VLTs possuem a flexibilidade de serem instalados em faixas compartilhadas, juntamente com 
os demais modais do tráfego, ou em linhas totalmente exclusivas. Sua velocidade média, em 
faixas compartilhadas, se encontra entre 20 e 35 km/h e pode atingir até 80 km/h nas linhas 
segregadas dos meios urbanos. Em geral, os espaços entre uma e outra estação no VLT distam 
entre 0,3 e 1 quilômetro. Estas características facilitam a circulação deste trem pelo centro de 
meios urbanos. Outra opção que este modal oferece é a possibilidade de controle automatizado, 
sem a exigência de operadores. (VAZ et al, 2014). 
 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2021, o país já 
detinha mais de 111 milhões de automóveis, atingindo a proporção de um automóvel para cada 
1,9 habitantes. Cumpre ressaltar que, há quinze anos, essa relação era de 4,1 habitantes por 
automóvel.  A partir dos dados indicados no gráfico, nota-se um constante aumento de veículos 
também no Estado de São Paulo: 
 

 
 
 
Segundo a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), acidentes com transportes 
individuais provocam significativamente mais mortes do que com transportes coletivos: em 2017, 
acidentes de motocicleta causaram 6,9 mortes/100.000 habitantes e acidentes de automóveis, 
4,6 mortes/100.000 habitantes. Enquanto isso, para acidentes com ônibus, esse índice foi de 
apenas 0,1 mortes/100.000 habitantes. O custo social estimado com tais acidentes foi de R$ 74 
bilhões para motocicletas e automóveis, em conjunto, em comparação com um custo social de 
R$ 600 milhões para acidentes com ônibus. Ainda de acordo com simulações da ANTP, em uma 
cidade como São Paulo (SP), uma transferência de 20% das viagens de automóvel para ônibus 
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poderia reduzir em 12% o consumo de energia, diminuindo também em 9% a emissão de 
poluentes locais e em 6% a emissão de gases de efeito estufa. 
 
Segundo a ANPTrilhos (2017)34, em Freiburg, na Alemanha, os preços dos imóveis localizados 
nas proximidades do trajeto do VLT apresentaram aumento de 15% a 20%. Em Ontário, no 
Canadá, a valorização chegou a 25%. 
 
A opção pelo VLT se mostra como uma das melhores alternativas aos sérios problemas da 
mobilidade urbana nas metrópoles e foi bem absorvido pela cidade do Rio de Janeiro. Como 
uma ligação entre o Centro e suas imediações, tal modal se demonstra como uma grande 
ferramenta para redução da distância relativa a aqueles que usufruem do mesmo. Também é 
capaz de reduzir a pressão sob o modal rodoviário, historicamente sobrecarregado nas 
principais avenidas do bairro do Centro, o que claramente melhorou a qualidade de vida das 
pessoas atendidas, assim como em toda a cidade. 
 
A área central na cidade do Rio de Janeiro, até poucos anos, se limitava, quase que 
exclusivamente, ao bairro do Centro, se estendendo à área compreendida como Lapa e Cidade 
Nova, mas desde 2016 este quadro começa a sofrer fortes mudanças. Ano da inauguração do 
VLT carioca e, decorrência direta do funcionamento deste que foi responsável pela viabilização 
de empreendimentos na Zona Portuária - composta por bairros abrangidos pelo projeto do “Porto 

Maravilha” - ao integrá-la aos fluxos demográficos. Em decorrência, passou-se a observar que 
características urbanísticas e sociais antes restritas à área central se estendem à mesma, 
inicialmente de forma um pouco mais tímida, atualmente de forma mais pronunciada. 
 
Os traços antes limítrofes ao bairro do Centro associados ao novo perímetro são: verticalização; 
atividades comerciais, como bares e lojas; culturais, como vida noturna, inauguração de fixos 
atrativos como museus e o aquário; além da valorização dos lotes em si. Esta apropriação 
espacial contrasta fortemente com a antiga realidade da zona portuária, por anos uma área 
desvalorizada e pouco frequentada na cidade. A presença da rodoviária e do cais destinado ao 
turismo marítimo são indicadores da vocação à centralidade que a área já resguardava, e que 
com a nova urbanização finalmente emergiu em evidência. O setor geográfico passa a 
compreender estes novos bairros dando origem a nova fração central da cidade. 
 
O Governo do Estado de São Paulo, por meio da EMTU, levou à Baixada Santista o VLT – 
Veículo Leve sobre Trilhos. A população dos nove municípios da Região Metropolitana da 
Baixada Santista também já usufrui dos benefícios do VLT, com menos poluição sonora, além 
da redução do tempo gasto nas viagens entre os municípios e interação com o meio urbano de 
maneira amigável, circulando ao nível das ruas, preservando o patrimônio histórico e 
colaborando para a revitalização urbanística das vias por onde passa.   
 
A principal contribuição do VLT neste cenário é diminuir a dependência sobre as vias públicas, 
melhorando o trânsito de uma forma geral, além de ser uma opção mais rápida, na maior parte 
dos casos, para a rotina diária, com melhor acesso e bom nível de conforto. 
 
f) Indicação da metodologia de valoração dos benefícios 

 
34 https://anptrilhos.org.br/wp-content/uploads/2017/05/VLT-Mobilidade-Sustentavel-2017.pdf 
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A metodologia está indicada neste item, alínea b) Critérios adotados para a conversão de 
valores de mercado. 

 
g) Externalidades positivas e negativas da fase de implantação e operação 
 
Entre as vantagens do VLT estão a diminuição da poluição sonora, a pontualidade (com poucas 
paradas o trem trafega mais facilmente), integração com outros meios de transporte, o conforto 
interno e a baixa ou nenhuma emissão de CO² e poluentes.  
 
Além da facilidade de integração com outros sistemas de transporte, os VLTs possuem a 
flexibilidade de serem instalados em faixas compartilhadas, juntamente com os demais modais 
do tráfego, ou em linhas totalmente exclusivas. 
 
No Rio de Janeiro, por exemplo, pode-se notar um potencial do setor na geração de 
externalidades, com redução da emissão de poluentes, de acidentes de trânsito e de custos de 
congestionamento. 
 
Os maiores gargalos do setor de transporte sobre trilhos no Brasil passam, necessariamente, 
pela ampliação do investimento e pela adoção de políticas públicas que garantam a redução dos 
custos operacionais e o avanço das modernas tecnologias para o transporte de passageiros. 
 
Também como ponto negativo pode-se destacar a velocidade mais baixa em relação a outros 
modais, como ônibus e metrô. 
 
As interferências negativas estarão limitadas, na sua grande maioria, à ADA do empreendimento 
projetado. Dentre os impactos ambientais negativos, identificados durante a implementação e 
operação, destacam‐se: 
 

✓ Geração de ansiedade e insegurança na população da ADA e AID; 
✓ Alteração da paisagem da ADA; 
✓  Interrupções temporárias dos serviços básicos de infraestrutura urbana; 
✓  Riscos de interferência no patrimônio histórico tombado, não tombado e em processo de 

tombamento 
 
Por outro lado, dentre os impactos ambientais positivos, identificados nas fases do 
empreendimento, destacam‐se: 
 

✓ Readequação do sistema de transporte público; 
✓ Redução das emissões de poluentes atmosféricos e ruídos; 
✓ Aumento da mobilidade da população residente nas áreas de influência; 
✓ Geração de empregos; 
✓ Benefícios socioambientais amplos. 

 
g.1) Redução das emissões de poluentes atmosféricos e dos níveis de ruídos 
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O serviço de transporte público no centro de São Paulo é representado, atualmente por uma 
rede de linhas de ônibus circulares. Complementarmente, há de se considerar também o 
contingente populacional que se desloca diariamente fazendo uso de veículo próprio. 
 
Neste cenário, então, além dos elevados níveis de ruídos observados na ADA, muito em função 
do trânsito de veículos, tem‐se que os principais poluentes emitidos na atmosfera pelo 
funcionamento de motores a combustão dessa frota de veículos coletivos e individuais são: 
Hidrocarbonetos (HC), Monóxido de Carbono (CO), Óxidos de nitrogênio (NOx), Dióxido de 
Enxofre (SO2) e Materiais Particulados. 
 
Portanto, a implantação e a operação do VLT remetem à expectativa de se ter reduzida a 
circulação de uma parcela essa frota de veículos, particulares e coletivos, mencionada 
anteriormente, em função da disponibilidade de uma nova modalidade de transporte coletivo 
com tração elétrica; qual seja, o VLT. 
 
Assim, se confirmada a expectativa comentada anteriormente, entende‐se que haverá uma 
importante contribuição para a diminuição da quantidade de poluentes emitidos pelos motores 
dos veículos e para a redução dos níveis de ruídos atualmente observados na ADA e AID. 
 
Como Medida potencializadora:  Implantação de mecanismos de divulgação maciça da nova 
modalidade de transportes coletivos (VLT) que estará à disposição da população residente e que 
trabalha nas áreas de influência do empreendimento, ressaltando a agilidade nos deslocamentos 
e os ganhos socioambientais promovidos pelo VLT. Sugere‐se que estas propostas sejam 
incorporadas por Programa de Comunicação Social. 
 

Impacto positivo, certo, de curto‐médio prazo, disperso, causador, permanente, de média 
magnitude e de média relevância. 

 
 
g.2) Benefícios Socioambientais amplos 
 
Considerando‐se o número de passageiros a ser atendido por mais esse trecho do VLT, é 
possível se estimar que, além da melhoria da mobilidade da população em geral, outros 
benefícios socioambientais traduzidos sob a forma de impactos positivos, serão perceptíveis às 
populações das áreas de influência, entre eles: 
 

✓ Redução (economia) no tempo de viagem; 
✓ Redução do número de horas de trabalho perdidas; 
✓ Redução dos congestionamentos de trânsito; 
✓ Redução do número acidentes de trânsito; 
✓ Redução de custos de tratamentos de saúde; 
✓ Redução da emissão de poluentes atmosféricos (CO, HC, CO2, entre outros) e de gases 

de efeito estufa (GEE); 
✓ Redução do consumo de combustíveis; 
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✓ Redução do custo de operação e de manutenção de vias públicas, utilizadas por ônibus e 
automóveis. 

 
Estes benefícios se inserem de forma mais ampla no contexto das Políticas de Mudança do 
Clima, que tem como uma de suas diretrizes a priorização da circulação do transporte coletivo 
sobre o transporte individual na ordenação do sistema viário. 
 
Da mesma forma, ressalta‐se que as atuais políticas públicas de mobilidade urbana fomentadas 
pela maioria dos municípios de grande porte, incorporaram medidas para a mitigação dos gases 
de efeito estufa e potencializando, portanto, a ampliação da oferta de transporte público e o 
estímulo ao uso de meios de transporte com menor potencial poluidor, com ênfase na rede 
ferroviária, metroviária, trólebus e outros meios de transporte utilizadores de combustíveis 
renováveis. 
 
Como Medida potencializadora: O Programa de Comunicação Social a ser implantado deverá 
implementar mecanismos de divulgação da nova linha à população em geral, principalmente aos 
usuários de ônibus, vans e veículos particulares. 
 

Impacto positivo, certo, de longo prazo, disperso, causador, permanente, de grande magnitude e 
de alta relevância. 

 
g.3) Geração de Empregos 
 
Do ponto de vista da economia, centenas de empregos serão gerados pelas obras do VLT 
deverão ser benéficos para a população e para as trocas econômicas locais, na medida em que 
os trabalhadores também se tornam consumidores na localidade e região em que trabalham. 
 
Na fase de implantação do empreendimento será necessária mão de obra de diferentes 
qualificações, havendo, assim, a possibilidade de geração de emprego para a população em 
geral, em especial para aquelas residentes na AII e AID e que possua afinidade com o tipo de 
trabalho necessário a esta implementação. 
 
Por outro lado, na fase de operação deste empreendimento, haverá novas possibilidades de 
empregabilidade por parte da população da AID, que poderá promover maiores deslocamentos 
em menor espaço de tempo, permitindo uma maior mobilidade na busca de postos de trabalho 
que estejam localizados em diversos pontos do município. 
 
Como Medidas Potencializadoras: O Programa de Comunicação Social será o responsável 
pela divulgação da necessidade de mão de obra. Para potencializar este impacto positivo, 
indica‐se à aos consórcios construtores, a abertura de vagas de empregos para população 
residente nas áreas de influência, e também a destinação de vagas para a população em 
situação de vulnerabilidade social, mulheres e pessoas com mobilidade reduzida e demais 
condições de atendimento especial. 
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Para as fases de implantação e operação do VLT o impacto é positivo, certo, de médio prazo, 
disperso, causador, temporário, de grande magnitude e de alta relevância. 

 
g.4) Interrupções temporárias dos serviços básicos de infraestrutura urbana 
No desenvolvimento da obra, podem ser necessárias interrupções temporárias de determinados 
serviços urbanos essenciais, tais como o fornecimento de água potável, de energia elétrica, 
serviços de telefonia e TV a cabo, de fornecimento de gás de rua, funcionamento de galerias de 
águas pluviais, entre outras estruturas. Considerando que a ADA e AID possuem alta taxa de 
densidade demográfica, a interrupção de quaisquer tipos de serviço, especialmente água, 
energia elétrica e telefonia, acarretará em transtorno a um grande contingente populacional. 
 
Como medida mitigadora: Além da análise de interferências na realizado no projeto executivo 
deverá ser elaborado o Programa de Comunicação Social que deve incluir todas as ações 
necessárias para a devida orientação, informação e divulgação prévias à população afetada 
sobre cortes previstos. Visto que as potenciais interferências das obras com os serviços urbanos 
poderão ser previstas com antecedência, os cortes temporários poderão ser alvo de 
programação prévia. 
 

Impacto negativo, certo, de curto prazo, localizado, causador, temporário, de grande magnitude 
e de média relevância. 

 
g.5) Readequação do sistema viário nas proximidades do empreendimento 
 
A implantação do empreendimento poderá provocar a reestruturação do sistema viário, 
sobretudo no entorno das futuras estações, seja de forma temporária (durante as obras), ou 
mesmo de forma permanente (durante a operação do empreendimento), devendo ocasionar 
efeito sobre: i.) a composição e volume de tráfego; ii.) os tempos de viagem; iii.) o desempenho 
operacional do fluxo de veículos; iv.) a circulação de pedestres nas proximidades das obras; e 
v.) as atividades econômicas / comerciais estabelecidas naquela área 
 
Na fase de implantação são previstas alterações temporárias no sistema viário que, de alguma 
forma, poderão causar transtornos para o trânsito local. Além disso, também pode afetar o 
acesso a estabelecimentos comerciais, de serviços, institucionais e residenciais localizados no 
entorno das obras. 
 
Adicionalmente, a implantação do VLT pressupõe a reorganização dos itinerários de ônibus e 
trólebus, os quais deverão sofrer pequenas alterações. Especificamente em relação às 
atividades econômicas / comerciais, prevê-se que ocorra maior dificuldade de acesso à algumas 
importantes ruas de comércio do centro. 
 
Desta forma, é possível que durante as obras haja uma redução na dinâmica das atividades da 
ADA, afetando tanto os lojistas quanto os consumidores. Na fase de operação a reestruturação 
do sistema viário ocorre justamente pela inserção desse novo meio de transporte na região. Ele 
se torna mais uma opção de deslocamento para a população afetada, o que permite uma melhor 
distribuição entre os modais de transporte atualmente existentes na região, aliviando 
especialmente aqueles sistemas que atualmente já se mostram sobrecarregados. 
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Da mesma forma, com a maior acessibilidade da população à área, espera-se que as atividades 
econômicas ali instaladas sejam estimuladas e tenham melhor desempenho. 
 
Como Medidas Mitigadoras e Potencializadoras: O projeto deverá prever o Programa de 
Comunicação Social que irá divulgar informações acerca das alterações do sistema viário, sejam 
elas temporárias ou permanentes, por meio dos veículos de comunicação oficiais e de massa, 
com a devida antecedência. 
 
Por sua vez, o Plano de Gestão Ambiental do Empreendimento, por meio de “diretrizes 

específicas” de transporte de materiais e equipamentos / desvio de tráfego / sinalização da obra, 

procurará implantar itinerários adequados e promover uma logística que contemple frequência e 
horários, de forma a minimizar os transtornos da circulação de caminhões no entorno da obra. 
 
Também deverão ser previstas neste Plano de Gestão as adequações necessárias ao 
planejamento e cronograma de execução das obras, de tal forma se ter minimizadas, em tempo, 
as intervenções previstas para aquele local e, sempre que possível, de forma conjugada às 
especificidades do “calendário comercial” local. 
Por fim, através do e o Programa de Controle de Tráfego deverão ser incrementadas as 
sinalizações e o controle do tráfego para veículos e pedestres, principalmente no entorno das 
estações e das principais frentes de obras. 
 

Na fase de implantação, impacto negativo, certo, de curto prazo, localizado, causador, 
temporário, de grande magnitude e de média relevância. 

 

Na fase de operação, impacto positivo, certo, de longo prazo, localizado, causador, permanente, 
de grande magnitude e de alta relevância. 

 
g.6) Alteração da Paisagem 
 

A alteração da paisagem local durante a fase de implantação ocorre em função da instalação de 
frentes de obras, que exigem isolamento de áreas específicas por meio da colocação de 
tapumes de proteção das infraestruturas temporárias, o que se constitui como uma obstrução na 
paisagem urbana. 

Já na fase de operação, as estações e o próprio traçado / eixo referencial do VLT, se 
consolidarão como um novo elemento referencial na paisagem. Como principalmente as 
estações tornam‐se pontos nodais na região de implantação, o partido arquitetônico adotado e 
construído transforma‐se em uma referência urbana no local. 

Como Medidas Mitigadoras e Potencializadoras: Por meio do Programa de Paisagismo e 
Reurbanização poderão ser desenvolvidos projetos paisagísticos específicos à implantação do 
empreendimento, em especial das estações, adequando‐as à paisagem da área urbana em que 
se implantarão, com fim de garantir uma equilibrada inserção do empreendimento. 
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Na fase de implantação, impacto negativo, certo, de curto prazo, localizado, causador, 
temporário, de pequena magnitude e de baixa relevância 

 

Na fase de operação, impacto negativo ou positivo, certo, de médio‐longo prazo, localizado, 
ausador, permanente, média magnitude e média relevância. 

 
 
 
h) Fluxo de caixa socioeconômico, com apuração do Valor Social Presente Líquido 
(VSPL), Taxa Social de Desconto (TSD); Taxa de Retorno Econômica (TRE) e Índice 
Benefício Custo (B/C) 

Abaixo, consta gráfico e tabela com seus respectivos dados: 

 
  CAPEX   OPEX   Redução do 

tempo de Viagem 
Empregos  
gerados  

 Redução de 
Mortes/Acidente
s  

 Benefício 
Tarifário  

vpl -R$ 2.295.973.490,03  -R$ 5.554.165,01  
R$1.097.802.069,25 

 R$ 1.124.744.875,29  R$ 
50.344.032,40  

 R$ 405.316.811,62  

 1  -R$ 290.277.737,12 -R$ 3.076.269,29 R$ 0,00 R$ 84.289.724,88 R$ 0,00 R$ 0,00 
 2  -R$ 1.055.753.124,87 R$ 80.622.655,56 R$ 0,00 R$ 570.609.806,12 R$ 0,00 R$ 61.445.101,90 
 3  -R$ 1.182.443.499,85 R$ 80.622.655,56 R$ 0,00 R$ 643.770.542,51 R$ 0,00 R$ 61.445.101,90 
 4  -R$ 253.380.749,97 R$ 30.340.850,33 R$ 61.899.096,15 R$ 128.605.165,99 R$ 2.838.626,55 R$ 46.083.826,43 
 5  R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 
 6  R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 
 7  R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 
 8  R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 
 9  R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 
 
10  

R$ 216.483.762,82 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 -R$ 204.722.837,11 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
11  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
12  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 
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13  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
14  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
15  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
16  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
17  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
18  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
19  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
20  

R$ 216.483.762,82 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 -R$ 204.722.837,11 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
21  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
22  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
23  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
24  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
25  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
26  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
27  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
28  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
29  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
30  

R$ 216.483.762,82 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 -R$ 204.722.837,11 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
31  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
32  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
33  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
34  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 
35  

R$ 0,00 -R$ 19.940.954,90 R$ 123.798.192,31 R$ 3.630.383,60 R$ 5.677.253,10 R$ 30.722.550,95 

 

7. Avaliação Gerencial 
 
 

a) Informações sobre pontos críticos do projeto 

A área central de São Paulo se destaca pela complexidade do tráfego pedonal, pois em 
nenhuma região da cidade a ocupação das ruas por pedestres é tão intensa como nos distritos 
Sé e República. Por essa razão, o Sistema de Circulação de Pedestres, definido pelo Plano 
Diretor Estratégico - PDE como o conjunto de vias e estruturas físicas destinadas à circulação de 
pedestres, merece especial destaque.  

A escassez do espaço viário urbano evidencia a necessidade de priorização do uso do espaço 
viário urbano pelo transporte público coletivo e pela mobilidade ativa, especialmente os 
deslocamentos a pé. Essa priorização é fundamental para a eficiência do transporte coletivo, 
bem como para a garantia de um deslocamento seguro e eficaz dos modais ativos. 
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Além disso, os distritos Sé e República dispõem somente de alguns dos componentes do 
Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres – SAPAVEL, tais como parques 
urbanos, áreas verdes e espaços livres e de logradouros públicos. 

O projeto também pode expressar vulnerabilidades em relação a alguns aspectos 
característicos, como por exemplo, no perímetro da Santa Ifigênia, pelo decaimento da 
qualidade de sua condição urbana favorável e subutilização de seus equipamentos e potencial; 
no Glicério, já que sua caracterização destaca a atração de um grande fluxo de pedestres em 
consequência de importantes áreas comerciais é qualificado como uma área “bastante 

deteriorada”; no Parque Dom Pedro II, que se caracteriza como uma área degradada e 

subutilizada, com ênfase para as áreas verdes fechadas por grades; o perímetro da Rua 25 de 
Março e Ladeira Porto Geral, parte do Circuito de Compras, caracterizado por sua importância 
comercial e transtornos causados aos pedestres pelo trânsito de veículos e calçadas 
insuficientes. 

 

b) Matriz de riscos (probabilidade x impacto) com elementos mapeados que estejam 
além da governabilidade do executor do projeto 
 
c) Mecanismos previstos para monitoramento e avaliação da implementação e 
operação do projeto, incluindo os mecanismos de transparência e participação da 
sociedade civil para a tomada de decisão e a estrutura institucional prevista para a gestão 
do empreendimento e regulação dos serviços 

A fim de monitorar o desempenho do sistema e como ferramenta de tomada de decisão, devem 
ser implantados Indicadores de Desempenho, que abranjam produtividade e qualidade do 
serviço.  

Dentre os indicadores de produtividade, apresenta-se:  

✓ Passageiros Transportados – quantidade total de passageiros transportados, por recortes 
de tempo e locais;  

✓ Passageiros Integrados – quantidade total de passageiros integrados de outros sistemas, 
por recortes de tempo e locais;  

✓ Índice de Ocupação (Passageiros Transportados / Lugares Ofertados) – para avaliar o 
nível de utilização dos serviços de transporte ofertados; 

✓ Indicador de Produtividade do Quadro (Passageiros Transportados / N.º de empregados) 
– para avaliar a produtividade de acordo com o quadro de empregados;  

✓ Indicador de Receita/Subsídio (Receita Total / Despesa de Custeio) – para avaliar o nível 
da receita e apontar necessidade o subsídio necessário para operação do sistema. 

Dentre os indicadores de Qualidade, apresenta-se:  

✓ Índice das Viagens Ofertadas (Viagens Programadas / Viagens Realizadas) – para avaliar 
o cumprimento da programação de viagens; 

✓ Índice de Regularidade do Intervalo (Intervalo Programado / Intervalo Realizado) – para 
avaliar o comportamento do intervalo entre os trens em diversos pontos da linha; 

✓ Índice de Segurança Operacional (Ocorrência / milhão de passageiros transportados) – 
para avaliar a segurança operacional do sistema, e abrange ocorrências como:  
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o Furtos e Assaltos nas estações e trens;  
o Acidentes em rampas e escadas;  
o Acidentes no embarque (gap da plataforma e portas dos trens); 
o Acidentes na via (atropelamentos e abalroamentos).  

✓ Índice de Disponibilidade da Frota (Frota Disponível / Frota Total) – para avaliar a 
disponibilidade da frota de trens para cumprimento do planejamento operacional;  

✓ Índice de Uso da Frota (Frota Programada / Frota Total) – para avaliar se o planejamento 
está detectando demanda suficiente para utilização da frota e acompanhamento da 
reserva operacional de trens.
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